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PARECER N• 72, DE 1975(CN) 

Da Coml.slsão Mista, sobre a Mensagem n.• 
60, de 1915-CN (n.• 230/15, na origem) tlo Se­
nhor Presidente da Bepúbllea, submetendo à 
apreciação tlo Congl'eSI!IO Nacional, o texto do 
Decreto-lei n.• 1.409, de 11 d.e julho de 1915, 
que ''dispÕe sobre a lncidêneia do impo6to lÍliÍM 
sobre Lubrificantes e Combus,iveis Líquidos e 
Gasosos no álcool anidro originário da cana~de­
aç.ócar, destinado a Adição à gasolina". 

Relator: Deputado Reoende Monteiro 

Com a Mensagem n.• 60 de 1975-CN, o Senhor 
Pr<!.'!ldente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 55, da Cons­
tituição Federal, o texto do Decreto-lei n.0 1.409, de 
11 de julho de 1975, que "diSpõe sobre a incidência 
do Imposto único sobre Lubrificante.'! e Combustíveis 
Liquldos e Gasosos no álcool anldro originário da 
cana-de-açücar, 'destinado a adição à gasolina". 

2. O Instrumento legal em apreço objetiva mini­
mizar oo efeitos da elevação do preço Internacional 
do Petróleo sobre a Balança Comercial do PaíS, atra­
vés da substituição de Importação pela produção local 
do álcool anidro. · 

3. A Expasição de Motivos dos Senhores Minis­
tros de EStado das Minas e Energia da Fazenda, da 
Agricultura e da Indústria e Comércio, que acom­
panha a Mensagem Pr<!.'!ldenclal, esclarece: 

"Entre os combustíveis que podem ser utilizados 
em complementação !lO petróleo, para uso em 
veículos automotor<!.'!, representando parcela 
ponderável do total consumido, destaca-se o 
álcool anldro, que, dada a proparção em que 
vem sendo empregado, em conjunto com a ga­
solina autómotiva, da ordem de 15 a 25% da 
mistura, obvlamente permite sensível econo­
mia em dlvlBas na aquisição de petróleo ao 
exterior. 
Além disso, no que se refere ao setor ptlmãrlo 
da economia, existe considerável interesse em 
que a produção nacional de álcool anidro venha 
a representar alternativa compensador.a para 
os produtores de açúcar, caso uma queda nas 
cotações Jntern.acionaJs deste produto possa 
acarretar, 0()11:10 já ocorreu no passado, sérias 
repercUSBÓIW'. negativas em toda a estrutura 
desse lmpotllante segn1ento da agro indústria 
naclon~l. 

Outro fator a considerar é a eventual existência 
de capacidade ociosa nas usina.; produtoras de 
açúcar e de álcool, somente passível de apro­
veitamento mediante a criação de estímulos ao 
aumento de produção do álcool anldro, de for­
m~ a torncr-se indiferente ao produtor a fabri­
cação de um ou de outro produto, desde que a 
remuneração obtida seja Idêntica, <~m qu~>lquer 
caso." 

4. Com efeito, o· Instrumento de política fiscal 
utlllzado pelo Governo na presente matéria, a fim de 
possibilitar alternativas viáveis de Investimento ao 
segmento da agro ·lndiJBtrla somado a outras inicia­
tivas, objetiva.ndo à economia do petróleo, propiciará 
ao Governo br>~Sl!elro condições para manter o Pais 
no caminho do desenvolvimento aceleradc. 

5. Portanto, a isenção até 1979, à produção, cir­
culação ou consumo do álcool anldro, originário da 
cana.-.de-açúcar, é recomendável tendo em vista aten­
der aos inter<!.'!ses da economia nacional. 

6. Quanto à Isenção às Importações cabe-nos 
observar que a medida deva ser utll!zada com extre­
m<> cuidado a fim de que os objetivos rea;s do Pro­
jeto não sejam desvinculados. 

Em face das razões expostas, opinamos pela apro­
vação do texto do· Decreto-lei n.0 1.409, ·de 11 de 
julho de 1975, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 50, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1. 489, de 
11 de julho de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.• 1.409, de 11 de julho de 1975, que "dispõe .sobre a 
Incidência do imposto único sobre Lubrificante.'! e 
Combustive!s Liquldos e Gasosos no âlcool anldro ori­
ginârlos da cana-de-açúcar, destinado à ga,.,llna". 

Sala da.s Comissões, em de de 1975. 
- Deputado Rezende Monteiro, Pr<!.'!ldente -- Depu­
tado Inocêncio Oliveira, Relator - Deputado Bydd<el 
Freila8 - Deputado José Thomé - Senador Mendes 
Canale - Deputado Luiz Fernando -Deputado Antô­
nio Jotlé - Senallor Aapsto Franco - SenaàiW· Dan­
ton Jobim - Senador Oslree Teixeira - SeD!ICior Luiz 
Cavalcante - Deputado Henrique Brito - Senador 
Vasooneelos Torres - Senador Rellato Pr.moo. 
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PARECER N'74, DE 1975(CN) 

Da Colnissão Mista sobre as l'ropostas de 
E1nendas à Constituição n.•s 16 e 2Z, de 1975 
(CN), que ulmprime nova redação ao caput do 
art. 14" e "Dá nova· redação ao art. 14 da Cons­
tituição Federal, que dispõe sobre população e 
renda pública, bem co:rno consulta prévia às 
populações, para a criação de municípios" res­
pectivamente. 

Relator: Deputad<> José Macba.do 
As propostas de Emendas à Constituição, de n.os 

16 e 22, apresentadas, respectivamente, pelo Senador 
Italívio coelho e pelo Deputado Nunes Rocha, coll­
mam o mesmo objetho - alteração do ca.put dD art. 
14 da Constituição - daí a tramitação conjunta, com 
a designação de um aó relator. 

Declara o inciso que se pretende emendar, in 
verbis: 

"Art. 14. Lei complementar estabelecerá os re­
quisitos mínimos de população e renda públi­
ca, bem como a forma de consulta prévia às 
populações, para a criação de municipios." 

Procuram, aa duas proposições, eliminar, do texto' 
constitucional, a exigência da consulta prévia às po­
pulações, para a criação de novas edlllda.des. 

2. Esse comum objetivo teria, desde logo, um 
apoio, tanto de ordem doutrinária como de coerência 
sistemática, no fato de o Direito P<Jsitlvo constitu­
cional brasileiro, fiel a uma tradição originária, não 
se compadecer de manifestações plebiscitárias, de­
certo compatíveis com antigas instituições da demo­
cracia direta - como o ostracismo da Grécia Antiga 
- mas geralmente repudiadas pelo moderno consti­
tucionalismo. 

Tal constatação, a que se poderiam aduzir largas 
juatificativas, tanto de cunho doutrinário como pra­
xístico, serve, igualmente, de suporte basilar às duas 
proposições. 

3. Pretende a Proposta de n.0 16/75 dar ao caput 
do art. 14 da constituição Federal a seguinte re­
dação: 

"Art. 14. Lei complementar estabelecerá os re­
Quisitos mínimos de população, renda pública, 
urbanização e viabilidade econômica para a 
criação de Mull.iciplos." 

Eliminando a exigência plebiscitária do disposi­
tivo em vigor, acresce-o de duas outras; urbanização 
e viabilidade econômica. 

4. Assinala o autor dessa Propo.sta que o legis­
lador constituinte preocupou-se com ~~refrear a in­
discriminada criação de novos mU!VcípiOII'', advertin­
do, porém: 

"Nossa Carta Magna não exige plebiscito para 
criação ou desmembramento de Estados ou Ter­
ritórios. Não se fazendo a exigência para o ato 
maior, não se justifica para o tn.enot." 

E, apelando para um argumento de ordem socio-
lógica, acrescenta: 

"O grande crescimento, populacional, a expan­
são do campo agrícola, a ocupação dos grandoo 
espaÇO<! vazios têm feito oom que surjam nu­
merosos e distantes centros populacionais. Tais 
núcleos, com vida econômica própria, estão a 
eXIgir sua transformação em unidades munici­
pais, justificada por todos os tltulos." 

5. Propondo correção análoga, a. Propo.sta n.0 

22, de 1975, Imprime ao citado eaput a seguinte re­
dação: 

"Art. 14. Lei Complementar estabelecerá os re­
quisitos mínimos de população e renda pública, 
para a criação de municípios." 

Como se vê, é, apenas, supres.siva da expressão 
"bem como a forma de consulta prévia às populações". 
Sob esse aspecto, apresenta-se mais liberal que a sua 
análoga, facilitando, ademais, a elaboração da futura 
Lei COmplementar, pelo menor número de requisitos 
a preencher. 

6. Na Justificação, cltand,o a Lei Complementar 
n.O 1, de 1969, alega o Autor que o nútnero de exigên­
cias a atender chega a elidir a aplicação do manda­
mento conatituclonal, compondo o largo elenco de 
oito requisitos: 

"a) plebiscito das populações Interessadas; 
b l representação asalna.da pelo mínimo de 
cem eleitores da área, com firma reeonheclda; 
c) população do território respectivo superior a 
dez mil habitantes ou não Inferior a cinco mi­
lésimos da população do Estado; 



Agosto de 1!175 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) Sexta-feira 29 4045 

d) eleitorado igual ou superior a ilez por cen- Já o requisito da "urbaníza~ão :mínima" eondtl-
to da po~ulação Interessada; ;,;. zlrla, necessariamente, a um casulsmo bem mais dl-
e) e,;istêncla de centro urbano composto de verstticado que o da criticada Lei Complementar n.• 
duzentas casas; 1, de 9 de novembro de 1967. Tal e>:pressão poderia 

tn.cluzir exigências tanto quanto ao número de habl-
1) efetiva arrecadação, no. último exercício ~ões, de prédios públicos, de praça., de ruas, como 
correspondente a cinco milésimos da renda es- . dt serviços infra-estruturais, como rede de água e 
tadual de Impostos; '<lsgotos, acessos viários, hospitais e escolas. 

) t - 10. Já a Proposta n.O 22, .do nobt~' Deputado Nu-
g manu ençao desses requisitos no município nes Rocha, por simplesmente supressiva de uma exl­
ou municípios de origem; gêncla constitucional, conservadas as outras duas exls­
b) existência de lei estadual que aprove a cria- tentes, parece-nos mais consentânea ao objetivo <ila­
ção do município." !ético de ambas as proposições: fac!litt>r a criação de 

novos Municípios. · 
7 . Como se verifica, os três parâmetros do per- c · · - Ih nti&Sivo constitucional se transformaram na Lel ons1cteranamos nao apenas a me· or, mas per-

Comple:nentar a que serviu de suporte, nÚm elenco feita essa Proposição, se subStituisse a (·Xpressão "ren­
de eXIgenclas ampliado em nada menos de nove requi- da pública", do texto " emendar, pela, i)em mais feliz, 
sitos. Donde se conclui que, quanto mais casuLS· tico o "viabilidade econômica"' encontrada pelo nobre Se-nador Italivio Coelllo. 
dispositivo da Lei Maior, disciplinadora da criação de 
novos Munlclpios, tanto mais possível a abertura do Como, porém, a esta altura, vencido o prazo para 
leque de exigências, dificultando a elaboração 00 Lei a apresentação de substitutivo, que acasalasse as me­
Complementar, com indução ao agravamento do ca- lhores idéias das duas proposições - ambas vazadas 
sursmo e em detrimento do objetivo colimado, assim nas exigências da Técnica Legislativa e perfeitamente 
justificado pelo Autor da Proposta n.O 22, de .1975: consentãneas à sistemática constitucional - somos 

de parecer contrário à Proposta n.o 16, de 1975, e pela 
"0 aumento ~o ritmo de criação de munfciplos, aprovação da Proposta de Emenda à Oonstitulção n.o 
com a exclusao da exigência constitucional, tra... 22, de 1975. 
ria ainda a vantagem de incrementar o desen-
volvimento de numerosas áreas interioranas Sala das Comissões, em 27 de agosto de 1975. -
multi!Jlicando as oportunidades de emprego, di~ Ruy Santos, Presidente em exerclclo - José Machado, 
vers!frcando o mercado de produção e consumo, Relator - José Linlloso - Renato Franco - Henrt­
oport\lnizando abertura e extensão de vias de que Cardoso - Augusto Franco - Manoel Rodligues 
comunicação e transporte, enfim, dinamizando - Nosser Almeida - Gerson Camata - Mattos Leão 
o desenvolvimento do Pais." - Evelásio Viei,... - Síll'io Abreu JúnJ"r - NelsOn 

Carneiro. 
8. O simples fato de ter a mesma preocupação 

acudido aos Plenários da Câmara e do Senado já 
rerelâ, sem sombra de dúvida, estar conscientizada a 
Nação, da necessidade da criação de novos municí­
pios, princiPalmente na vasta hinteflândia brasileira, 
claramente coartado tão desejado objetivo pela Lei 
Complementar em vigor, calcada no art. 14 da Cons­
tituição. 

ora, se demonstrado que, tanto maior o número 
de requisitos constitucionais exigidos quanto mals ex­
tenso na casuística da Lei Complementar, então óbvia 
a concliLSão de que mals aceitável a Proposta desti­
nada a reduzir tal elenco no caput do art. 14. 

9. Para mais fundamentada a opção que se nos 
exige - desde que, no mérito, somos de parecer fa­
vorável à supressão do pronunciamento plebiscitário 
- vamos anallsar as duas propostas mais detalha­
doamente. 

Se a de n.0 16, de autoria do preclaro Senador Ita­
lívio Coelllo, conserva os requisitos mínimos de popu­
lação e renda pública, constantes do art. 14 da Cons­
tituição Federal, acresce-lhe dois: urbanização e via-· 
bllidade econômica. 

Entendemos que a expressão "viabilidade econô­
mica" é que deveria estar Inserida no art. 14, em lugar 
de "renda pú.blica'', por ser aquela de mais ampla ex­
plicitação e, per isso me.smo, capaz de conter uma 
série de pré-requl.sltos de ordem objetiva, preventi­
vos da própria sobrevivência da nova edilidade. Neste 
passo, portanto, a Emenda, não houvesse conservado 
a expre.ssão ''renda pública" do texto a emendar, se­
ria a mais aceitável. Mas a dupla exigência - renda 
pública e vlabllldade econômica - sobre serem ex­
pressões quase homólogas, quanto ao conteúdo se­
mânico no campo econômico-financeiro - ensejaria 
ampliss:ma casuística na elaboração da futura Lei 
Complementar. 

PARECER N• 75, DE 197~ (CN) 

Da Cnm.issão, Mista, sobre a Mensagem n.O 
63, de 1975-CN (Mensagem n.o 234, de 1975, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Congresso Nacio­
nal, o texto do Decreto-lei n.0 1.4U, de 31 de 
julho de 1975, qu·e '~dá nova redação ao art. 9.0 

do Decreto-lei n,• 1.351, de 24 de outubro de 
1974". 

Relator: Senador Virgílio Távora 
Nos termos do art. 55 d" Constituição, o Senhor 

Presidente da República submete ao Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.o 1.411, de 31 de julho 
de 1975, que "dá nova redação ao art. 9.0 do Decreto­
lei n.O 1.351, de 24 de outubro de 1974". 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
ela Fazenda. 

Pelo art. 9.0 do Decreto-lei n.O 1.351, de 24 de 
outubro de 1974, foi deferida ao Conselho Monetârlo 
Nacional a faculd!lde de reduzir, temporariamente, o 
Imposto de Renda Incidente sobre juros, comlssões, 
despesas e descontos remetidos, creditados ou entre·­
gues a residentes ou domlclllactos no exterior, tendo 
em vista o tipo, o prazo e as demais condições da 
operação de crédito. 

Ao j ustiflcai a alteração proposta diz o Senhor 
Ministro da Fazenda: 

"A redação proposta amplia o objetivo do art. 
9.0 do Decreto-lei n.o 1.351, ajustando sua apli­
cação ao.s Interesses das políticas fiscal e cam­
bial do Pais. 
Considerando que o beneficio pecuniário será 
Instituído ao mesmo tempo em que a aliquota 
de 25%, em vigor antes da Resolução n.0 305, 
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do Banco Central do Bra.sll, for reatabelec!da, 
não implica ele em novo ônus para o TeiiDuro 
Nacional No caso de financiamentos para a 
Importação, o benefício substituirá a redução 
da alíquota que o Conselho Monetário Nacional 
poderia estabelecer com base na legislação em 
vigor. 
O recurso ao decreto-lei se justifica pelo fato 
de se tratar de matéria cambial, cuja discussão 
prévia poderia dar lugar a especulações preju­
diciais no mercado financeiro internacional, 
bem como por envolver Interesse público rele­
vante, não acarretar aumento de despesa, e 
ainda face ao caráter urgente de que se re­
veste." 

O § 3.0 lncluldo na nova redação do art. 9.0 do 
Decreto-lei n.o 1. 351, de 24 de outubro de 1974, dis­
põe que o Ministério da Fazenda e a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República proporão 
as medidas necessárias à cobertura orçamentária dos 
encargos decorrentes da apl!cação do disposto no 
artigo. 

Deveu-se a alteração ao fato da redação anterior 
não ter produ2ido em alguns casos todos os efeitos 
desejados. 

A expedição do Decreto-lei tem razão de ser por 
tratar-se de matéria cambial, envolver intereMe pú­
bl!co relevante e ser de caráter urgente para evitar 
especulações. 

Por estas razões, nada temos a opor ao Decreto­
lei n.O 1.411, de 31 de julho de 1975, e opinamos pela 
sua aprovação na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N." 51, de um; fCNl 

Aprova o texto do Decreto-lei n,o 1.411, de 
31 de jQlho ele 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lel 

· n.O 1. 411 de 31 de Julho de 1975, que "dá nova redação · 
ao art. 9.0 do Decreto-lei n.0 I. 351, de 24 de outubro 
de 1974". 

Sala das Comissões, em 26 de agosto de 1975. -
Danton J'obi.nt, Presidente - Virgílio Távora, Relator 
- Ruy Carneiro - Ruy Santos - Mattos Leão -
Henrique Cardo,.. - Belvíilio Nunes - Ribam.ar 
Machado - Airton Soares - Otah- Beeker - Evelá­
slo Vieira - Dareüio AJ>ree. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.404, de 28 l!e maio de 1975, que revoga o Decreto­
lei n• 8.164, de 1• de dezembro de 1945, que dispõe sobre gabaritos de construções nos bair­
ros do Letite, Copacabana, lpanema e Leblon, na cidade do Rio de Janeiro. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.404, de 28 de maio de 1975, que revoga o Decre­
to-lei n• 8.264, de I• de dezembro de 1945, que dispõe s0bre gabaritos de construções nos bairros do Leme. 
lpanema e Leblon, na cidade do Rio de Janeiro. 

Senado Federal, em 28 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto-, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.406, de 24 de junho de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.406, de 24 de junho de 1975, que "altera a reda­
ção do parágrafo único do artigo 26 do Decreto-lei n• 667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as Polícias 
Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal". 

Senado Federal, em 28 de agosto de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto- Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
;~MÁRIO 

•,~, ~c:. 

1- ATA DA 118•SESSÃ0, EM Z8DEAGOSTO DE 1975 

!.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicação d11 Presidência 

-Referente ao tempo do Expediente da sessão, dedicado a 
comemorar a Semana de Caxias. 

Oradores. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES, ·em nome da 
ARENA. 

SENADOR RUY CARNEIRO, em nome do MDB. 

fALA DA PRESIDtNC/A -Associativa às homenagens 
prestadas à Semana de CaXias. 

1.2.2- Oficios do Sr~ l~'-S«rclário da Câmara dos Depu­
tados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguin­

tes pM)etos: 

Projeto de Decreto Legislativo n" 20/75 (n~' 17-B/75, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação entre a República Federativa do BraSil e o Estado 
do Coveite, firmado em Brasília, a 25 de março de 1975. 

Projeto de Lei da Câmara n\> 62/75 (n" 881-8/75, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Executivo a abrir à Justiça Federal 
de I' Instância crédito especial de CrS 2.080.000,00 (dois mi­
lhões e oitenta mil cruzeiros). 

1.2.3- Pareceres 

- Refererttes às seguintes matérias: 

Ofícío "S" n~> 29/75 (n~' t8-P/MCJ75, na origem), do Sr, 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Se~ 
nado Federal cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Suprema Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário nv 77.954 do Estado de São Paulo, o qual declarou 
a inconstitucionalidade da taxa prevista nos artigos l~' e 4~>, pará­
grafo único, da Lei Paulista n'1 9.589, de 30 de dezembro de 1966, 
modificados pela Lei""' 9.996, de 20 de dezembro de 1970. 

Projeto de Resolução n" 45}75, que suspende a execução do 
art. )9 da U:i n"' 408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. I~> da 
Lei n"' 506, de 31 de dezembro de 1969, do Município de Bocaina 
(SP), declarados inconstitucionais por decisão do Supremo Tri­
bunal Federal. (Redação final.) 

· Projeto de Resolução n~Jo 44, de 1975, que suspende a ex.e­
cução do art.4<t da Lei n'il' 5.627, de,., de dezembro de 1970, decla· 
rado inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal 
'de 15 de maio de 1975. (Redação final.) 

J .2.4 - Comunicações da Presidêntia 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara n" 62/75 (n"' 881-B/75, na origem), anteriormente lido. 

- Referente ao recebimento das seguintes Mensagens Presi­
denciais pelas quais o Senhor Presidente da República submete 
ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para 
que seja levantada a proibição contida na Resolução n9 58/68 do 
Senado Federal. 

N'~' 157 j75 (n~> 253}15, na origem), a fim de que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Andradina (Sr) a elevar o mon-

timte de sua dívida consolidada, e contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a fi. 
nanciar a construção do novo Paço Municipal. 

N~> 158/75 (n~' 254/75, na origem), a fim de que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Tupi Paulista (SP) a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada, e possa contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica dO E~tado de São Paulo S.A., deSti­
nado a financiar a execução de serviços de pavimentação as­
fáltica, guias e sarjetas em vias daquela cidade. 

N~> 159/75 (o"' 255f7S, na origem), a fim de qu.; seja autoriza· 
da a Prefeitura Municipal de Álvares Florence (:~P) a elevar o 
montante de sua dívida consolidada, e possa ::ontratar em~ 
préstimo junto à Caixa Econômica do Estado de Siio Paulo S.A., 
destinado a financiar a realização de serviços de pa\'imentação as· 
fáltica de vias públicas dq.quela cidade. 

N., l60f15 (n"' 256j75. na origem), a fim de que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de lacanga (SP) a elevar o montante de 
sua dívida consolidada, e possa contratar empréstimo junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., d~:stinado a fi~ 
oanciar a realização de serviços de pavimentação asfáltica de 
ruas e logradouros públicos daquela cidade. 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, com Ordem 
do Dia que desig11a. 

l.l.S - Uitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n~> 138/75, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao art. 14 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo D<:Creto-lei n"' 
5.452, de 1"' de maio de 1943. 

Projeto de Lei do Senado n\> 139/75, subscrito pelo Sr. Sena­
dor Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao§ 29 do artigo 
67 da Leí nY 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Projeto de Lei do Senado n"' 140/75, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que altera a denominaçiio do Tri­
bunal de Contas da União. 

J.l.6 - Requerimentos 

NY 368}75, subscrito pelo Sr. Senador Petrónio Portella, de 
urgência para o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Se­
nado n"' 116}75, que dá nova redação aos itens IH dos artigos 55 
e 58 da Lei n"' 5.682, de 21 de julho de 1971. (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos.) 

NY 369)75, do Sr. Senador Benedito Ferreira, solicitando 
sejam consideradas, como de licença para tratamento de saúde, 
as ausências ocorridas nos meses de abril e junho do corrente 
ano. Aprovado. 

1.3 -ORDEM DO DIJ.. 

- Requerimento n"' 335/75, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo "São Bento do Sul é a sede do VIII Acampamc:nto Re­
gional de Escoteiros", publicado no jornal A Notíci•. de Join­
ville-SC, no dia 22 de julho de 1975. Aptmado. 

-Redação final do Projeto de Leí do Senado n"' 31/74, de 
autoria do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que dâ o ~-orne de 
"Edison Carneiro'' ao Museu do Folclore. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 171}74 (n"' 1.679-B/73, na 
Casa de origem), que declara, Antônio Càrlos Gomes.., j)airono 
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da Música no Brasil, Discussão encerrada, voltando às Comissões 
competentes, etn virtude de recebimento de emenda. 

-Projeto de Lei da Câmara n'l 59/75 (n<~ 8l9-Bj75, na Otsa 
de origem), que regula as açõts de despejo de hospitais, unidades 
sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino. Aprovad"o. 
À sanção. 

-Projeto de Lei do Senado nq !56(74, de autoria do Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao § 2<~ do art. 73 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Discussão adiada para au­
diência da Comissão de Finanças, nos termos do Requerimento 
n• 370/75. 

-Projeto de Lei do Senado nq4/7l, de autoria do Sr. Sena­
dor Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo 
civil e militar da União, e dá outras providências. Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado n'~ 116/75, em regime de urgência nos termos do Re­
querimento n'~ 368/75. Aprovado após parecer da Comissão com­
petente. Ã Comissão de Redação. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 116/75, em 
regime de urgência. Apr<n·adt.. Â sanção. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR RUY SANTOS- Posição do Brasil em relação 
à política do Apartheid, tendo em vista pronunciamento do Se­
nador Orestes Quêrcia sobre o assunto. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Estudos realizados 
pelo Instituto de Pesquisas, Estudos 'e Assessoria do Congresso, 
sobre a minuta distribuída pelo Ministério da Fazenda, objeti­
vando colher sugestões para elaboração do futuro projeto de Re· 
forma das Sociedades Anônimas. 

SENADOR DTAIR BECKER - Parecer aprovado pelo 
Conselho Federal de Educação, que conclui pela adoção de uma 
política governamental d~ incentivos à expansão da iniciativa pri­
vada no campo da Educação. 

SENADOR JOSE LINDOSO- Separata da "Revista Bra­
sileira de Estudos Políticos" como contribuição aos debates da 
Reforma do Poder Judiciário.· 

SENADOR V/RGIL/0 TÁVORA- Análise do pronuncia­
mento do Sr. Ministro da Fazenda, por ocasião da recente home­
nagem prestada a S. Ex•, pelas classes empresariais do País.· 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Posição de realce 
conferida à VARIG pela revista Air Transport World, especiali­
zada em aviação mundial. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Comentários ao 
editorial publicado no Jotnal de 8raSJ1ia, referente ao caso da 
compra da CóNSUL pela PHIUPS do Brasil. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Entrevista con­
cedida ao jornal Coneio da La\'oura pelo Monsenhor Adriano 
Hypolito, sobre a participação da Igreja nos municípios locali­
zados na baixada fluminense. 

SENADOR NE:LSON CARNE/R.O - Apelo ao Senhor 
Presidente da República, em favor de interesses do funciona­
lismo civil da União. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESID!;NCIA 

-Término do prazo para oferecimento de emendas ao Pro­
jeto de Resolução n9 55/15. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 119> SESSÃO, EM 28 DE AGOSTO DE 1975 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Parecer 

- Refnenle à seguinte matéria: 

Projeto de Resolução n'~43, de 1975, que altera os limites da 
lotação de pessoal fixados pelo artigó 337 da Resolução nv 58, de 
1972- Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

2.1.1- Requerimento 

Nq 372/75, subscrito pelo Sr. Senador Roberto Saturnino, 
de dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para o 
Projeto de- Resolução n'~ 43j75, que altera os limites da lotação 
de pessoal fixados pelo art. 337 da Resolução nq 58/72- Regula­
mento Administrativo <fo Senado Federal, e dá outras provi­
dências, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aprovado. 

2,3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem nq153, de 1975 (nq 249f75, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Es­
pedito de Freitas Resende, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Chile. Apreciado em sessão secreta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇÃO 

- Maténa constante do I' item da Ordem do Dia da sessão 
ordínáría. 

TES 

4- ATAS DAS COMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

fi- LIDERES E VICE-LIDERr•, ~" PARTIOOS 

7-CO~' OSIÇÃO DAS C< ES PERMANEN-
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ATA DA llS•SESSÃO, EM28DEAGOSTO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Leg~slatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Ás 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Eva~dro Carreira - José Esteves - José 
Lindoso- Renato Franco -Alexandre Costa- Henrique de La 
Rocque- .José Sarney- Helvídio Nones- Petrônio PorteiJa -..­
Moluro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Dinarte Mariz- Ruy Carneiro- Arn01l de Mello 
- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival 
Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Magalhães Pinto- Benedito Ferreira- Lâ.zaro Barboza 
- Accioly Filho - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Lenoir 
Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 36 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O tempo destinado 
aos oradores do Expediente da presente sessão, face à aprovação 
pelo Plenário de requerimento do Sr. Senador Ruy Caroeiro e outros 
Srs. Senadores, será dedicado a comemorar a Semana de Caxias. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
que falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro-ARENA) 
(Em nome da ARENA, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, deferiu-me o grande Uder 
da Aliança Renovadora Nacional, Senador Petrônio Portella, a 
incumbência de falar em nome da nossa agremiação político-parti­
dária nesta homenagem singela que se presta ao Patrono do 
Exército. · 

Por indicação do eminente Líder, verdade seja dita, deveria falar 
o Senador Jarbas Passarinho. Mas, atingido em cheio por um golpe 
da fatalidade S. Ext- ausente estâ, ele que acertadamente havia sido 
escolhido pelo nosso querido Líder, e que mais do que com auten­
ticidade, com brilhantismo, desenvolveria tema tão do seu agrado 
que é justamente a vida de uma das figuras marcantes da vida brasi­
leira. 

Não quero usar, Sr. Presidente, da velha frase do orador que se 
díz surpreendido pela escolha e, em seguida, pux.a o improviso do 
bolso. Nãó. O meu querido Líder me designou, e aqui estou, a pos­
tos, porque a Aliança Renovadora Nacional se identifica perfei­
tamente com o ideá rio de Luiz Alves de Lima e Silva. 

O Partido a que tenho a honra de pertencer ê bem tudo aquilo 
que Duque de Caxias representou em sua vida e pregou em beneficio 
da unidade da Pátria brasileira. 

Seja-me permitido tambêm uma palavra de apreço e solidarie­
dade ao orador qqe oficialmente falaria em nome do nosso Partido. 

Entendo que todos nós nos inclinamos sobre a tumba da sua ve­
nerada progenitora que ele tanto amava, Recordo-me, Sr. Presidente 
-emotivo como é o Senador Jarbas Passarinho- que recentemen­
te S. Ex•, que ê do combate, com os olhos molhados de lágrimas a 
ela se .referia quando da campanha eleitoral que em alguns Estados 
adquiriu características de insolência e até de vilipêndio, quando não 
se respeitava nada, e foram impressos panfletos atribuindo ao nosso 
eminente colega uma série de atitudes jamais tomadas a respeito de 
salário mínimo e do estudante. Vou guardar bem, porque anoto tudo 
o que acontece aqui no Senado· Federal, a frase do Senador Jarbas 
Passarinho: "Felizmente minha mãe não leu porque, desgraçadamen­
te, estava cega". Ele ê que deveria falar aqui, Não sei se, falando por 
ele, direi com proficiência e exatidão, tudo aquilo que poderia ser di~ 

to pelo ilustre Senador Jarbas Passarinho sobre a figur~ imortal de 
Luiz Alves de Lima e Silva. 

Sr. Presidente, a Aliança Renovadora Nacional m<lis uma vez 
participa das homenagens que, na Semana de Caxias, são prestadas 
ao Patrono do Exêrcito Brasileiro, e com elas se solidariza. 

No dia 21 de agosto, às 9 horas e 30 minutos, estava eu na locali­
dade de Taguara, Município de Duque de Caxias, onde as so­
lenidades da Semana do Exército se iniciaram. 

Já é praxe, e é extraordinariamente belo, empolgantemente civi­
co, assistir às solenidades na área de Taguara onde nasceu o Patrono 
do Exército. Aqui, Jião pro domo mea mas pro domo soa c: referindo~ 
me ao Senado, queria relembrar que na Carta: de 1967, com o apoio 
do Sr. Senador Petrõnio Portella, uma emenda nas Disposições 
Transitórias foi aceita pela Comissão Constitucional determinando 
que um. monumento fosse erigido ao Patrono do Exército no local do 
seu nascimento. 

Partiu portanto desta Casa a iniciativa da comemoração a que, 
nesses últimos anos, invariavelmente tenho assistido: forma a tropa 
do )I' Exército; as autoridades do Estado comparecem, e, o que é 
empolgante para mim, as crianças que freqUentam as escolas de ensi­
no primário, secundário e superior da Baixada F\umineme. 

Este ano - fala. sempre um General - ocupou o microfone o 
Comandante da 9• Brigada de Infantaria Motorizada, o General 
Coelho Neto, que produziu extraordinária peça oratória que deverá 
ser inscrita nos Anais do Ser1ado Federal, conforme requeri ontem. 

São instantes, Sr. Presidente, de comunicação de civismo. São 
momentos impressionantes naquela cerimônia militar, de liturgia, 
poderia assim dizer, o toque de clarim e o toque do Coma~1dante-em­
Chefe, sob um silêncio impressionante, e até as crianças entendem o 
que está. ocorrendo na mensagem da mais pura brasilidade. 

Então fala o orador, uma coroa de flores é aposta ao .monumen­
to mandado erigir pela prefeitura, uma salva de artilharia é 
disparada e, depois, tem lugar a visíta ao Museu Histórico, onde al­
gumas peças das mais ligadas à vida militar de Caxias, até algumas à 
sua familia são expostas, são seguradas pelos visitantes. 

Sr. Presidente ~ não sei se a frase que vou dizer c:stá certa: 
assistimos assim a uma espécie de mi.Ssa de brasilidade. Cada orador 
- eu ouvi um por utn dos que falatàm, nesses últimos anos - dá 
uma mensagem. Contudo o que mais impressiona é a conotação da 
vida do homem ao tempo do Império com os dias atuais. Ô General· 
Coelho Neto, por exemplo, estabeleceu magnificamente uma 
comparação entre o que Caxias representou no passado to que deve 
representar no presente e no futuro, numa frase filosófica em que diz: 
"'Há mortos que estão cada vez mais vivos; há vivos que estão mor­
tos". 

O Exército Brasileiro, do qual o insigne Duque de Caxias é 
Patrono, entre tudo aquilo que constitui a sua filosofia, tem como 
princípio maior a unidade da Pátria. E como a unidade da Pátria foi 
o f anal, foi o lema, foi a. bússola de Caxias. O Comandante da 9' 
Brigada de Infantaria nos alertava- não me lembro da frase e o dis­
curso será transcrito nos Anais - "para aqueles ventos que estão 
soprando das estepes geladas e que precisavam ser contidos c· seriam 
contidos peló Exército e pelos demais integrantes das Forças 
Armadas". 

Se a minha indicação foi feita, não diria de surpresa, poi)> houve 
uma antecedência, por outro lado eu a recebi como uma prova desse 
Líder que, Sr. Presidente, pode ter defeitos, mas que tem a qualidade, 
excepcional de saber prestigiar os seus liderados, no caso, escolhendo 
o representante de um Estado onde justamente nasceu o insigne 
Patrono do Exército Brasileiro. 
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O Sr. Benedito Ferrtira (Goiás-ARENA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

. O SR. VASCONCELOS TORRES (!Üo de Janeiro-ARENA) 
- Com prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás-ARENA)- Houve por bem a 
nossa Liderança indicar V. Ex•, não só pela sua condição de 
conterrâneo do ilustre Duque de Caxias, rnas, sobretudo, pelos seus 
dQ.tes intelectUais e cívicos que têm sido sobejamente demonstrados 
na sua atividade pública. Q\.lero participar, em nome do povo de 
Goiás, das homenagens que V. Ex• tributa ao soldado-padrão, ao 
pacificador da nacionalidade, ao 0\.lque de Ca~ias que, repito, foi 
um soldado-padrão mas, além disso, para nós, maçons, foi grande 
dentre nós, o maior dos maiores, porque Grão-mestre do Grande 
Oriente do Brasil. Na sua condição de Grão-mestre, de soldado, de 
patriota, ele, sem dúvida nenhuma, legou às gerações futuras, a nós 
outros, enfim, aquele exemplo edificante que tanto se espera do 
maçom: erigiu templos às virtudes, cavando masmorras aos vícios. 
Agradeço a V. Ex• a oportunidade que me concede, assim, de 
participar destas homenagens que a Nação presta ao Duque de 
Caxias, através da sua autorh:ada voz. Muito obrigado. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro-ARENA) 
- Quem agradece a V. Ex• sou eu pela oportuna intervenção no 
meu discurso, salientando um aspecto da vida do eminente brasileiro. 

Sr. Presidente, Caxia's, para mim, é, sem a menor sombra de 
dúvida, a figura mais representativa da América Latina. Os povos de 
lingua espanhola cultuam Simon Salivar como um herói inter~ 

na<::ional. Sou um fascinado, também, pela vida desse venezuelano, 
mas Bolivar criou várias pátrias, é herói em vários lugares. Caxias, 
não. Comandante de um exército numa área continental, consolidou 
uma pátria, somente. Tem havido, talvez peJa modéstia do 
brasileiro, um erro em não projetar ainda internacionalmente a 
figura de Caxias, que, <::amparada à de San Martin e O'Higgins, é 
incomparavelmente mais rica em exemplos, episódios e momentos 
em que a dignidade humana fala mais alto. 

Este vulto maravilhoso da História Mundial, quase que teve o 
dom da ubiqüidade. E, se nos reportarmos ao passado, teremos que 
reverenciar ainda mais esta figura, ao compararmos os recursos de 
hoje com as dificuldades de ontem. Atualmente, vai~se, de Porto Ale­
gre a Manaus, do Rio a Belém, em poucas horas de vôo. Mas, 
naquela época, em navios a vapor ou nas diligências, na :eaminhada 
das tropas, há de bem se imaginar o sacrifício, de se parar urn ins­
tante, para re<X)nhecer que quase houve um destino, Sr. Presidente, a 
marca divina, sim, na destinação de um pendor vocacional para 
servir à Pátria. 

Farrapos, no Rio Grande do Sul;. a Balaiada, no Nordeste; na 
Bahia, em Minas Gerais e em São Paulo - em São Paulo, onde há 
episódios em que qualquer biografia tem de perder para a de Caxias, 
principalmente nos diálogos que manteve rom o Padre Feijó. 

Entendo que a dimem;ão desta vida ainda está para ser fei~a. E 
nós não podemos ficar apenas nos ditirambos, nos elogios formais, 
quase que protocolares, na área do legislativo. É importante, na 
minha conceituação, que o Legislativo homenageie o Duque de 
Caxias, entre outras circunstâncias, pelo fato de que Luiz Alves de 
Lima e Silva também teve assento no Senado e não foi um Senador 
omisso. O nosso Serviço de Documentação HiStórica registra sua 
presença, não só na defesa. pessoal - que todo líder da Pátria tem 
contestadores, tem. inimigos. Caxias, quando falava, arrasava os seus 
opositores. 

Há momentos, Sr. Presidente, em que a sua vida, pelo gesto, 
pela palavra e pela atitude, empolga a condição humana. Recordo­
me de que, depois de uma das refregas em Bagé, Caxias, tendo ven­
cido os opositores do Governo Central, recebeu uma comissão de 
visitantes da cidade, dando-lhe ciência de que seria oficiado um Te 
Deum em sua homenagem e à vitória das tropas governamentais. São 
.aqueles·que ficam sempre no muro. Jâ, àquela época, hav~a gente no 
1muro. ~ uma contingência humana, que a psicologia compreende 

perfeitamente, de'que, é inteligente estar ao lado do vencedor. Mas, 
essa lição, que eleve ser transplantada aos dias atuais, é imortal. 
Caxias disse à Comissão de Bagé, que lhe fora procurar: Se o Te 
Deuln é uma honlenagem à vitória, às forças por mim comandadas, 
não comparecerei; mas se os Senhores transformarem a missa 
congratulatória tm missa de defunto, eu comparecerei com o meu 
Estado-Maior e toda a oficialidade, porque há brasileiros mortos, e 
não podemos nos regozijar, quando o sangue de irmãos nossos 
correu, aqui, em Begé". 

Sr. Presidente, isto ê de filósofo. É de uma grandeza ex.traor~ 
dínâria. 

Fomos para a guerra com o Paraguai. O Brasil não a queria e 
muito menos aquela nação. Um ditador sofrido, na ambição des~ 
medida de mandonismo, fez com que houvesse esse c1wque. Nos prí~ 
meiros momentos- e não hâ um representante de Estado brasileiro 
que não tenha dísso conhecimento - como foi difícil o transporte 
das tropas, do Pará, -do Nordeste, do Piauí, terra do eminente Líder 
que me deu a incumbência de falar em nome do meu Partido! O 
píauíense combateu na Guerra do Paraguai, os homens do meu Es­
tado também. Os veteranos, os voluntários, partiam naqueles navios 
de roda d'água, porque as embarcações a vapor começavam a fun­
cionar. Uma via.gem que se faz, ainda hoje, em quatro, cinco ou seis 
dias, por mar. naqueles tempos levava meses. 

Então, no primeiro instante, quando o confronto foi estabele- · 
cido, a dificuldade de enfrentar as tropas era imensa e a estratégia in i· 
cial tinha que se conjugar com a deficiência daquilo que hoje, moder­
namente, se chama de ttpoio logístico. 

Caxias chegou em tempo para, através de A vai, ltororô e Lamas 
Valentins, aplicar ao adversário a lição que ele merecia. E a sua estra­
tégia ainda deve ser mais exaltada pelo fato de que operava sem 
comunicações. Hoje, o sistema de comunicações Ç imenso, mas, 
naquela época, não havía nada - a e!Ctricidade nào aJ.ingira o grau 
de modernismo que observamos hoje. Nem se sonhava ainda com a 
eletrônica, nern sequer o tambor de africano, porque o Exército 

1

Brasileiro t)ào usava esse método, pois podia fazer a comunicação 'de 
·tropa a tropa. E Qsório, que deveria trazer um rerorço nas decisões 
finais da batalha, não pôde chegar a tempo. A iniciativa de Luiz 
Alves de Lima e Silva fez com que a guerra terminasse, rapidamente, 
com a vitótia das armas brasileiras. 

Outro episódio humano e digno da melhor biografia é o do 
acampamento - e isso, Sr. Presidente, falo recordando, apenas 
aquilo que tenho na lembrança devotado que sou à figura de Caxias, 
desde os tempos de ginasia.no e de universitário, quando aprendi 
efetivamente a cultuar a memória desse grande herói. No momento 
de refrega, no acampamento, chega um soldado ferjdot transportado 
em maca. Hemorragia profunda. 

Na étJoca, para estancar hemorragia, usava~se o garrote. Não 
havia o anti-hemorrágico, nem os recursos que a ciência médica, 
hoje, poss.ui. Chega um soldado com a bandeja de café e oferece ao 
Comandante Supremo das tropas brasileiras. Na barraca de Caxias, 
estava o moribundo, que lhe manda um olhar de amizade, compre­
ensão e agradecimento por estar ali, porque o chefe era também, pa­
radoxalmente, um estrategista e o chefe do serviço médico. Não ti­
nham medicamentos, mas o café possuía, como reconhecido ain~a 
hoje, aquelas propriedades de ativador da circulação e de estimulan­
te. Só. havia uma xícara, e Caxias, segurando-a, entregou-a ao solda­
do sem patente nenhuma. Este disse: "General, é do senhor o café" 
CaxiaS retrucou: ''Beba-o você, camarada". 

Sr. Presidente, isso é genial, como genial é a vida desse homem 
que, aos cinco anos de idade, atentem bem Srs. Senadores, sentou 
praça por ordem especial do Governo Imperial, que, moço, iria parti­
cipar de movimentos antes de o Brasil se declarar independente. D. 
Pedro L ao proclamar a Independência, havia determinado que hou~ 
vesse uma opção entre as tropas lusitanas. Os que desejassem ser 
brasileiros deveriam assinar um documento; os que desejassem re­
\gressar para Portugal seriam recambiados' em tempo oportuno. Sur­

. giram então muitos incidentes de indisciplina no Exército, e Caxias, 
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sempre presente, pôde debelá·los. A m:aioria dos portugueses optou 
pela nacionalidade brasileira, graças à grande força da sua auto­
ridade moral. 

Maior que Bolívar, disse eu, maior que Wellington, eu poderia 
acrescentar, essa figura imarcescível é reverenciada, hoje, aqui, no 
Senado. 

Teria muita coisa para dizer, Sr. Presidente, mas o orador que 
vai me seguir há de se estender ainda sobre essa figura que, de uma 
feita,_ declarou que a sua espada pão tinha política. O fato ~ que, co­
mô diz Augusto Comte, os mortos cada veZ mais gOVêfria"m os vi­
vos. Como estava certo esse pensador, no momento em que fez essa 
afirmativa. Hoje, o Brasil, cuja unid~de tantO deve a Caxias, o home­
nageia através dos dois Partidos existentes. Eu, com a voz assim, um 
tanto apagada, humilde, cplhido de surpresa e aque1e companheiro~ 
grande amigo, do Movimento Democrático Brasileiro, Senador Ruy 
Carneiro, que, Sr. Presidente1 é um patriota, ê um homem que anda 
com a bandeira do Brasil na lapela. Nunca vi S. Ex• sem essa bandei­
râ. Se estiver hoje sem ela, será por mero acaso. Mas, éonStato que 
S. Ex• a ostenta, neste momento, porque dela não se separa, mos­
trando que o Senado, quer pela ARENA, quer pelo MDB, cultua 
uma figura que merece, realmente, esta homenagem. 

Congratulo~me com o Exército Brasileiro, na pessoa do emine_"n· 
te Ministro do Exército, General Sylvio Couto Coelho. da Frota­
cabendo, aqui, um parêntesis: S. Ex• ê do mesmo signo de Caxias; 
Caxias nasceu a 25 de agosto, e Sylvio Couto Coelho da Frota a 26 
de agosto - com a oficialidade, com os sargentos, com as praças e 
com fados nós, que amamos á farda verde~ofiVa, à qual Pêrtencemos, 
porque este é o Exército mais democrata do mundo - o Exército 
sem aristocracia, sem dite, e que vi"\le debruçado sobre os altos 
problemas da nacionalidade, procurando sempre solucioná-los. Ins.­
pirado nas lições de Caxias, tem sabido cumprir com o seu dever. 

Senador Petrônio Portelhi, creio que me desincumbi da missão 
que V. Ex• me atribuiu. 

Ao terminar, só tenho que agradecer a bondade de V. Ex• fazen­
do~me substituir a voz do Senador ·Jarbas Passarinho, que desem· 
peóharla omito bem e melhor o mandato aJribUido por V. Ex• 

Muito obrigado. {Muito hem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Carneiro, que falará em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SI!. RUY CARNEIRO (Parafba-MG) - (PI'OIIllll<la o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quando esta Casa consagra o seu Grande Expediente às 
comemorações da Semana do Exército- que teve o seu ponto culmi­
nante nos desfiles do "Dia do Soldado" e nos festejos cívicos das 
escolas - assume especial significação para nós o fato de trazer 
aqui, uma palavra de evocação da figura do Duque de Caxias, ~ 
"Patrono do Exército Brasileiro", não apenas em nosso nome 
pessoal, mas também por delegação dos nossos companheiros da 
.. Liga de Defesa Nacional" que, do Rio de Janeiro, nos mandaram a 
honrosa inçumbência, bem como em nome do meu Partido, o Movi­
mento Democrático Brasileiro. 

Seguros estamos de que, ao franquear sua alta tribuna aos repre­
sentantes dos Partidos, para relembrar uma das maiores figuras da 
nossa História -corno cidadão, soldado e estadista - o Senado da 
República está cumprindo elevada contribuição à vida cívica do 
País, principalmente por lembrar aos jovens que a grandeza da 
Pátria também se explica pelo labor excepcional dos seus filhos, em 
todos os tempos, gizando a trajetória do seu destino, entre as coorde­
nadas do tempo e do espaço. 

Benditas as nações, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, que não 
olvidam os seus nomes tutelares, os grandes homens e os heróis da 
sua construção, aqueles que, fazendo de cada ato da vida um serviço 
voluntário aos seus contemporâneos, constroem o futuro, menos 
com a preocupação da auto-realização individual, que orientados 
pelo desejo de, integrando~se no espaço social, integrarem a nação 

naquelas fundas aspirações que obtêm projetá-la, singularmente, na 
posteridade. 

Relembraodo Caxias, sempre nos perpassa, no espírito, paralela~ 
mente à entusiástica admiração pela bravura do soldado, pelo 
civismo do_ cidadão, pelo equilíbrio do estadista, pela exemplar 
ÕlO.déstia da vida familiar e a fecunda disciplina da vida pública, um 
sentimento de nostalgia, inspirado na análise da ftgura humana, em 
suas origens familiares e telúricas. 

Podemos vê~lo como o menino nascido numa. fazenda, no 
contacto bucólico com a natureza, encantado com as primeiras 
experiências que o ambiente campesino lhe propiciava; depois, 
descobrindo, nas lições dos preceptores, no exemplo dos pais e na 
comunhão com os livros, novos e mais amplos horizontes; em 
seguida, transformando a experiência profissional numa sistemática 
provação de todos os dias, ou naquelas realizações da sua intima 
vocação para a liderança; finalmente, voltando ao ambiente rural da 
Casa Grande, abaiada a saúde, iinóvel, numa cadeJra de rodas, sobre-­
vivo aos seus mais cafos amigos de lutas e jornadas e aos parentes 
desaparecidos. 

Vo<açio Para Senlr 

Não há m1ssao mais dignificante, para· o home-m, que a de 
servir. Vocacionado para essa missão, qualquer delegação que lhe 
confiem, qualquer obediência necessária, qualquer oidem vinculada 
ao atendimento do bem comum, há de ser recebida, por ele, como 
uma eleição, honrosa escolha, dignificante indicação para a plena 
realização do próprio ser. 

Mas a conjugação do verbo servir, nas tarefas da vida, se, de um 
lado, implica na íntíma satisfação do dever cumprido, exi8e, por 
;:mtro lado, sob o imperativo da emulação social, aquelf: espírito de 
renúncia individual que importa em inegáveis sacrifícios. 

Quem, como Caxias, tão larga e profundamente se dedicou ao 
serviçt> das mais nobres causas do seu Pais, há de ter mobilizado 
todas as intimas reservas de estoicismo e tenacidade, de energia 
criadora e de humildade exemplar, para ter, assim, pas!;ado tantos 
anos, seu nome relembrado como figura oracular da nossa História 
como dignificante exemplo de ínesgotâvel vocação para o devota· 
mento à Pátria. 

Assim, Sr. Presidente, não será dificil recompor a pr1:sunção de 
que aquele homem sofreu pela Pátria na mesma proporção em que 
serviu aos seus ideais, até o momento final, quando só a incapa­
cidade física lhe permitiu o pleno retorno ao convívio familiar, cuja 
ternura tanto pesava na sua forte personalidade, mas a vida, de ser­
viço permanente ao seu Pais, impedia- pela contínua convocação à 
luta, na dura tarefa de pacificação nacional ou na guerra além-fron~ 
teiras, ou naquelas missões não menos ârduas do estadista - do 
íntimo convívio do lar, permanente e agradável. 

O Chefe de FamJlla 

Filho de um militar e Senador do Império e de uma senhora per­
tencente ao patriciado rural numinense, também com as<.:endentes 
mHitar_DS-1 a dupla linhagem havia de indicá-lo para a vida das armas 
e, as~m. aos cinco anos, segundo a tradição, assentava praça, re­
conhecido como Cadete, era, aos 18 anos, promovido a Tenente, 
depois de freguentar, com excelente proveito, a Academia Militar, de 
1818 a 1821. Aos vinte anos, torna parte na G1.1eÍTa da Independên­
cia, na Bahia. Em 1825, está nas linhas avançadas da campanha da 
Cisplatina e, promovido a Major, assume o comando do ,Batalhão 
do Imperador, até a abdicação de D. Pedro I, em 1831. 

Casando-se, percebe, desde logo, quanto as suas contínuas 
andanças de soldado hão de afastá-lo, por tantas vezes, do .;;onvivio 
do lar. 

Numa das numerosas cartas que escrevia à sua esposa, dizia 
Luís Alves de Lima e Silva: 

" ... tive muito prazer de saber que você estava b;)a,.pois 
creia que me dâ cuidado ai, porque tudo o mais é secundário 
para mim. 
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... continuo a ter saúrle, mas creia qlle não aprecio essa' 
fortuna, estando ausente do que me é rnaís caro," 

O destino não lhe deu um filho varão, que continuasse a tradi~ 
ção familiar da vida castrense, mas duas filhas que foram também al~ 
vo da sua imensa ternura, que se estenderia aos netos. 

Em outra carta, das muitas que escreveu nos br~ves intervalos 
de terríveis batalhas campais, registrava Caxias, para consolo de 
Dona Anicas: 

" ... muito me ri com o que você me contou de o nosso 
netinho, filho de Luísa, ter a mania de sa(;ristào. Que sauda­
des tenho dessa galante criança. E como ele, ajudando missa, 
não lhe farã lembrar o tio, com quem ele muito se parece! Di­
ga-lhe que quando voltar, hei de lhe levar um petiço muito 
bonito, para ele passear comigo a cavalo." 

Quem assim era presa de tão ternos afetos familiares, teria, no 
entanto, quase toda a vida mobilizada para as campanhas guerreiras 
e as missões de político e estadista. Donde se conclui quanto a voca­
ção para servir exige, de cada um de nós, em diuturnas renúncias 
àqueles fntimos lazeres da vida familiar, tão caros quanto insubstitui­
veis. 

Esse afastamento forçado do lar, onde encontrara seus melho­
res enternecimentos, hâ de explicar, talvez, porque das!lificava de 
.. pesada cruz" sua. militância política, quandQ, em 1856, é chamado a 
substituir o falecido Paranaguã, na chefia do gabitlete. 

Foi esta a única vez em que se lamentou, não se conhece, porém, 
nenhum remoque semelhante, nenhum desabafo como esse, no que 
tange à sua vida de soldado. 

Paradigms de Soldado 
Quem, como Caxias, nasceu para servir, encontraria, naqueles 

dias atribulados do primeiro e segundo reinados., numa fase dificíli­
ma de integração nacional e de formação polftica, principalmente na 
vida militar, o melhor caminho para o exercício de inegável vocação 
cívica. 

Vistas, Oo pai de familia, aquelas características emocionais tào 
autenticamente brasileiras, teriam de ser disciplinadamente supera· 
das por quem, aos quinze anos de idade - aluno com as melhores 
notas da Real Academia Militar -já usava no ombro esquerdo a 
dragona de Alferes e, três anos depois, tenetlte no Batalhão de Elite 
do Imperador, empunha a primeira Bandeira Nacional na cerimônia 
de bênção do Estandarte Brasileiro, quando o País acabara de tornar­
se independente de Portugal. 

O simples fato de lhe caber tal honra, em cerimônia como essa, 
da maior importância naqueles dias de incertezas e apreensões, ofere­
ce a idéia de como o destino jâ fixara, no jovem tenente, a determina­
ção de lhe confiar as mais graves missões, em benefício da unidade 
nacional. 

Em janeiro de 1824, aos 22 anos, pela sua partic:ipação nas lutas 
dos insurgentes da Bahia, enfrentando os que negavam a Indepen­
dência, torna-se o Capitão mais jovem das Forças Armadas Brasilei­
ras. 

Sr. Presidente, a vida deste grande brasileiro, talvez mais do que 
a de qualquer outro, revela~nos um comportamento de equilíbrio e 
inteireza, digno de admiração e de entusiasmo, qu"e toca fundamente 
o nosso sentimento de brasilidade. ~ que ele, grande e sâbio nos 
momentos de tristeza e desventura, soube também ser comedido- e 
até humilde- nas ocasiõe~ gloriosas que se lhe apre!ientaram. 

Relembremos, em traços largos, alguns desses momentos. 
Estamos nos primórdios do ano de 1823. O Tenente Luiz Alves 

de Lima e Silva recebe a notícia de que a tropa se deslocará para aBa­
hia, a fim de enfrentar as ho.stes do General Madeira. É o batismo de 
fogo tão esperado e desejado pelo jovem oficial brasileiro. A 3 de 
maio, depois de vencido o agreste alagoano, enc:ontra o inimigo 
entrincheirado em pontos estratégicos e fortificados no recôncavo 
baiano. Fere-se o combate, em lances de bravura memoráveis, que 
impelem o inimigo para os seus últimos redutos de defesa. Com a 
entrada do Exército Brasileiro na capital baiana, a 2 de julho de 

1823, sela~se a Campanha da Independência, surgindo uma naciona~ 
]idade, fruto do amor, da coragem, da disciplina e do desprendimen­
to de brasileiros, que tudo arriscaram - inclusive a própria vida -
na defesa dos sagrados ideais da constituição de uma Pãtria comum. 
Em conseqüência de sua participação nessa campanha, recebe .Luiz 
Alves de Lima e Silva a Ordem do Cruzeiro, no grau de cavaleiro, 
além da prom~ão ao posto de Capitão. 

Mas ainda não transcorreu suficiente tempo para se esquecerem 
os ecos das lutas insanas da campanha pela Jndependência, e, já no 
Sul. a situação se agrava, na Província Cisplatina. Impõe~se o blo­
queio de Buenos Aires, pela nossa Esquadra, declarando~se guerra 
às Províncias Unidas. Quatro anos de lutas, de sacrifícios, de extre· 
mos sofrimentos se desenrolam para todos os combatentes. Episó­
dios da mais distinguida bravura se verificam no curso das cruentas 
re;regas. Um, porém, se destaca, como uma epopéia de bravura, de 
capacidade de liderança e inteligência. Estávamos sendo constante­
mente acossados por um barco, de pequeno porte, que, embora 
durante o dia, prejudicava as nossas linhas de suprimentos pelo mar, 
ataêando e, logo a seguir, recuando para acobertar-se na retaguarda 
das tropas adversárias. Que fazer? Os nossos barcos de guerra, por se~ 
rem de grande porte, não poderiam oferecer perseguição eficiente ao 
corsário inimigo. Foi então que o jovem oficial brasileiro, Luiz Alves 
de Uma e Siiva, revelando extraordinária perspicácia militar, organi~ 
zou uma pequena tropa de assalto e, tangenciando as hostes inimi­
gas, atacou, durante a noite e de surpresa, a soldadesca que cons­
tituía a tripulação do barco inimigo, fazendo-a prisioneira e cQndu­
zindo-a ao campo brasileiro. Que formidável lance este, Sr. Presiden· 
te, que define um predestinado. 

Chegamos, entretanto, ao ano de 1832. Instaura-se a Regência, 
com a abdicação de D. Pedro I. Transformações na ordem política 
são ditadas pelo novo Governo. Surgem reações e movimentos de ca­
ráter republicano. Luiz Alves de Lima e Silva, mais uma vez, é cha­
mado a participar ativamente da repressão aos sediciosos. Colabora, 
eficientemente, no restabelecimento da ordem na "Abrilada" e na re~ 
volta dos "Caramurus". 

Mas, Sr. Presidente, ao lado daquela insopitável têmpera de 
soldado, desenvolve~se um espfrito de sublime conteúdo humanitá­
rio, e<:~paz de surpreender, pelos largos feitos de brandura e 
compreensão, aos seus mais acirrados adversários. Vejamos um 
desses acontecimentos: eclodira o Movimento Farroupilha. 
Conseguira o Major Miguel de Frias sublevar a guarnição da 
Fortaleza de Santa Cruz e, à frente de mais de duzentos homens, no 
Campo de Santana, lança um manifesto à Nação, dissolvendo a 
Câmara, o Senado e convocando uma assembléia constituinte. Luiz 
Alves de Lima e Silva, como voluntário, se apresenta para enfrentar 
os revoltosos. Ao fim de uma carga de cavalaria, dissolve~se a sedi­
ção e o ·•eu chefe, o Major Miguel de Frias, refug1a~se em um 
sobrado, na rua dos Arcos. Em sua perseguição, Luiz Alves de Lima 
e Silva penetra a casa e, chegando à porta por trás da qual sabia estar 
o fugitivo - seu amigo e companheiro de campanhas monárquicas 
-abre-a, deparando seu inerme adversário, para, em seguida, fechá­
la, sem uma palavra, como se nada houvera encontrado 

Bastaria este acontecimento, Sr. Presidente, para definir, com 
absoluta clareza, a estatura de um colosso, de um desses homens que 
só aparecem de séculos em séculos, como se a mão da Providência os 
tocasse num sagrado comprometimento com a Humanidade. 

Mas é a partir de 1837, jã no posto de Tenente~Coronel, que 
inicia suas arrancadas, à frente das tropas imperiais, para debelar 
surtos insurrecionaís em todo o País. Inspeciona as tropas do Sul, 
com o Rio Grande conflagrado pela Revolução Farroupilha; em 
1839 e 1840 jugula a "Balaiada" no Maranhão; em 1842 domina um 
surto rebelde que irrompera em São Pàulo e Minas; em 1845, 
termina com a Guerra dos Farrapos, para participar, depois, de 1851 
a 1852~ da campanha contra Oribe e Rosas, nas fronteiras do Rio 
Gninde. 

Quando explode a Guerra do Paraguai, Caxias. que já conhe~ 
cera o travo da política, é chamado pelo seu adversário, Zacafias, 
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para assumir o comando das tropas brasileiras, aos 64 anos. 
Reorganiza os Exércitos Nacionais e inicia, a 22 de julho de 1867, 
sua famosa marcha de flanco, envolvendo as defesas paraguaias. Por 
influências políticas, sente-se desamparado pelo Governo e exonera;;. 
se, depois da vitória de Humaitá. Prestigiado pelo Ministério, 
retorna ao comando e continua, numa série ininterrupta de vitórias, 
até a tomada de Assunção, a I de janeiro de 1869, recebendo, logo 
depois, o títuto nobiliárquico de Duque de Caxias. 

Foi um paradigma de soldado e, por isso mesmo, escolhido 
como "Patrono do Ex.ército Brasileiro". 

Político e Estadista 

Tão comprovada vocação para o serviço da Pátria, tão 
entranhada dedicação à causa pública, tão constantes manifestações 
de civismo - principalmente sua conduta na pacificação da~ 

rebeliões internas, que lhe valeram o título de "Pacificador" -
haveriam de mover os seus contemporâneos a convidá-lo para as 
tarefas da política e da administração. 

Sua primeira manifestação política se revela quando, nos di~s 
tormentosos da abdicação, apresenta ao Imperador Pedro I um pla­
no de resistência, que garantiria sua permanência no Pais. Mas o 
Príncipe não deseja a guerra civil e quer retornar ao trono de Portu­
gal, usurpado pelo seu irmão Miguel. Constituída a Regência Trina, 
de que participava seu pai, Francisco de Lima e Silva, Caxias, com 
Feijó, dedica-se à manutenção da ordem. Eleito Deputado-Geral 
pelo Manmhão, não chegou a desempenhar o mandato, com a 
dissolução da Câmara, que se instalaria em 1842. Depois de pacificar 
o Rio Grande do Sul, obtendo a anistia, é escolhido Senador, por 
aquela Província, em 1845, exercendo o mandato ao lado do pai, 
caso único na história do Senado brasíleiro. 

Em 1855, é nomeado Ministro da Guerra, passando à 
Presidênci~ do Conselho, com a morte do Marquês de Paraná. Em 
1861, volt~ à Pasta da Guerra. Com a ascensão dos liberais, fica 
como Con~elheiro de Guerra, até 1958. 

Depois da Guerra do Paraguai, já ultrapassados os 65 anos de 
idade, é, novamente, chamado à administração e nomeado Conse­
lheiro de Estado Extraordinário, em 1870. Em !875 assume a Chefia 
do Gabinete, como Presidente do Conselho e Ministro da Guerra. 
Nessa função, a última tarefa política de sua carreira, encerra a 
questão religiosa, com a concessão de anistia aos Bispos. Final­
mente, retira-se para a sua Fazenda de Santa Mônica, para morrer, 
dois anos depois, em 1880. 

Condestável do Império 
Por taflto e tamanho devotamento ao serviço da nação; por 

ingentes sacrifícios nos campos de batalhas e duras penas sofrida!> 
nas intrigas políticas; pelo estoicismo com que suportou afastar-se 
dos doces serões familiares; cidadão exemplar; soldado-símbolo, 
político fiel e administrad<H eficiente; honrando a tribona do Senado 
e as nobilitantes tarefas do Ministério, ninguém melhor do que o 
Duque de Caxias, para espelhar as melhores virtudes da cidadania, 
ele a quem o Exército Brasileiro tomou como paradigma do soldado. 

Foi, sobretudo, o Condestável do Império. 
Se, hoje, temos, numa extensão continental, uma Nação una e 

indivisível, apesar de todas as tentativas de recessão, dominadas pela 
espada do "Pacificador'', sem nenhum~ humilhação para o adversá­
rio vencido, sua memória há de, em nome da integração nacional 
conquistada. ser permanentemente lembrada, como ontem e hoje, 
pelas gerações futur~s. 

Neste modesto registro de uma grande efeméride, não faremos 
senão cumprir um dever elementar de brasileiros, que sabem, 
consciente e orgulhosamente, cultuar o seu passado e os seus heróis 
autênticos. 

Referindo-se a Caxias, disse Sílvio Romero: 

"Sessenta anos de Juta, sessenta anos de esforços nortea-
dos todos por um ideal, o ideal supremo da pendência, 
da integridade. da unidade nacional.'' 

A sua imagem, hoje recortada no panteão d.a História, como 
símbolo das aspirações de uma nação pacífica ,: de uma pátria 
indestrutível, exemplo de dedicação ao bem-comum, de liberalidade 
corn os vencidos, de vida familiar exemplar e de i:1corruptíve1 vida 
pública, dá-nos a certeza da própria perenidade nackmal. 

Feliz a Nação que não' precisa inventar os J>eus heróis, nem 
apelar para os mitos, ·porque tém, entte os seus próprios homens, 
figuras desse porte, varões insignes, cidadãos pre.stantes, soldados 
modelares, tão amantes da paz quantO invencíveis na defesa das 
tradições e da integridade nacional. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, roi, para nós, honra 
' maior caber-nos a oportunidade deste pronunciamento. (Muito bem! 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - A Presidência, em 
nome da Mesa, associa-se às homenagen$ prestadas ao Exército Bra­
sileiro, através da figura íntegra de Caxias, um dos SflUS ma!ores sol~ 
dados e seu Patrono. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Sr. !•·Secretário 
procederá à leitura do Expediente. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

- Do Sr. 1~>-Seéret,rfo da Câmara dru~ Deputados~ encaminhando 
à revisio do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•20, DE 1975 
(n~' 17-B/75. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio 1mtre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Estado do Covelte, firmado em 
Brasília, a 25 de março de 1975. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> Fíca aprovado o texto do Acordo de Cooperação entre 
a República Federativa do Brasil e o EstadQ do Coveite, firmado em 
Brasília, a 25 de março de 1975. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM 
N• 157, de 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no Mt. 44, Inciso I, da Cons­

tituição Federal, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos da 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acor· 
do de Cooperação entre a Repóblica Feder<ltiva do Brasil e o Estado 
do Coveite, firmado em Brasília, a 25 de matço de 1975. 

Brasília, em to de junho de 1975.- Ernesto Geisel. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• DPB/DOP/DAI/159/811 
(B46) (E6), DE 3 DE JUNHO DE 1975, DO MINISTI!RIO DA~ 
RELAÇ0ES EXTERIORES. 

Á Sua Excelência o Senhor 
General-de-Exército Ernesto Geisel 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelên­
cia o texto do Acordo de Cooperação entre o Brasil e o Coveite, 
firmado, em Brasilia, a 25 de março iJltimo. 

2. Esse instrumento tem por objetivo promover a cooperação 
entre os dois países nos campos econômico, financeiro, I!Omercial, 
industrial e agrícola. 
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3. Dentro do acordo é criada uma Comissão Mista, a ser esta­
belecida no prazo de três meses após a entrada em vigor do ato. A 
Comissão se reunirá pelo menos uma vez por ano ou a quafquer 
momento a pedido de uma das Partes, alternadamente em Brasília 
ou no Coveite, e terá as seguintes tarefas principais: 

I) Estabelecer, na sua primeira reunião, uma estratégia conjun­
ta de cooperação entre os dois países de modo a utilizar a comple­
mentaridade existente entre suas duas economias. 

2) Propor aos Governos das Partes Contratantes medidas visan­
do aperfeiçoar e expandir as relações econômicas e financeiras entre 
os dois países. 

3) Negociar os ajustes específicos previstos no Acordo. 
4) Selecionar projetos para a expansão da cooperação econômi­

ca, bem como identificar as oportunidades de comércio entre os dois 
países. 

5) Supervisionar a execução do Acordo. 
4. O presente instrumento poderá contribuir decisivamente 

para uma estreita aproximação entre as economias do Brasil e do Co~ 
veite, servindo também como mais um passo positivo para 
aumentar o intercâmbio brasileiro com os Países exportadores de 
petróleo. 

S. Nessas condições submeto à alta consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de Mensagem Presidencial para que Vos· 
sa Excelência se assim houver por bem, encaminhe o texto do Acor· 
do de Cooperação entre o Brasil e o Coveite à aprovação do P_pder 
Legislativo. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antônio F. Azeredo da Silveira. 

ACORDO DE COOPER.AÇÃO ENTRE A REPÚBLICA 
FEDER.A TIV A DO BRASIL E O ESTADO DO COVEITE. 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Coveite, desejando consolidar os laços de amizade ~ cooperação 
econômica entre os dois países; interessados em fortalecer uma poli~ 
tica de respeito à soberania nacional e independência entre os dois 
Estados; conscientes de que a colaboração mútua entre seus 
Governos e povos é de grande importância para o desenvolvimento 
de suas economias respectivas; 

Convieram no seguinte: ARTIGO 1 

Os Governos do Brasil e do Coveite promoverão a cooperação 
entre os dois países nos campos econômico, financeiro, comercial, 
industrial e agrícola, dentro de um espirito de compreensão mútua. 

ARTIGO li 

As Partes Contratantes tomarão todas as medidas necessárias 
ttara a'cooperação nos campos acima mencionados, de acordo com 
as possibilidades de complementaridade que existem entre as 
economias dos dois países. 

ARTIGOIII 

As Partes Contratantes promoverão a cooperação econômica 
através de seus setores públicos e privados com o objetivo de esta~ 
belecer .companhias e empreendimentos conjuntos ou mistos em 
todos os campos, de acordo com as leis e regulamentos vigentes nos 
dois países. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratante~; estimularão investimentos de capital de 
cada Parte no território da outra. 

AR.TIGOV 

As Partes Contratantes, por intermédio de ajustes específicos, 
promoverão a cooperação técnica entre_ o$ dois paises~ especialmente 
no campo· do plailejamento. formulação e avaliação de projetos, 
pesqui$a, e fornecimento de eQuipamento e sua respectiva instalação 
e operação. 

ARTIGO VI 

A fim de favorecer e ampliar o comércio entre os dois países, as 
Partes Contratantes, em conformidade com suas respectivas leis, pro­
cedimentos e regulamentos, concederão aos cidadãos. organizações 
ou instituições de cada uma delas, todas as facilidades necessárias 
para a realização de feiras e exposições nos seus respectivos 
territórios. 

ARTIGO VII 

As Partes Contratantes poderão, nos termos do presente 
Acordo, concluir ajustes comerciais específicos sempre que neces­
sário. 

AR.TIGO VJII 

A fim de assegurar a execução apropriada deste Acordo, os dois 
Governos concordam em estabelecer, no prazo de três meses após a 
data da entrada em vigor deste Acordo, uma Comissão Mista com~ 
posta por representantes a serem designados pelos dois Governos. 

Esta Comissão se reunirá pelo menos uma vez por ano ou a pe~ 
dido de uma das Partes, em Brasília ou no Coveite alternadamente e 
terá as seguintes tarefas principais: 

I) Estabelecer, na sua primeira reunião, uma estratégia conjun~ 
ta de cooperação entre os países de modo a utilizar a complemen~ 
taridade existente entre suas duas economias. 

2) Propor aos Governos das Partes Contratantes medidas 
visando aperfeiçoar e expandir as relações eoonômicas e financeiras 
entre os dois países. 

3) NegOl .. 'iar os ajustes específicos previstos neste Acordo. 
4) Selecionar projetos para a expansão dtl cooperação econômi~ 

ca bem como identificar as oportunidades de comércio entre os dois 
países. 

5) Supervisionar a execução deste Acordo. 

ARTIGO IX 

Este Acordo será submetido à aprovação das autoridades com· 
petentes, em conformidade com os procedimentos constitucionais 
das Partes Contratantes, e entrará em vigor na data da troca dos res~ 
pectivos instrumentos de ratificação. 

Este Acordo permanecerá em vigor por um período de cinco 
anos e serâ renovado automaticamente por períodos adicionais de 
cinco anos a menos que uma das Partes Contratantes notifique a 
outra de sua intenção de denunciá~lo pelo menos três meses antes de 
expirar cada um dos períodos acima mencionados. 

Em testemunho do que os Representantes dos dois Governos 
devidamente autorizados para taJ fim assinaram este Acordo. 

Feito em Brasília, aos 25 dias do mês de março ~e 1975, em du~ 
plicata, nas línguas portuguesa, árabe e inglesa, todos os textos igual­
mente autênticos. 

Em caso de divergência de interpretaçãC> preva1ecerâ o texto em 
inglês. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: AntôniC> Fran~ 
cisco Azercdo da Silveira. 

Pelo Governo do Estado do Coveite: Xeque Sabab AI Abmed Al 
Jaher AI Sabab. 

(Às Comíssões de Relações Exteriores e de Economia. 1 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N• 62, DE 1975 
(a' 881-B/75, na Caü de origera) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à Justi(a Federal de 1• 
lastânda crédito especial de Cr$ 1.080.000,00 (d.ois mUbões e 
oitenta ~il cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir à Justiça 

Federal de I' Instância o crédito especial de Cr$ 2.080.000,00 (d2i~ 
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milbões e oitenta mil cruzeiros), para atender despes!lJ com a cons· 
trução de Sede da Seção Judldãria do Amazonas. 

Art. 2v Os recursos necessários à execução desta lei dtoorrerão 
de anulação parcial de dotações orçamentárias ccnsignadas no 
vigente Orçamento ao subanexo 0900, a saber: 

CrS 1,00 

0900- JUSTIÇA FEDERAL DE l•lNSTÁNCIA 
0900.02040251.094 - Edifício Sede da Justiça Federal de I• 

Instância da Guanabara 
3.1.3.1 -Remuneração de Serviços Pessoais- 80.000 
·4.l.l.O- Obras Públicas- 2.000.000 
Total-2.080.000 
Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data d~ sua: publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM No 232, de 1975 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 

mbmeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom· 
panhado de EJC.posição de Motivos. do Senhor Ministro de Estado 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o 
ane)(o projeto de lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir à Justi­
ça Federal de 1• Instância crédito especial de CrS 2.080.000,00 para 
o fim que especifi~a". 

Brasília, em 31 de julho de 1975.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 197/75, DE 29 DE 
JULHO DE 1975, DO SR. MINISTRO DE ESTADO CHE· 
FEDA SECRETARIA OE PLANEJAMENTO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
O Exm9 Sr.,Presidente do Conselho da Justiça Federal, pelo Ofi­

cio Jl'i' 8}CJE, de 31 de janeiro de 1975, solicita a abertura de crédito 
especial, no montante de Cr1 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta 
mil cruzeiros), em -favor da Justiça Federal de 1• Instância e des­
tinado a atender despesas com construção da Sede da Seção Judicià· 
ria do Estado do Amazonas. 

2. Após examinar o assunto, os órgãos técnicos desta Secretaria 
e do Ministério da Fazenda manifestaram-se favoravelmente à 
concessão do crédito solicitado, cumprindo acentuar que as despesas 
resultantes serão atendidas sob a forma de compensação, conforme 
prevê o artigo 43, § 1"', item IH, da Lei n., 4.320, de 17 de março de 
1964, obedecidas, assim, as prescrições do artigo 61 § J9 letra c, da 
Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos dO meu mais profundo respeito. - João Paulo dos Reis 
Velloso, Ministro. 

(Às Comü<:(Jes de Constituição e Justiça e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N• 361, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Oficio 

"SH p9 29, de 1975 (n9 18/P/MC, de 6.8-75, na origem), do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, enumi­
nhaddo ao SeRado Federal, cópias das notas taquigrMicas e do 
acórdão proferido pelo Supremo TriiMmal Federal DOS autos do 
Recurso Extraordinário n~> 77.954, do Estado de Sio Paulo, o 
qual declarou a incoostitucionaJidade da taxa prevista dOS artl· 
gos J9 e 4~>, parágrafo único, da Lei Paulista n9 9.589, de 30 de 
dezembro de 1966, modificados pela Lei o" 9.996, de 20 de 
dezembro de 1967. 

Relator: Senador NeiSOP CuneJro 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, com o 
Qficio "S" no 29, de 1975 (Of. no 18/P/MC, de 6-8-75, na origem), 

submete à apreciação desta Casa do Congresso Nacional, para os 
fins do art. 42, item VIJ, da Constituição, (:ópias. das notas 
taquigrâficas e do acórdão proferído nos autos do Recurso ExtraoF 
dínário n'l 17.954, do Estado de São Paulo, o qual declarou a 
inconstitucionalidade dos artigos 1"' e 4~>, parâg:rnfo único, da Lei 
n~" 9.589, de 30·12~66, modificada pela Lei nv 9.996, de 
20-12-67, daquele Estado da Federação. 

Examinando a matéria, verifica-se que a decisão da Egrégia Cor­
te de Justiça fundou-se no fato dos dispositivos legais cuja 
inconstitucionalidade é declarada, ao instituírem uma Taxa de Fis­
calização e Serviços Diversos, pelo exercício de atilJldade decorrente 
do poder de polícia do Estado, ora representado "pela prestação de 
serviços relativos à concessão de alvarás, inspeção e fiscalização de 
cinemas, ora pelo policiamento ostensivo, no propó.>ito de assegurar 
a ordem pública", terem atentado contra. "funções de estrita 
competência impositiva municipal, resultante de seu peculiar 
interesse (art. 15, 11, a, da Constitl.lição Federal), contrariando o dis~ 
posto no artigo 77 do CiN" e, ademais, no que se refere ao 
policiamento preventivo e repressivo em cinemas, por serem estes 
custeados por impostos. Como afirma o Ministro Aliomar Baleeiro 
em seu voto, "pela própria natureza desse serviço público geral, 
indivisível e indiscriminado, só o imposto há de custeá-lo". 

Os autos obedecem aos aspectos formais estabelecidos nO art. 
116 da nossa Lei Maior, tendo a decisão transitado em julgado. 

Assim sendo, e em cumprimento ao que determina o art. 42, 
Vll, da Constituição, combinado com o art. 100, IJ, do Regimento 

. Interno do Senado, apresentamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 59, DE 1975 

Suspende a execuçio dos artigos )I' e 49, plr4grafo único, 
da Lei n~> 9.589, de 30 de dezembro de 1966, modificados pela 
Lei o9 9.996, de 20 de dezeP~bro de 1967, do J~stado de São 
Paulo, declarados inconstitucionais por decisão do Supremo 
Tribunal Federal, 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. E suspensa a execução dos arts. }9 e 4~. parágra­
fo único, da Lei n9 9.589, de 30 de dezembro de 1966, modificados 
pela Lei n9 9.996, de 20 de dezembro de 1967, do E:;tado de São 
Paulo, declarados incollstitucionais por decisão definitiva do Supre· 
mo Tribunal Federal, publicada no Di,rio da Justiça d(: 17 de junho 
de 1974. 

Sala das Comissões, em 27 de agosto de 1975.- Accioly Filho, 
Presidente- Nelson Carneiro, Relator - Heh·fdio Nunes - Gustavo 
Capaoema - Heitor Dias - Mauro BeneYides - Rena'to Franco -
Mattos Leão. 

PARECER No 362, DE 1975 
Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de R ... luçio n' 45, de 19'75. 

Relator: Senador José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 45, de 1975, que suspende a execução do art. 1~> da Lei nQ 408, de 
18 de dezembro de 1967, e do art. I" da Lei n~> 506, de 31 de dezem­
bro de 1969, do Município de Bocairta (SP), declarados in4:onstitucio­
nais por decisão do Supremo Tribunal Federal. 

Sala das Comissões, em 28 de agosto de 1975.- R~n:tto Franco, 
Presidente- José LindoliO, Relator- VlrgOio-T,vora. 

ANEXO AO PARECER N• 362, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resolução D9 4S, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , PreSidente, pro-
mulgo a seguint.e 
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RESOLUÇÃO N• ,DE 1975 

Suspende, por incoostituciooalidade, a necuçio do art. 1~' 
da Lei n' 408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. 19 da Lei 
n'? 506, de 31 de dezembro de 1969, do Mllllkipio de Bocaina, 
Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 9 de abril de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário 
n'? 78.957, do Estado de São Paulo, a execução do art. 1"' da Lei 
n~' 408, de 18 de dezembro de 1967, e do art. J9 da Lei n~' 506, de 31 
de dezembro de 1969, do Município de Bocaina, naquele Estado. 

PARECER N• 363, DE 1975 
Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 44, de 1975. 

Relator: Senador Virgnio T'-vora 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n'~ 44, de.1975, que suspende a execução do art. 4~> da lei n~' 5.627, 
de l~' de dezembro de 1970, declarado inconstitucional por decisão 
do Supremo Tribunal Federal de !5 de maio de 1975. 

Sala das Comissões, em 28 de agosto de 1975.- Renato Franco, 
Presidente- Virgílio Távora, Relator- José Undoso. 

ANEXO AO PARECER N• 363, DE 1975 

Redaçio final do Projeto de Resoluçi.o n~' 44, de 1975. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

, DE 1975 

.Suspende, por inconstitudonaUdade, a exeaaçlo do art. 4"' 
da Lei n~' 5.617, de 1~> de dezembro de 1970, do antigo Estado 
da Guanabara. 

O Senado Federal résolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter· 
mos da decisão definitiva d<l Supremo Tribunal Federal, proferida 
ern 9 de abril de 1975, nos autos do Recurso Ex.traordinárío 
n~' 79.107, do antigo Estado da Guanabara, a execução do art. 4~> da 
Lei nl' 5.627, de \I' de dezembro de 1?70, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- No Expediente lido 
consta o Projeto de Lei da Câmara n~' 62, de 1975, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir à Justiça Federal de t• Instância crédito espe· 
cia1 de CrS 2.080.000,00 (dois milhões e oitenta mB cruzeiros). 

Nos termos da alínea B do inciso 11 do art. 141 do Regimento 
Interno, a matéria receberá emendas, perante a primeira Comissão a 
que foi distribu[da, pelo prazo de cinco sessões ordinârias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A Presidência rece­
beu as seguintes Mensagens, pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do disposto no art. 42, item VI, da Constitui­
ção, submete ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da F a~ 
zenda para que seja levantada a proibição contida na Resolução 
58f68, do Senado Federal: 

N~' 157/75 (n~' 253/75, na origem, de 26 de agosto), a fim de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Andradina (SP) a ele­
var em CrS 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, e possa contratar empréstimo 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a 
financiar a construção do novo Paço Municipal; 

N~' 158/75 (n"' 254/75, na origem, de 26 de agosto), a fim de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Tupi Paulista (SP) a 
elevar em Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeir'os) o montante 

de sua dívida consolidada, e possa contratar empréstimo junto à Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a 
execução de !lerviços de pavünentação asfáltica, guias e sarjetas em 
vias daquela c:idade; · 

N~ 159/75 (n~ 255f75, na origem, de 26 de agosto), a fim de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Álvares FJorence (SP) 
a elevar em Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, e possa contratar empréstimo junto à Cai~ 
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar <t 
realização de serviços de pavimentação asfáltica de vias públicas da~ 
quela cidade; 

N9 160/75 (:11' 256j75, na origem, de 26 de agosto), a fim de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Iacanga (SP) a elevar 
em CrS 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. e possa contratar empréstimo junto à Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., destinado a financiar a realíza­
ção de serviços de pavimentação asfá.Itica de ruas e logradouros 
públkos daquela cidade. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e 
de Constituição e Justiça. 

O SR. l'RESlDENTE (Magalhi .. Pinto) - Através da Meb­
iagem n~' 153/75. de21 de agosto, o Senhor Presidente da Repúbli(:a 
submete ao Senado a escolha do Sr. Espedito de Freitas Resende, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Rep6blica do Chile. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, neste 
plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhios .Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. )"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 138, DE 1975 . 

Dá nova redação ao art. 14 da Consolidaçio das Leis do 
Trabalho, apro~ada pelo Decret()-Jei nl' 5.452, de Jl' de maio de 
1943. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l"' O art. 14 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro~ 
vada pelo lJecreto·lei n~' 5.452. de I~' de maio de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 14. A Carteira de Trabalho e Previdência Social 
será emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho, Sin­
dicatos ou, mediante convêni()s, pelos órgãos federais, es­
taduais e municipais, da administração direta ou indireta". 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua pUblicação. 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificado 

A medida ora proposta decorre de sugestão da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Farmacêuticas do Estado 
de São Paulo, e objetiva admitir os sindicatos como entidades ernis­
soras de Carteiras Profissionais. 

Obrigatória para todos aqueles que exerçam qualquer emprtgo, 
ou mesmo, por conta própria, qualquer atividade profissional 
remunerada, exceção feita aos domésticos, a Carteira de Trabalho é 
instrumento de proteção ao trabalhador e espelho de sua vida profis· 
sionaJ. 

Ressaltando a sua importância1 a Ex.posição de Motivos da 
Consolidação das Leis do Trabalho enfatizao seguinte: 

"No concernente à id~tificação profissional, hâ quem 
incorra em absoluto equivoco, ignorando o sentido exato des­
sa instituição jurídica. Houve quem lhe apontasse, apenas, a 
utilidade de mero instrumento do contrato de trabalho, quan· 
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do, na verdade, é este, embora de grande alcance, apenas um 
aspecto da carteira profissional, <:ujo carâtet fundamental ê o 
de documento de qualificação profissional, constitl.lindo mes~ 
mo a primeira manifestação da tutela do Estado' aó- _t(tl­

balhador, antes formalmente desqualificado sob o ponto. ct._. 
vista profissional e a seguir, com a emissão daq1.1ele título, 
habilitado à ocupação de um emprego ou ao exercício de 
uma profissão". 

Na legislação em vigor, somente quando inexistem, em deter­
minada localidade, convênios das Delegacias Regionais do Trabalho 
com órgãos federais, estaduais e municipais, da administração direta 
ou indireta, ou quando não existem os próprios organismos, é que se 
aelmite sejam tais carteiras emitidas por intermédio de sindicatos. 

Em verdade. não vemos, como a Federação das Indústrias Far­
macêuticas do Estado de São Paulo, 

"nenhum inconveniente no credenciamento d<t entidade 
de classe para fornecer carteira de trabalho, pois esse ser­
viço pode ser submetido a rigoroso controle. Antes, e pelo 
contrário, as entidades sindicais estariam prestando relevante 
e inestimável colaboração a Delegacias como a de São Paulo, 
e a postos emissores do interior, incapazes de atenderem à 
demanda de carteiras, pelo número reduzido de furtcionãdos 
com que contam.'' 

Tanto o Governo reconhece que pode existir rigoroso controle 
sobre tais serviços de identificação profissional, que o Presidente da 
República vem de sancionar a Lei n~" 6.206, de 7 de maio de 1975, que 
"dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos 
órgãos fiscalizadores de exercício profissional". 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Nelson Cprneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-lei n~" 5.452, de Jl' de maio de 1943 

Seção 11 

Ds Emissão de Carteira de Trabalho e Previdência Social 

Art. \4. A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emi­
tida pelaS Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante convênio, 
pelos órgãos federais. estaduais e municipais, da administração dire­
ta ou indireta. 

Parágrafo único. Inexistindo convênio com os órgãos indi­
cados ou na inexistência deste, poderá ser admitido convênio com 
sindicatos para o mesmo fim. 

(Às Comi.uõe.f de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) ' 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 139, DE 1975 

Dá nova redação ao§ 3~ do artigo 67 da Lei n~" 5.682, de 21 
de julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL {I' O§ 39 do artigo 67 da Lei n"' 5.6R2, de 21 de julho de 
J 971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.67 ......... , ........ , .. . 
§ 3~ Desligado de um Partido e fili~d~· ~ ~·~t~~; ~· ~~~jt.~r 

só poderá candidatar-se a cargo eletlvo, decorrido o prazo de 
1 (um) ano da nova filiação. 

Art. 21' Esta lçi entra em vigor na data de sua 
1
publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Justifkaçio 

A Lei Orgâníca dos Partidos Políticos (Lei n~" 5.682, de 21-7-71), 
no seu artigo 67 estabelece normas e çondições para o cancelamento 
da, filiação partidária, quer se trate de des\igaroen\o a pedido do 
fil~ado, seja a extinção do vínculo partidário decretada de oficio pela 
Justiça Eleitoral, prescrevendo, porém, o§ 31' quero eleitor que sedes­
ligar de um Partido só poderá candidatar-se a cargo detivo pelo Par­
tido a que se filiar novamente, depois de 2 (dois) anos da nova 
filiação. 

Ora, ê evidente, e· a prática o tem demonstrado, qile o prazo esta­
belecido na lei ê longo demais para que um eleitor possa, depois de 
filiado a um novo Partido, disputar uma eleição por essa agremiação. 

O presente projeto visa a atender aos justos reclamos que nos 
cltegam de toda a Parte contra o rigorismo da legisla1;ào vigente, no 
trato de matéria de tanto interesse para a vida dos Partidos e para o 
desenvolvimento da atividade po!ítíca dos brasileiros. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Vasconcelos Tor-
res. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Lei nl' ~.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgâlliica dos Parti-. 
dos Políticos). 

Art. 67. O filiado que quiser desligar-se do Partido fará co­
municação escrita à Comissão Executiva e ao Juiz EleitClral da Zona. 

§}I' Após decorridos 2 (dois) dias da data da entrega da comu­
nicação, o vínçulo partidário tornar-se-á extinto, para todos os efei~ 
tos. 

§ 2Q A Justiça Eleitoral poderá determinar de ofido o cancela­
mento da filiação partidária quando verificar a sua cot:x.istência em 
outro Partido. 

§ 3\' Desligado de um Partido e filiado a outro, o deítor só po­
derá candidatar-se a cargo eletivo após o decurso do prazo de 2 
(dois) anos da data da nova filiação. 

(À Comissão de Constituiç.io e Justiça/ 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 140, DE !975 

Altera a denomina.çà.o do Trilrunal de Contas da União. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~ f! alterada para Tribunal de Contas da República F e~ 
derativa do Brasil, com a sigla de TCRFB, a denominação do Tri~ 
bunal de Contas da União. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Justiflca~ào 

A Lei Orgânica do Tribunal de Contas, a que se refer~~ o Decre­
to-lei n"' 199, de 25 de fevereiro de 1967, fala em Tribunal de Contas 
da União. 

A palavra União, aí presente, diz respeito à União Federal. Era 
cabível usá-la, observamos, porque o Brasil tinha, então, por designa­
ção oficial, a expressão de todos conhecida, nunca usada e já ultra­
passada de Estados Unidos do Brasil. 

Nosso País passou a chamar-se hoje, como não é novidade para 
ninguém, República Federativa do Brasil, çonforme expressão usada 
e çonsagrada na própria Constituíção Federal vigente. 

O nome de qualquer órgão público deve estar em harmonia e 
coerência com a nomenclatura vinculada à estrutura mais alta e 
abrangente, ou seja, o Estado. 

Uma p1rte, afinal, não pode e não deve contrapor-se ao todo, ao 
maior, ao principal. E a obrigação talvez mais importante d-'3 legisla­
dor, mesmo na área de assuntos que possam parecer irrdevantes 
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como este, admito, ê estar vigilante em torno de tudo quanto se rela· 
ciona Com a coisa pública, em qualquer plano ou grau. Como se justi· 
fica no presente caso, pelas razões exPostas, concluo. 

res. 
Sâia das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- VISCOD.telos Tor-

(Ã.s Comissões de Constituição e Justiça e de Serviço Pú-
6/ico Civil. j 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \9-Secretário. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 368, DE 1975 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b, do Regi­
mento, para o Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n9 116, de 1975, que dá nova redação aos itens IH dos artigos 55 e 
58 da lei n"' 5.682, de2l de julho de 1971 (lei Orgânica dos Partidos 
Políticos). 

Sala das Sessões, etn 28 de agosto de 1975.- Petrônio Pottella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos do art. 375, 
inciso ll,_do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requeriffiento que será lido pelo Sr. 1'~~-Secretãfio. 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 369, DE !975 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam consideradas como de 

licença para tratamento de saúde, as ausências ocorrida~ nos meses 
de abril e junho do corrente ano .. conforme atestado médico em 
anexo. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975 . .._ Benedito 
Ferreirl\. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido está devidamente instruído com o atestado médico previsto no 
art. 47, inciso I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - José Guiomard - Cattete Pinheiro - Fausto 
Castelo-Branco- Jessé Freire- Domicio Gondim- Marcos Frei­
re - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
Franco Montoro- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (MagalhãH Pinto)- Estâ finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 335, de 
1975, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo "São Bento do 
Sul é a sede do VIII Acampamento Regional de Escoteiros", 
publicado no jornal A Noticia, de Joinvile-SC, no dia 22 de 
julho de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores. que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item l: 

Disc\lssão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 295, de 1975), 
do Projeto de Lei do Senado n~' 31, de 1974, de autoria do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, que dã o nome de 
"Édison Carneiro" 'ao Museu do Folclore. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

~ a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado 09 31, de 1974. 
Dá o noRte de "t.ilson Carneiro" ao Museu do Folcore. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I~' O Museu do Folclore da Campanha de Defesa do 

Folclore do Ministêrio da Educação e Cultura, instalado em depen­
dências do Palácio do Catete, na cidade do Rio de Janeiro, passa a 
denominar.se Museu do Folclore "tdi.ron Carneiro". 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) -Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 171. de 1974 (n9 1.679-B/73, na Casa de origem), que de­
clara Antônio Carlos Gomes patrono da música no Brasil, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 44, de 1975, da 
Comissão: 

-de Educaçio e Cultura. 

A discussão do presente projeto foi adiada em virtude do 
requerimento aprovado pelo Plenário, quando de sua 
inclusão na Ordem do dia de 27 de julho. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. \9-
Secretârio. 

~lida a seguinte 

EMENDA N• l (DE PLENÁil.IO) 

Ao Projeto de Lei da Câmara o'i' 171, de 1974. 

Noart.l'~~,ondesediz 

"Antônio Carlos Gomes" 
diga-se: 

..Carlos Gomes'' 

Justificação 

Carlos Gomes é o nome consagrado do grande músico brasi­
leiro. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em discussão o 
projeto e a ernenda. 

O Sr. Franco Montoro (São PauJo-MDB)- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. !'RESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
Sr. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo--MDB) - (Sem 
revlsio d.o orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Como acaba de ser lido pelo Sr. 1~'-SecretáriQ,.a e01~.yisa a 
dar ao grande músico brasileiro que, pelo projeto, é. co~ado 
Patrono da nossa música, o nome pelo qual ele é corihtcido. 
Ninguém usa a expressão Antônio Çarlos Gomes. Carlos Gomes ê o 
nome pelo qu<t1 ê conhecido e consagrado o grande músico brasi1eiro. 

Neste sentido a emend'a visa, simplesmente, à modificação no 
art. 111, para qlle se diga apenas Carlos Gomes e não Antônio Carlos 
Gomes. Esse, o sentido da emenda que encaminhamos à Mesa. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIPENTE (Magollti .. Ploto) - Çontínuam em 
discussão o projeto e a emenda. (Pauu.) 

Não havendo mais quem solicite a palavra, encerro a discussão. 
A matéritl volta às Comissões competentes.~ 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 59, de 1975 (n9 819-B/75, na Casa de origem), que regula 
as ações de despejO de hospitais, unidades sanitárias oficiais, 
estabel~imentos de saúde e ensino, tendo 

PARECER, sob"" 356, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade ~. no mérito, pela aprovação. 
(Jncluido em Ordem do Dia em virtude de dispensa de 

interstício concedida na Sessão anterior.) 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem·queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.} 
Aprovado, 
O projeto irâ à sa11ção. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 59, DE 1975 
(N• 819-B/75, na Casa de origem) 

Regula as 'lltões de despejo de hospitais. unidades sanitá~ 
rias ofici•is, estllbelechnentos de saúde e ensino. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J'i' Nas locações de prédios utilizados por hospitais, 
unidades sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino, so­
mente caberá ação de despejo: 

I- se o locatário não pagar o aluguel no prazo convencionado 
ou, na falta de contrato escritO, até o décimo dia útil subseqiJeote ao 
mês vencido; 

IJ -se o locatário infringir obrigação legal ou contratual; 
UI -se o proprietário, promitente-comprador ou promitente­

cessionário, em caráter irrevogável e imitido na posse, com título 
registrado, que haja quitado o preço da promessa ou que, não o 
tendo feito, seja autorizado pelo proprietário, pedir o prédio para 
demolição e edificação licenciada, ou reforma, de que venha a resul­
tar .aumento mínimo de 50% (cinqUenta por cento) da área útil; 

JV - se o proprietário, promitente-comprador ou promitente­
cessionário, nas condições do inciso anterior, pedir o prédio para re­
parações urgentes determinadas pela autoridade pública competente, 
que não possam ser normalmente executadas com a permanência do 
locatário no imóvel ou, podendo, o locatário se recusar a nelas 
consentir, 

Parágrafo único. A ação de despejo serâ precedida de 
notificação, com o prazo de 30 (trintal dias para os casos do inciso I 
do art. l~', e 90 (noventa) dias para as demais hipóteses. 

Art. 2"' Nas ações de despejo de hospitais, unidades sanitárias 
oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino, dar-se-á ciência do pedi­
do inicial aos eventuais sublocatários. 

Art. 3~' Da sentença que decretar o despejo caberâ apelação 
com efeito suspensivo, salvo no caso do inciso I, em que o efeito é 
devolutivo. 

,,t,4, Na execução da sentença o juiz fi"ará prazo não infe­
r~j.90 {noventa) dias para desocupação do prédio, salvo se, entre a 
d.t,fá da sentença de primeira instância e a execução da mesma 
'-h~uverem decorridos mais de 6 (seis meses, hipótese em que o prazo 
de desocupação será de 30 (t.rinta) dias, 

Art. 5~> Aplicam·se às ações de despejo de hm.pitais, unidades 
sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde e ensino as demais 
disposições legais pertinentes, desde que não contlitem com esta lei. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de .sua. publica_ção, 
r~das as disposições em contráriO, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 156, de 1974, de autoria. do Senhot Senador Nel­
son Carneiro, que dá nova redação ao § 21' do art. 73 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n"'s. 53 e 54, de l91S, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade; e 
-de Legislação So~al, favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. \~'-Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 370, DE 1975 

Nos termos do art. 310,.alinea a, do Regiml!nto Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado 
nl' 156, de 1974, de autoria do Senador Nelson Carn1!iro, que '"dá 
nova redação ao § 2~' do art. 73 da Consolidação das Leis do 
Trabalho", a fim de que sobre ele seja ouvida a Comissão de 
Finanças. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Virg.nlo T'vora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria sairá da Ordem do Dia para a 
audiência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Ma&alhãesPinto)-Item 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
cónstituclonalidade e juridicídade, nos termos do art. 296, 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 4, de 
1971, de autoria do Senhor Senador Benjamim Farah, que 
autoriza o Poder Executivo a determinar o pagamento de 
gratificação especial ao funcionalismo civil e militar da 
União, e dà outras providências, tendo 

PARECER, sob n~ 298, de l97S, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuridicidade do projeto. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade e juridici­
dade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pauu.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaMcer senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquívadp. 
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to seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•4, DE 1971 

Autoriza o Poder E:ncutivo a deterRiinar o pagamento de 
gratificação espetial ao funcionalismo civil e militar da Uoiio, 
t dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Att. {v to Poder Executivo autorizado a determinar o paga­
mento ao funcionalismo civil e milita r da União, de gratificação espe­
cial instituída na forma desta Lei. 

Pa.rãgrafo único. A gratificação especial referida neste artigo, 
13" mês, será paga ao funcionário no mês de dezembro de cada ano, 
sob a forma de vantagem pec_uniâria, correspondente a um dbze avos 
por mês de efetivo exercício no mesmo ano, calculada sobre o valor 
do vencimento-base do cargo então ocupado. 

Art. 2'1 Na hipótese de tltular de cargo efetivo no exercício de 
cargo em comissão, o cálculo da gratificação especial serâ feito 
tomando-se por base o vencimento por que tenha optado. 

Art. 3"' Para os efeitos desta Lei, a fração igual ou superior a 
15 (quinze) dias de efetivo exercício serã considerada como mês inte­
gral. 

Art. 4"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5"' Revogam-se as as disposições ern contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Esgotada a·matéria 
da Ordem do Dia. 

Vai-se passar à. votação do Requerimento n"' 368, lido no 
Expediente, de urgência para o Substitutivo da Câmaéa dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado nY 116, de 1975. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta~ 

dos. (Pa .... ) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n"' ) J 6, de I ?7 5, que dã nova 
redação aos itens 111 dos artigos 55 e 58 da lei n"' 5.682, de 
21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Politicos), 
dependendo de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador José Lindoso o parecer da Comissão 
de C<>nstituição e Justiça. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas--ARENA) (Para emidr 
par~er#)- Sr. Presidente: 

A Comissão de Constituição c Justiça é chamada a emitir pare­
cer, em Plenârio, sobre o Projeto de Lei n"' 938-B, de 1975, da 
Cârnara dos Deputados, em regime de urgência, solicitado pela 
Lide-rança do nosso Partido. 

O Projeto nY 938-B, de 1975, é um projeto-Substitutivo ao apro­
vado pelo Senado sob o n"' I 16 e que altera dispositivos da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos referentemente ao núrnero de inte­
grarltes do Diretório Nacional. 

A Câmara dos Deputados, em seu substitutivo, altera a redação 
do inciso 111 do art. 55. O projeto de lei do Senado dispunha: 

"Art. 55 ...................................... .. 
111- O Diretório Nacional, de 31 (trinta e um) a 71 

(setenta e um) membros." 

O Substitutivo alterou, dando a redação seguinte: 

"Art. 55. . ..... -.......................... . 

111- O Diretório Nacional, de 71 {setenta e um) mem­
bros." 

' 

Som0s favorâve} à emenda. 
O projeto de lei do Senado emendou o inciso UI do art. 58, que 

aumentava a Comissão Executíva Nacional, passando de 15 para 23 
membros. 

O substitutivo da Câmara suprimiu esse mciso, restabelecendo­
se, assim, a norma da Lei n"' 5.682. 

Acolhemos a supressão. 
O substitutivo da Câmara, ora em apreciação, acrescentou ao 

projeto do Senado o§ 3"' do art. 55 da Lei n"' 5.682. 
Opinamos ravoraveltnente ao acrésdmo proposto. 
O substitutivo da Câmara (Projeto de Lei fl9 938-B) ao Projeto 

de Lei do Senado n9 I 16 é constitucional e politicamente convenien­
te, devendo ser aprovado nos termos em que se acha redigido. 

b o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhles Pinto)- O parecer da Co-
missão de Constituição é Justiça é favoráveL 

Completada a instrução da matéria. 
Em discus~ão o substitutivo. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, en­

cerrarei a discussão. 
Estâ encerrada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbles Pinto)- Nos termos do art. 
321 do Regimento Interno o Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado é considerado série de emendas que devem ser votadas 
separadamente, a menos que seja votado requerimento para votação 
em globo. 

Com este objetivo, foi enviado à mesa requerimento que vai seé 
lido pelo Senhor Primeiro-Secretário. 

~ lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 371, DE 19'75 

Nos tern1os do art. 321 do Regimento Interno, requeiro votação 
em globo do Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto de 
Lei do Senado nY 116, de 1975, que dá nova redação aos itens lU dos 
artíg'os 55 e 58 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971. (Lei Orgânica 
dos Partídos Politicos.) 

Sala da~, Sessões, em28 de agosto de 1975. ~Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenârio, passa-se ã votação, em globo, do 
substitutivo. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR- PRESIDENTE (Macafbies Pinto)- Sobre a mesa, re­
dação final queserã lida pelo Sr. lY-Secretãrio. 

• 
f! lida a seguinte 

PAREcER N• 364, DE 1975 
Comissão de Redação 

Redaçio fiQaJ do Projeto de Lei do Senado n"' 116, de 1975 
(n"' 93S..Bf7S, m' Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Virgílio T'vora ' 

A 0Jmissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n"' 116, de 1975 (n"' 938-B/75, na Câmara dos Deputados), 
que dâ nova redação a.o item UI e ao§ 39 do art. 55 da Lei n"' 5.682 •. 
de 2 I de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Sala das Comissões, em de agosto de 1975. - FC811Co, 
Montoro. Presidente- Virtílio Tbora, Relator- José Lindoso. 
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ANEXO AO PARECER N• 364, DE 19~ 1· 

Redação final do Projeto de Lei do Senado ot~S 
(o\' 933-B:/15, na Câmara dos Deputados). Dá nova. - -. ao 
item 111 e ao § 39 do art. SS da Lei 11~' 5.682, de 2f de 
1971 (Lei.Orgânica dos Partidos Politicos). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l., O item lll e o § 3~' do art. 55 da Lei o~> 5.6&2, de 21 de 
julho de 1971- Lei Orgânica dos Partidos Políticos- passam a vi­
gorar corn a seguinte redação: 

"Art. 55. 

Jll- O Diretório Nacional, de 71 (setenta e um) 
membros, 

§ J'i' Os Diretórios Regionais fixarão, até 45 (quarenta e 
cirtco) dias antes das respectivas Convenções,· o número de 
sevs futuros membros, observado o disposto no item li deste 
artigo." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Achando·se a maté· 
ria em regime de urgência, a redação final deve ser imediatamente 
submetida à apreciação do Plenãrio. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·la, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pousa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos, como ~íder. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia- ARENA)- (Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa das sessões da semana passada, o eminente Senador Ores­
tes Quércia fez um discurso estranhando a conduta do Brasil quanto 
à Convenção que condena o apartheid. 

O Brasíl, condena o apartheid por motivos éticos, por considerá­
lo contrário à nossa cultura e por motivo de nossa política de apro.:­
:dma.çà.o~om a África negra. 

A condenação brasileira, consta das seguintes declarações desde 
março de 1974: 

Declaração da Delegação brasileira em 1974 na Assem­
bléia-Geral da ONU; entrevista de imprensa do Sr. Ministro 
de Estado em Dacar, em novembro de 1974; comunicado 
conjunto assinado por' motivo da visHa do Sr, Ministro de 
Estado ao Senegal, em novembro de 1974; discurso do Sr. 
Ministro de Estado por motivo da ratificação do ·Acordo 
Comercial Brasil-Gana, em outubro de 1974; mensagem do 
Senhor Presidente da República ao Congresso - trecho, 
aliás, dessa mensagem aqui referido pelo- nobre Senador 
paulista, declarações do Senhor Presidente da República, do 
Sr. Ministro de Estado e do Presidente da Câmara dos 
Deputados por motivo do Dia Internacional para a Elimina­
ção da Discriminação Racial, em 21 de março de 1975~ Co­
municado Conjunto Brasil-Quênia, assinado por ocasião da 
visita ao Brasil do Ministro Waiyaki em abríl de 1975. 

Nessas declarações o Brasil condena enfaticamente o princípio 
do apartheid. 

Após abril de .J-975, a África alcançou uma posição comum 
condenando ern termos enérgicos o apartheid, mas mostrando-se f a-

vorável a negociações entre Pretória e os movimentos de libertação. 
O Brasil sempre favoreceu uma solução pacífica e reconhece a repre­
sentatividade dos movimentos de libertação reconhecidos pela ONU. 

Posição brasileira 

A atitude brasileira com relação ao racismo e à questão da 
. sóbrevivência dos regimes minoritários da Áfric.l do Sul e Rodésia 

está condicionada pelas tradições antHacistas d(l nosso povo e pela 
orientação geral do Governo de buscar uma aproximação política 
com os paises da África negra vizinhos d'alérn-mar. A posição anti~ 
racista do Governo brasileiro está consubstanciada na mensagem 
que o Senhor Presidente da República deu a público por motivo das 
comemorações do Día Internacional para a Elir:1inação da Discri~ 
minação Racial. Nosso repúdio ao racismo é extremamente claro e 
não pode deixar de ter impacto na atitude que mantemos quanto às' 
questões da África Austral. 

Temos consciência de-que os Países da África negra, em quepe­
se sua aversão comum aos regimes de Pretória e Salisbury, não se­
guem uma política na matéria. Com efeito, se há uma corrente ra­
dical. que acredita em soluções de força, há tambt:m um grupo mais 
moderado quanto aos métodos, cujos principais protagonistas são os 
Presidentes da Costa do Marfim e da Libéria. 

e componente indispensável da atitude brasileira o nosso­
comportamento parlamentar, nas Nações Unidas, no tratamento 
dos itens relativos à África Austral. Nossa linha bá!.ica é de coopera­
ção com os países africanos e com a ONU. Para que nossa posição 
possa ter validade diplomática, é indispensável que continuemos a 
fazer cumprir no Brasil as resoluções do Conselho de Segurança 
sobre a matéria e observar as recomendações da Assembléia-Geral. 
Nesse contexto, tem especial importância a questão das importações 
de ferro-cromo da Rodésia e as seguintes tentativas sul-africanas de 
dar densidade ao relacionamento bilateral com o Brasil. Ê pacífico 
que qu~isquer inconsistências de nossa parte afetari<J m desfavoravel­
mente a credibilidade de nossa política junto aos africanos. 

A posição brasileira nas questões da África Austral já está, no 
essencial, balizada. Durante a XXIX Sessão da Assembléia-Geral, a 
Delegação do Brasil reiterou sua posição firmemente contrária a 
qualquer espécie de discriminação racial e condenou expressamente 
o odiOso regime do apartheid. 

Evidenciando essa atitude anti-aparteísta o Bras1\ votou a favor 
da Resolução n"' 2.054 B (XX), que criou um fundo destinado a fi. 
nanciar. entre outros, o Programa Educional e de Treinamento para 
a África Meridional. Entre 1966 e 1973, o Governo Brasileiro contri­
buiu com USJ 14.00,00. tendo dado mais USS 5.000 em 1974 e se 
comprometido a conceder USS 5.000 em I 975. 

Também a Resolução n'l 3.151 C {XXVIII), que estabeleceu o 
Fundo fiduciário para expandir as atividades de informação das Na­
ções Unidas sobre os males do apartheid, contou com o voto favorá­
vel do Brasil. De acordo com recente determinação do Senhor Pre­
sidente da República, foi anunciada contribuição no valor de 
USS IO.OOOpara 1975. 

O Sr. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro-MDB) - Permite 
V. Ex~ um aparte1 

O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro-MDB) - Apenas 
lembraria que me coube fazer. da tribuna do Senado, um protesto 
contra a antiga Direção do Banco do Brasil, que pretendia criar' uma 
agência daquele estabelecimento bancãrio exatamente na Ãfrica do 
Sul. Lavrei o protesto em nome dos nossos sentimentos anti-racistas, 
em nome da formação brasileira. Felizmente, o Ban1;o do Brasil 
recuou e a agência não foi instalada. Era recordação qJ.Je eu queria 
trazer, para mostrar-a fidelidade com que temos combat. do sempre o 
apartheid, e que demonstra também, através da Lei Aforso Arinos, a 
decisão do Brasil em não transigir com aqueles que querem dividir o 
mundo através das raças. 
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O SR. RUY SANTOS (Bahia-ARENA)- Recordo-me muito 
bem do pronunciamento de V. Ex• quanto à criação de uma agência 
do Banco do Brasil na Ar rica do Sul. 

Sr. Presidente, o encorajamento da ação do público em apoio às 
atividades das Nações Unidas contra o apartheid roi evidenciado 
pela participação dos três Poderes da República nas comemorações 
do Dia fnternacional para a Eliminação da Discriminação Racial. 

Efetivamente, em 21 de março de 1975, o Presidente da Repú­
blica, em mensagem dirigida ao Secretãrio-Geral das Nações 
Unidas, e o Ministro das Relações Exteriores e o Presidente da Câ­
mara dos Deputados em cerimônia que contou com a presença do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, reiteraram a intransigente 
condenação do Brasil ao princípio da discriminação racial. 

Não existem no Brasil organizações criadas com o objetivo de 
prestar apoio às atividades das Nações Unidas contra o apartheid. 
Efetivamente a condenação ao apartheid e a todas as formas de discri­
tilinação racial constitui um ponto tão evidente para a sociedade 
brasileira que a criação de tais organizações se tornou dispensável. 
()s próprios Poderes da República, conrorme já roi adiantado, são os 
intérpretes do povo bra.sileiyo, em todas as oportunidades, para rei­
terar o nosso repúdio à organização rundamental anti-ética da socie­
dade su\-arricana. 

Aliás, o próprio interesse com que roram recebidos no Brasil 
pela imprensa e pelos Poderes da República os membros do Comitê 
tontra o apartheid revela os sentimentos brasileiros sobre o assunto 
~empre seguido com particular cuidado por uma sociedade multina­
donal como a nossa. 

A Convenção Internacional sobre Supressão e Punição do Cri­
me do Apartheid roi concluída em Nova Iorque a 30 de novembro de 
1973. Até o momento foi assinada por: Argentina, Argélia, Bielo­
Rússia, Bulgária, Catar, Chade, Daomê, Equador, Filipinas, Guinê, 
Hungria, República Qemocrática Popular do Iêmen, Iugoslávia, Jor­
dânia, Mongólia, Nigéria, Oman, Polônia, Quênia, República Demo­
crática Alemã, Ruanda, Romênia, Síria, Somália, Sudão, Trinidad e 
Tobago, Ucrânia, Uganda e União Soviética. Somente Bulgária, 
Catar, Chade, Daomé, Equador, República Detilocrática Alelnã e 
Somália ratificaram a Convenção, que não está em vigor por neces~ 
sitar de vinte ratificações, de acordo com seu art. XV. Todos o~ 
signatários são países que não mantêm relações diplomáticas com <1 

Árrica do Sul, exceto a Argentina, que assinou recentemente a Con­
venção e não a ratificou. 

De acordo com o artigo IV da Convenção os Estados-Parles 
comprometem-se a, entre outras medidas, adotar procedimentos 
legislativos, judiciários e administrativos para julgar e condenar, de 
acordo com sua jurisdi\:ãO, as pessoas responsáveis por ou acusadas 
de atos definidos no artigo li da Convenção, residam ou não tais 
pessoas no território do Estado em que tais atos foram cometidos, 
quer sejam nacionais daquele Estado, de algum outro Estado, e 
mesmo se não tiverem nacionalidade. 

O artigo 11 descreve minuciosamente a figura do "crime do 
apartheíd" de forma a caracterizar como tal as medidas racistas do 
Governo de Pretôria. 

De acordo com o artigo UI, a responsabilidade criminal interna­
dona! aplicar-se-á a indivíduos, membros de organizações e institui­
ções e representantes de Estado, quer residam no território do 
Estado em que o crime é perpetrado, quer residam noutro Estado. 

O número reduzido de países que assinaram e ratificaram a Con­
venção se deve entre outras razões, à dúvida quanto'à aplicabilidade 
e fundamentação jurídica da Convenção, à existência de outros ins­
trumentos jurídicos internacionais sobre o assunto que ainda nào 
foram universalmente aprovadQs e integralmente implementados, à 
incorporação ao texto de conceitos jurídicos ainda não suficiente­
mente aceitos pela comunidade internacional e ao connito jurídico 
.~ntre c~rtos. dispositivos da Convenção e outras convenções 
,1nternac1ona1s. 

A conclusão que se impõe ê que não se coaduna a assinatura da 
Convenção C~m a manutenção de relações diplomáticas com o 
Governo da África do Sul. 

Estes, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os esclarecimentos que 
dou ao Senado em resposta ao discurso aqui pronunciado pelo nobre 
Senador Orestes Quércia. (Muito bem! Pallllas.) 

O SR .. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo - MDB) (Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: • 

O Movimento Democrático Brasileiro vem acompanhando com 
vivo·interesse, o debate nacional em torno da minuta distribuída pelo 
Ministério da Fazenda sobre a reforma da~ sociedades anônimas, 
objetivando colher sugestões para a elaboração do futuro projeto 
governamental a s.er enviado ao Congresso. 

E~tào presentes em. nosso espírito os fundamentos cOntidos na 
Exposiçào de Motivos COE, n11 14, dos Ministros do Planejamento e 
da Fazenda, de 25 de junho de. 1974, onde se ressalta a importância 
politica do assunto, através das seguintes expressões: 

"A disciplina das sociedades por ações e sua modifi­
cação constitui, sobretudo, um elemento de política econômi­
ca e mais generícamente um fato político." 

A assertiva é de tal forma verdadeira que, hoje·, quase todos os 
setores da vida pública e os interessados na política econômica do 
País, .;e mobilizam pata estudar aquel~ documento, procurando veri­
ficar até que ponto o mesmo se coaduna com os interesses nacionais, 
com o rortalecimento da empresa privada brasileira, com as prer­
rogativas e o papel fundamental das empresas estatais e mistas e com 
os legítimos direitos e interesses dos acionistas. 

Diante das manifestações das entidades interessadas que, de 
uma forma ou de outra, vem derhonstr~ndo perplexidade ou dúvidas 
sobre as reais conseqUências do texto em exame, o Instituto de Pes­
quisas. Estudos e Assessoria do Congresso, por nossa iniciativa, soli­
citou ao Proressor Modesto Carvalhosa, da Faculdade de Direito da 
Universidade de São Paulo, um amplo estudo sobre a minuta distri­
buída pelo Ministério da Fazenda. Esse documento básico do 
IPEI\C, cotejado com as demais manifestações já conhecidas das 
entidades de classe, além de outros que receberemos, deverá servir 
para dissipar. desde logo, algumas dúvidas que também assaltaru os 
parlamentares Sobre a eretiva política proposta no documento pu~ 
blicado. 

Ê oportuno lembrar que esse documento é apenas um texto para 
estudo e discussão, não devendo ser entendido por ninguém, e espe~ 
cialmente pelas entidades econômicas e culturais interessadas, como 
um anteprojeto governamental, porque de fato não o é. 

Deverá o Governo, assim esperamos, no momento oportuno e 
após coleta das todas as opiniões válidas das instituições que estuda­
ram o texto. remeter para estudo, emend~.s e aprovação do Congres­
so Nacional, um anteprojeto que poderá ser parcial ou totalmente 
diverso da minuta ora debatida. 

O Sr. Virgílio Tá\'ora {Ceará- ARENA)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo- MDB)- Ouço o 
aparte de V. Ex•, Sr. Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio 'tát'ora (Ceará- ARENA)- Eminente Senador, 
outro não é o pensamento governamental, que não tem, como dito, 
'3ido insensível às reclamações, às restrições rei tas desde o início deste 
ano, quando foi talhando corpo o anteprojeto a que V. Ex~ se refere. 
O Ministro Mário Henrique Simonsen sempre defendeu o mais 
amplo debate da matéria afirmando, textualmente, que, ao seu ver -
que também ê o nosso - após o Código Civil, era essa a lei mais 
importante a ser votada pelo Congresso Nacional. Mais. ainda, so-
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mos daqueles que propugnam para dentro e fora do Congresso Na- O SR. FRANCO MONTORO (São Pauii)-MDB) - Mais 
cional haver a mais ampla discussão da matéria. Neste ponto V. Ex• uma vez me congratulo com o nobre Líder Senador Virgüio Távora. 
pode ficar tranq11ilo de que o Governo deseja realmente dotar nosso S. Ex• declara que o objetivo pl'imeiro t criar a.s condições para a 
País de uma lei que atenda rigorosamente àquilo que é o interesse gr.cmpresa privada nacioital. .. 
maior de nQssa economia. · 

~ . . _.t:~·:p Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA) -· Nacional, porque 
O SR. FRANCO MONTORO (Sao Paulo - MDB) - Agra- J;íifa a estrangeira já não e mais preciso já 35 possui. 

d~o o aparte do ~o~re Senador Virg~io Távora que, integrando a~~ - _ ' , _ 
Liderança da Ma1ona, reafirma aqu1lo que no nosso entender é O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Magmfi 
realmente o grande papel que o Governo deve exercer nesta matéria: ca a palavra de S. Ex•. Mas estou me referindo à minuta; e a minuta 
reunir os dados, não se vincular a uma sugestão apenas e, depois de não diz a mesma coisa. O acrés~imo- brasileira, n~donal- não es-
sua convicção formada, constituído, então sim, 0 anteprojeto do tá no projeto ou na minuta que preparou o ant~proJeto. Tenho-a e~ 
Governo, remetê-lo ao Congresso Nacional para sep e~ame e apro- mãos. Diz o estudo que se autodeclara anteprojeto, mas que na reah-
vação finaL dade não o é, porque anteprojeto será o documento encaminhado pe­

O Sr. Virgílio T'vora (Ceará - ARENA) - Permita-nos a 
interrupção, Senador Franco Montara. Deseja o Executivo sem que 
interferência tenha na parte da tramitação legislativa, mas é desejo 
seu que cá, no Congresso Nacional, seja a matéria exaustivamente es­
tudada, debatida e aperfeiçoada, se for o caso. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Pau\o-MDB) - Agrade­
ço, mais uma vet, esta reaf1rmação de que matéria desta ímportân­
cia, no entender da Maioria, deverá ser amplamente debatida por­
que as implicações das normas que vierem a ser estabeltcidas no Es­
tatuto das Sociedades Anônimas, representará um instrumento da 
maior importância para o desenvolvimento Nacional. 

O Sr. Virgílio Tátora (Ceará-ARENA)- Pelos 40 anos que se 
seguirem, no mínimo. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Segura­
mente por um prazo muito dilatado. 

Por se tratar de um instituto jurídico de interesse público inQ'.Jes­
tionável, caberá ao Congresso, contribuir efetivamente para o aper~ 
feiçoamento da futura Iei. 

Neste sentido são altamente significativas as palavras que acaba 
de proferir o nobre Senador Virgílio Távora, reconhecendo a Maio­
ria~ assim como a Minoria, não apenas o direito, mas o dever que ca­
be ao Congresso de participar ativamente na elaboração desse estatu­
to legal. 

Notadamente no que respeita à proteção da empresa privada 
brasileira e às prerrogativas das companhias estatais, no confronto 
econômico com as multínacionais, deverá o Poder Legislativo contri­
buir decisivamente para que a Lei reflita os legítimos interesses do 
Pais. 

Cumpre, a respeito, estudar até que ponto corresponde, a minu 
ta publicada, ao real interesse nacional, na medida em que se declan .. 
voltada - são termos da exposição que acompanha este estudo -
em primeiro lugar, para a estrutura das grandes empresas privadas, 
dentre· as quais, evidentemente, não se encontram as empresas 
particulares deste País. 

Desse modo, se o objetivo é defender a grande empresa privada, 
nós precisamos ter os olhos atentos para a realidade brasileira por­
que as grandes empresas, na sua maioria, não são brasileiras. 

O Sr. Virgi1io Távora (Ceará-ARENA)- Eminente Senador, 
já vamos começando a discordar neste ponto. É justamente na 
tentativa de organizar as empresas nacionais de porte que se situa um 
dos objetivos do atual anteprojeto de lei. Gostaríamos mais de adian· 
tar a V .EJt• que a tendência de to<:fo o estudo foi justamente dotar o 
País de grandes organizações nacionais; dar-lhes condições para se 
constituírem; chamar para ser acionistas dessas companhias aqueles 
detentores da poupança privada nacional que, minoritária em socie­
dades anônimas hoje em dia, precisa opinar e ser enumerada; é cha­
mar essa poupança para as companhias nacionais para torná-las 
grandes - um dos objetivos básicos que esta lei encerra. V. EJt•, 
com a sua experiência, poderâ trazer seu contributo para que isso 
que, declaramos aqui é dado como objetivo, como tentativa de rea~ 
lização, se torne em futuro próximo uma das conquistas da atual ge­
ração de po!fticos brasileiros. 

lo Ex«:utivo a este Congresso. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA}- Aí serâ projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MD8)- Passará a 
ser projeto a partir da sua entrada no Congresso Nacional. Para 
ficarmos na terminologia usada no documento, ele declara: 

"2. O anteprojeto, como orientação geral, teve presentes 
os seguintes objetivos e diretrizes. 

a) criar modelo de companhia adequado à organiza­
ção e ao fvncionamento da grande empresa privada, requeri­
da pelo estágio atual da economia brasileira." 

Ele se refere à grande empresa privada requerida pelo estágio da 
economia brasilei(a. 

O texto se refere, evidentemente, à grande t:mpresa privada 
nacional ou e$ttangeira. Eu folgo em ver que a Liderança do Gover­
no faz questão de acentuar: "o objetivo é a grande t:mpresa brasilei­
ra." E: dela que devemos cuidar em primeiro lugar. O primeiro objeti­
vo deve ser, não a grande empresa, mas a empresa brasileira, peque­
na ou grande porque, de certa forma, precisamos lutar contra um cer­
to triunfalismo de imitação de outras nações, onde se afirmam as 
grande~ empresas como desig_ni.ti.'la~. como indicâdoras do de­
senvolvimento de um país. O desenvolvimento dQ País está muito 
mais nas pequenas e médias empresas que se distribuem em todo o 
Território Nacional. 

Se quisermos ter um desenvolvimento equilibrado, o normal é 
estimularmos a criação de empresas pequenas e mêdías em todos os 
pontos do Território Nacional. Este e'Cemplo nos vem das grandes 
nações que comandam o desenvolvimento. Permito~me mencionar 
os Estados Unidos, onde o princípio da autonomia dos estados e dos 
municipios exige, até no ponto de vista econômico, que a instalação 
de certas empresas, como por exemplo bancos, só .-~eja permitida 
numa cidade ou num Estado, para evitar aquilo que, a nosso ver, ê 
um dos riscos que ameaçam a economia brasileira- a centralização 
de recursos de poderes incompatíveis com as dimensõc:s continentais 
do Brasil. 

O tema. será discutido, evidentemente. Mas, do nosso ponto de 
vista e por aí se vê a importância do objeto das sociedades anônimas 
- ao Brasil interessa muito mais a descentralização. Multiplicar 
empresas, pequenas ou médias, para que nelas a mão-de-obra bra­
sileira, a iniciativa brasileira, os vários estados e municípios se incor­
porem, se integrem no nosso desenvolvimento econômico. 

A ameaça grande que, julgamos nós, pesa sobre nossa eco­
nomia e sobre o nosso desenvolvimento é termos um gi@aO.te com pés 
de barro. Os grandes centros e metrópoles com um desenvolvimento 
extraordinário, com grandes empresas, com a pequena e média 
empresa desaparecendo, sucumbindo diante da concorrência 
poderosa e desigual das grandes empresas, na sua maioria, estran­
geiras, 

O Sr. Virgílio Tívora (Ceará-ARENA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Ouço 
V.Ex•com prazer. 
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O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA) - Vahlos dividir a 
questão em partes e V. Ex• verá que o Governo está coberto de 
razões, a nosso ver. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Queria 
apenas mostrar a diferença. Estamos de pleno acordo com o pensa­
mento do Governo e o de V. Ex•; mas contrário· ao que está em 
algumas passagens dessa minuta, porque ela se refere às grandes 
empresas, nacionais e estrangeiras, visivelmente. Mas, V. Ex•. como 
nós, acha que o1objetivo deve ser a defesa da empresa nacional. 1!: cla­
ro que aceitaremos também a empresa estrangeira. Não pode ser o 
primeiro objetivo o fortalecimento apenas da grande empresa que, 
na sua imensa maioria, é constituída de capital estrangeiro. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA)- Se V. Ex• concedeu 
o aparte, permita que possamos continuar. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- Com o 
maior prazer. 

O Sr. Virgtlio Távora (Ceará-ARENA) - Vamos dividir a 
questão em partes. Número um. Por mais apaixonados que sejamos, 
não pode passar pela cabeça de V. Ex• tal julgamento. Não temos 
testemunho melhor do que o Presidente da Casa, partícipe de 
reuniões conosco, com o Sr. Ministro da Fazenda, quando foram 
trocadas impressões sobre a absoluta necessidade de fortificar a 
grande empresa nacional. Diríamos mais: como enfrentaremos as 
grandes empresas estrangeiras sem termos também grandes empresas 
nacionais? Ainda mais: há Governo que tenha procurado dar 
amparo maior à pequena e à média emPresa do que o atual Governo 
Geisel? Também seria negar a evidência dos fatos! 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Não é 
.isto que estamos discutindo. Estamos discutindo a minuta. 

O Sr. Virgílio Tá1'ora (Ceará-ARENA) - Então não há 
dúvida sobre o fato de precisarmos criar a grande empresa nacionaí, 
por uma questão atê de economia de mercado, para poder se contra­
por àquela que neçessariamente é uma complementação de nossa 
economia, a grande empresa estrangeira que atua na ·nossa eco· 
nomia. Não é possível passar pela cabeça de V. Ex•- não faça essa 
injustiça - fôssemo's fazer uma lei para fortificar a grande empresa 
estrangeira. Essa já é forte por si mesma, jã tem todos os auxílios de 
sua matriz. A idéia mestra, a idéia absolutamente clara do Governo 
V. Ex• vai ver em todos esses artigos do anteprojeto ou do ante­
projeto de anteprojeto, de minuta, ou conforme V. Ex• queira dizer. 
Há uma idéia central básica do começo até o fim. Essa idéia é trazer 
a poupança nacional para fortificar a nossa empresa. Não é possível 
passar no pensamento de alguém fôssemos fazer uma lei - nós já 
tão carentes de poupança para auxiliar a empresa estrangeira. Per­
mita~nos, eminente Senador: nesse ponto não podemos concordar. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Agra­
deço sua contribuição, nobre Senador Virgílio Távora. Pessoalmente 
estamos de acordo com V. Ex• Não estamos discordando do Gover· 
no, estamos analisando uma minuta. V. Ex.~ diz: "O objetivo é farta· 
tecer a grande empresa nacional". Respeito a opinião de V. b.•, que 
é a minha. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará-ARENA)- V. Ex.• não leu todo 
o tràbalho. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Mas o 
texto está aqui. 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA)- V. Ex• está se pe­
gando em filigranas. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Passo às 
mãos de V. Ex• Aqui se diz: ", . , adequado à organização e ao fun­
cionamento da grande empresa privada". 

O Sr. Virgilio Tá .. ora (Ceará-ARENA)- O Governo vai orga­
nizar uma grande empresa de subsidiária, de multinacional'? Onde 
V. Ex• viu uma coisa dessas, nobre colega? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Vou 
mostrar e V. Ex• não perderá por esperar, que há vários dispositiVO§, 
'aqui, beneficiando grandemente a empresa estrangeira. t exata­
mente isso que precisamos olhar. A minuta é perfeita quanto ao cri­
tério, mas não queira V. Ex• dar a essa minuta, que ainda não foi 
apresentada oficialmente, o caráter de pensamento do Governo. 

Coloquemos àqui o critério de V. Ex.•, que é o meu, que é o do 
Brasil, no exame dessa minuta. Fiz exatamente o confronto das pala­
vras de V. Ex• com as da minuta, quando, falando com a espontanei­
dade de quem não leu o documento, mas dando o seu pensamento, 
disse: ··o objetivo é criar condições para a grande empresa 
nacional". Era isso que devia ser lido no documento. O documento 
omite a palavra "nacional"; fala ''grandes empresas requeridas pelo 
estágio atual da economia brasileira". 

Muitos acham- sabe V. Ext- é preciso quf" as g:ândes empre­
sas estrangeiras venham trazer o seu capital, a sua tecnologia, porque 
sem isso nada teríamos. 

Em matéria de petróleo, sabe V. Ex• que essa foi a tese defendi· 
da durante muitos anos, até que a PETROBRÁS estabeleceu o mo­
nopólio estatal. Portanto, não estou criando fantasmas. Lembro, 
apenas, a história, a luta do passado, que devemos ter muito pre­
sente, neste mow.ento em que estamos nos antecípando- e é preciso 
que assim seja- a esse combate sério que vai ser a discussão do Es­
tatuto das Sociedades Anônímas do Brasil. 

Sr. Presidente, citando um último item: a emissão de título~ no 
estrangeiro. Veja V. Ex" que se referia à poupança brasileira. Pois 
bem. Um dos pontos que é cabeçalho da minuta: "A emissão de 
títulos no estrangeiro por companhia brasileira ou. estrangeira, auto­
rizada a funcionar no País", deverá ser profundamenre analisado 
pelo Parlamento. 

Com efeito, da minuta ora em estudo verifica·Se (art. 74) que 
não- há, sequer, a obrigatoriedade de aplicação no Brasil, do em­
préstimo obtido no Exterior, muito embora lastreado em garantia 
real ou flutuante de bens da empresa, situados neste País. 

O artigo que permite a aplicação fora do Brasil do produto das 
debêntures está, pelo menos, obliquamente redigido da seguinte 
forma: 

"Art. 74. As debêntures emitidas no estrangeiro, por 
companhia brasileira ou companhia estrangeira autorizada a 
funcionar no· País, com garantia real ou flutuante de bens 
situadc·s no Brasil, deverão satisfazer aos seguintes re­
quisitos: ... " 

§ \<? Os créditos por debêntures emitidas no estran­
geiro, cujo produto não tenha sído comprovadamente apli­
cado e-m estabelecimento no Brasil, serão subordinados aos 
dos cn:dores por obrigações contraídas no País." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Faz soar a 
campainha.) 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Eu 
atendo, Sr. Presidente, e concluo: 

Esse e outros institutos, contidos na minuta, devem merecer 
atenção espedal das duas Casas do Congresso Nacional, pois os obje­
ti ... os governamentais no setor econômico - que nos parecem sin­
ceros - no sentido da defesa da economia nacional e no fortaleci­
mento da empresa privada brasileira, ou da empresa pública, devem 
ser assegurados, claramente, na futura Lei das Sociedades Anônimas. 

O Sr. \'irgmo Távora (Ceará-ARENA)- Antes de concluir, 
daria V. Ex~ licença para um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-M DB) - Se 
V. Ex• permitir, Sr. Presidente. 



Agosto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçio li) St:xti-feira 29 4065 

O SR. PRESIDENTE (Maxolbieo Pinto)- V. Ex• não pode 
mais conceder apartes. 

O Sr. Virgilio Távora (Ceará-ARENA)- Sr. Presidente, para 
um pequeno esclarecimento. Não somos Professor de Direito e 
muito menos de Economia, mas teríamos que fazer uma pequena res­
trição àquilo que talvez a eloqUéncia tenha levado o ilustre represen­
tante de São Paulo a afirmar. Não é preciso se ler uma tei para saber­
lhe do espírito, se discutimos com seus autores e o fizemos durante 
uma tarde inteira, S. EX•, o Sr. Presidente desta Casa, nós e vários 
outros parlamentares. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB)- A que au· 
tores V. Ex• se refere? 

O Sr. Virgílio Távora (Ceará-ARENA) - Aos autores da lei, 
deste projeto, como V. Ex• deseje cognomínar. Mas, diríamos o 
seguinte: não há ligeireza nenhuma no que afirmamos. Haveria, se 
disséssemos que o anteprojeto era perfeito e, vindo para esta CaSa, 
iríamos fechar a questão em torno da sua aprovação integral. Ao 
contrário, desde o primeiro momento dito, permita-nos o termo mili­
tar, à idéía geral de manobra que nele se continha, procurar-se-ã 
adaptar todos os dispositivos, inclusive, aqueles que V. Ex•, ou por­
ventura o Plenário, seja da Câmara, seja do Senado, achar que não 
estão suficientemente claros a essa diretriz geral que é o fortaleci­
mento da empresa nacional, o chamamento para a poupança 
nacional e a complementação apenas - vamos frisar- estrangeira, 
para a constituição de capital. Isso é que é a idéia básica do Governo. 
Pode, art. A, art. B, art. C, não'estar suficientemente explícito ao cri· 
tério de V. Ex•s. Mas, para isso é que o Governo deseja o mais am· 
plo debate, não se afastando dessa linha geral de ação. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo-MDB) - Agra­
deço, mais uma vez, a reafirmação dos propósítos do Governo, que 
nós élogiamos. Estamos, apenas, salientando alguns aspectos da 
minuta -que não correspondem a essas intenções. 

Concluo, Sr. Presidente, declarando que o MDB ds.rá ao 
assunto a atenção que ele merece e acolherá, para estudo, as suges· 
tões que forem feitas por todos os setores da vida nacional, inte· 
ressados em dar às sociedades anônimas um estatuto que lhes asse­
gure o papel de poderoso instrumento de promoção do nosso efetivo 
desenvolvimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. {Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Coocedo a palavr;l ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (Santa Catarina- ARENA) (Pronun· 
cia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Jornal O Estado de S. Paulo publicou, em sua edição de 8 do 

corrente mês, matêria visando demonstrar que o Conselho Federal 
de Educação quer apoiar o ensino privado. Informa-nos a reporta­
gem daquele prestigioso órgão da Imprensa Nacional ter o Conselho 
Federal de educação aprovado, por unanimidade, parecer de autoria 
da Conselheira Edila Coelho Garcia, no qual se afirma a necessidáde 
do Governo estimular, ao máximo, o ensino privado no Pais. Defen· 
de a ilustre Conselheira uma política de incentivos, a ser· fixada pelo 
Governo, visando empregar tanto medidas de apoio direto - atra­
vés do tributo e do crédito -, como de apoio indireto, dirigida aos 
alunos, sob a forma de bolsas de estudo em estabelecimentos priva· 
dos, ou bolsas de manutenção. 

Respondeu, com esse parecer que aprovou unanimemente, o 
Conselho Federal de Educação à consulta "sobre a conveniência e a 
oportunidade de se criarem incentivos à expansão da iniciativa priva­
da no campo da Educação, por meio de isenção de impostos'', se· 
gundo nos informa O Estado. A consulta possibilitou àquele Conse­
lho, através do trabalho da Conselheira Edila Coelho Garcia, 
manifestar-se de forma que nos parece a mais positiva e merecedora 

de aceitação. Realça o parecer que a preocupação com a "escassez de 
recursos e o número crescente de pessoas a serem ,educadas estão de­
safiando o Poder Público a adotar soluções que tmnem a Educação 
um investimento nacional e não apenas uma forma de consumo". E 
salienta- sempre conforme estampado no matutino paulista - que 
"O Poder Ptíblico nunca foi capaz de, sozinho, arcar com o ônus de 
oferec:cd~dàs as oportunidades de educação indispensáveis ao desen· 
v~odoPaís". 
·~~~ixtrai, em seguida, a Conselheira, a conclusãc lógica de que "A 

.@eiteza de que o País precisa de mais escolas para c~rguer sua Econo­
:'"mia e de uma melhor economia para custe_ar suas crescentes neces­
sidades de novas escolas, conduz a que não se deva perder o esforço 
da iniciativa particular.'' 

Mostra que a iniciativa privada, "especialmenle na área de I~' e 
29 graus, não tem nenhum incentivo especifico". A despeito da cria­

"Ção e ampliação dos incentivos para o florescimer~to da lndústri,a., 
Comércio, etc., a Educação não foi, até hoj1;, contemplada. 
Aprofundando o exame do assunto, o parecer mostra que mesmo os 
estabelecimentos "de elevadas anuidades" têm rentabilidade 
.. inferior à que se poderia obter corri o patrimônio mobiliário'' dos 
estabelecimentos. 

E conclui favoravelmente ao estabelecirriento de uma política de 
incentivos ao ensino privado: isenção de tributos; i:réd.ito especia); 
concessão e financiamento de bolsas de estudo, etc. Observa que da~ 
várias possibilidades abertas para o levantamento de contas no 
Fu.odo de Garantia de Tempo de Serviço nenhuma alude à Educa-
ção, o que é bem sintomático. . 

Não se esquece a Conselheira de focalizar o direito que tem o 
pai de escolher o tipo de educação que quer- para seu filho, bem como 
apontar a "salutar emulação entre as escola.s. que só seriam es­
col11idas quando apresentassem bom padrão de ensino, além de esta­
belecer uma forma de obtenção de recursos que )ivrariam os sistemas 
das despesas com bolsas de estudo, que são retiradas das pequenas 
disponibilidades orçamentárias, permitindo-lhes, corn isso, revita· 
Jizar o ensino oficial, também carente de qualificação e desenvolvi­
mento". 

Sr. Pre~idente, o que nos impressiona nesse parecer é a neces­
sidade, que tão bert}.conhçcemos, de reafirmar verdad,:s que. de tão 
antigas, se revestem. de um sabor Scaciano, ou nos trall!m à mente as 
discussões bizantinas! Mais curioso é que a manifestação do Conse­
lho Federal de Educação veio em decorrência de consulta a ele dirigi­
da pelo Ministério da Educação, o que nos faz crer estar este empe­
nhado em reencontrar rumos há muito perdidos. Sua 1:onsulta pos­
sibilitaria, mesmo, um trabalho de redescoberta de velhos e rudimen­
tares princípios de educação, especialmente quando esta se preocupa 
com o aprimoramento e a preservação de Direitos da P1:ssoa H uma­
ria que constituem.á'~.r~pria razão de ser da Democracia. 

Não faz muitt;"~ ,tempo, tivemos u'm sistema de ensino pre­
dominantemente particular. A despeito de eventuais falhas, que mais 
seriam daqueles tempos, sua eficiência é comprovada pela abundân­
cia de grandes nomes que tantos serviços prestaram e prestam ao 
País em todos os setores. No entanto, hoje o quadro é diverso. Bem 
sei que ocorreram mudanças no tempo e a necessidade de melhor 
atendimento social forçou a fundação de colégios públi(:os e outras 
inovações maiores. Mas, o declínio. do ensino privado tornou-se 
como que algo irreversivel, tanto quanto o é a perda d1! qualidade 
que hoje a tantos preocupa seriamente, como ainda não faz muito 
ndvertia o Professor Hilton Rocha em discurso que proferiu na 
capital mineira, conforme noticiário que nos veio às mãos. 

Nunca se falou tanto em Educação e Ensino como nos dias 
atuais e talvez por isso nunca os problemas do ensino e da educação 
foram tantos e tão grandes. f: evidente a responsabilidade do Estado 
por essa situação de desestímulo no ensino prívado c: de baixa 
qualidade na escola pública. 

A.s sucessivas re:formas do ensino não impediram a 1;scassez de 
escolas, a deterioração da situação dos mestres e, da q\lalidade. E 
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hoje se ergue clamor contra essa perda de qualidade do ensino, 
lastímâvel sob todos os aspectos. 

Chegamos, afinal, a uma situação em que nada mais nos pode 
ser motivo de espanto. O Governo do Estado de São Paulo realizou, 
recentemente, concurso público para o preenchimento de alguns 
milhares de vagas de professor. Nele se inscreveram outros milhares, 
inclusive, aqueles que já vinham, há anos, exercendo o magistério, 
como substitutos: Apresentaram copioso curriculum e, conforme 
inforJI)ou o O Estado de S. Paulo; o concurso foi bem fácil. Mas em 
vão, pois o índice de reprovação alcançou apenas a 94,8%! 

Isso no Estado de São Paulo, o mais rico e desenvolvido do 
País! Nesse fato se pode constatar seguramente a gravidade da situa­
ção a que chegamos, colocando sQbre os Governos a responsabili­
dade imensa e que por eles não pode ser descurada. 

O Ministro Ney Braga elaborou um programa de ação, a que se 
deu o nome de Politica Nacional Integrada de Educação. Informa a 
Imprensa tratar-se de um esforço meritório, fruto das preocupações 
do ilustre Ministro, empenhado em encontrar soluções para os 
problemas que se acumulam em seu setor. Infelizmente, não me foi 
possível inteirar-me do seu teor: até hoje não consegui ter esse 
documento à mão. 

Sr. Presidente, não sou especialista em assunto tão complexo 
como o do Ensino e da Educação. Mas por ele me interesso, como to­
dos nesta Casa. É, portanto, com satisfação que recebi o parecer da 
Conselheira Edita Coelho Garcia, aprovado por unanimidade pelo 
Conselho Federal de Educação e elaborado por solicitação do 
próprio Ministério da Educação. 

Não é preciso que sejamos especialist&s para compreender que o 
ensino privado é da maior relevância para o futuro deste Pais. Por 
razões bem mais numerosas do que aquelas sucintamente expostas 
no referido parecer. Ninguém ign~ra a significação da Educação 
para o desenvolvimento nacional e para que este se dê de forma inte­
grada e harmoniosa como tanto se· deseja. Da mesma forma, parece­
nos por demais clara a conveniência de se estabelecer, sem demora, 
uma política de incentivos ao ensino privado, a fim de que este 
floresça segundo as nossas prementes necessidades. E as sugestões 
levantadas pela Conselheira nos parecem, todas, vâlidas e merecedo­
ras do apoio governamental. 

Assistimos a uma fase que Darece ter chegado ao término, de 
fechamento de velhos e tradicionais estabelecimentos de ensino. 
Alimentemos a esperança de que breve se dará o oposto, com o 
fortalecimento do ensino Drivado, 

Sr. Presidente, não poderia encerrar estas divagações sem aludir 
a um magnífico exemplo do que é capaz a iniciativa privada, a ela se 
somando compreensão e ajuda do Estado. Entre numerosos outros 
que existirão no Brasil, aquele a que tne referirei ·locâliza-se no 
Estado de Santa Catarina, na bela e progressista Joinvile. Naquela ci­
dade foi criada, instalada e funciona a Escola Técnica Tupy, fruto do 
esforço e dá idealismo do empresariado catarinense, destinada à 
formação de técnicos de 29 grau. Seus fundadores, contaram com 
vatíosa ajuda da República Federal da Alemanha e do Banco de 
Desenvolvimento Econômico (BNDE), () que lhe permitiu tornar-se 
rapidamente em modelar estabelecimento. Tem como um de seus 
objetivos formar, especializar, aperfeiçoar e treinar pessoal já 
vinculado a empresas da cidade e do Estado, em atividades de real 
demanda no mercado de trabalho. Visa prestar serviços especializa­
dos à pequena e média empresas, fazendo análises químicas, 
metalogrâficas e de areias, tratamentos térmicos, projetos, usinagens 
e fundidos especiais. Presta assistê.ncia e consultoria técnica a empre­
sas industriais e a órgàQs governamentais. Faz pesquisas tecnológi­
cas de desenvolvimento, objetivando aprimorar a formação docente, 
melhorar processos produtivos e qualidade de produtos reduzir 
custos de fabricação, aproveitar matéria~prima abundante. ~uma es~ 
cola comunitária, participando efetivamente do processo de desen­
volvimento industrial do País. Pioneiramente criada em 1959, foi 
totalmente mantida até 1968 pela empresa que a fundou- a Fundi· 
ção Tupy Sj A., mas sempre foi _uma escola aberta à comunidade. A 

partir de 1963, tornou-se uma fundição, para cuja manutenção 
contribuem diversas empresas do Estado. e.xito, reputação e serviços 
prestados fizeram com que, a partir de 1971, a Escola Técnica Tupy 
- a esta altura já pertencente à Sociedade Educacional Tupy -
passasse a cooperar com maior ênfase também na manutenção do 
ensino, através de convênio congregando compromissos do Ministé­
rio da Educação e Cultura, Governo do Estado de Santa Catarina e 
da Prefeitura de Joinvile. Tem como um de seus lemas o de que a edu~ 
cação é o fundamento; tudo mais é apenas conseqUência. ~. até hoje, 
a única escola a formar técnicos metalurgistas, especializados em 
fundição, existente no Brasil! 

Não me alongarei, Sr. Presidente, pQÍS o tempo se esvai e longo 
seria prosseguir no meu testemunho do que é a Escola Técnica Tupy, 
dos serviços prestados à comunidade, ao Estado e aQ Brasil, aos 
incontáveis técnicos e especialistas nela formados, e que contríbuem 
para o progresso Nacional, em todo o território brasileiro. O qUe 
acima sintetizei sobre essa escola é bastante para mostrar, enfatica­
mente, o quanto ela pode ser apontada como exemplo esplêndido de 
objetivos nacionais, tãQ reiteradamente proclamados e adotados por 
nossos Governos; ensino técníco qualificado; integração comunitâ­
ria; integração com mercado de trabalho; cursos orientados para 
reais necessidades da rt:gião e do País e, finalmente, fruto de ação pri­
vada a que hoje se coordenam MunicipiQ, Estado e Governo Fe­
deral, na soma de recursos e esforços para urna incessante ampliação 
de atividades, simultânea à viva preocupação de qualídade. 

l"ecessãrio se torna, Sr. Presidente, proclamar, aqui, ter a Esco­
la Técnica Tupy contado, para o que é hoje, com a ajuda do Governo 
Federal, através do Ministério da Educação e Cultura. Contribuição 
da máxima importância e que, hoje, se tornou indispensável para que 
aquela escola prossiga em seu ritmo atuaL E aqui uma ameaça, obje­
to de muitas preocupações: sem essa ajuda a escola não teria corno 
prosseguir no seu rumo atual, no seu ritmo. Cessada ou diminuída 
esta, quer pela redução da verba orçamentária ou pelos efeitos da 
inflação, nada mais restaria a seus responsáveis do que a drâstica 
reformulação da escola, visando a sua redução, pois não mais 
poderiam assumir, sós, os pesados encargos financeiros, frutos da 
expansão e do aprimoramento da escola. 

Felizmente, isto foi compreendido pelo Ministério, até esta 
data. Não será, jamais, apenas com planos, programas, idéias, lemas 
ou slogans, que alcançaremos fortalecer, aprimorar e universalizar o 
ensino em nosso País. 

O Ministro Ney Braga está empenhado em impor grandes 
transformações. no enfoque e na solução dos problemas que estão afe­
tos à sua pasta. Para isso, não está poupando esforços e recursos, no 
que é firmemente apoiado pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. 
Ainda agora, a Imprensa noticia que o Governo aplicará lO bilhões e 
800 milhões d1: cruzeiros no Programa de Crédito Educatilr'o para 
bolsas de estudo reembolsáveis, que terá a participação da Caixa 
Econômica, Banco do Brasil e Bancos Comerciais. Foi notícia 
auspiciosa, transmitida, pessoalmente, pelo Ministro da Educação 
após audiência com o Presidente da República. 

MaS, muito taJUbêm fará o Ministro Ney Braga, amparando e 
apoiando escolas e instituições privadas, comprovadamente tnerece~ 
doras do estímulo governamental, como é o caso da Escola Técnica 
Tupy. Estará Sua Excelência preservando o que temos de melhor no 
setor da Educação e dQ Ensino. E instituindo o Governo urna políti­
ca de incentivo ao ensino privado, proporcionarA ao Brasil condições 
para um enorme avanço em terreno tão decisivo para o nosso futuro, 
o qual- comQ tão acertadamente proclamou o Conselho Federal de 
Educação - reclama a conjugação· de esforços do Estado e da 
iniciativa Privada. Aquele amparandO este, tendo como objetivo su­
premo a grandeza deste Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem!) 

O SR. l•RESIDENTE (Whson Gonçalves) - Concedo a pala~ 
vra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. (PauSa.) 

S. Ex• não está presente. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador OrestesQuétcia. (Pausa.) Federal de Minas Gerais" outn.,·trabalho, também sólido e oporlU· 
S. J::x• não estã presente. no e assinado por Dêcio de Mi~~nda que, em eJtc:rcício da inteligên-
Concedo a palavra ao nobre Seilador Evelâsio V ... (Pausa.) cia e do saber, faz um exame sobre o objetivo fundamental da refor-
S. Ex• não está presente. 'OS ma judiciária. AssinAla Décio de Miranda 4ue uma das aspira-ções da 
Con~;edo a palavra ao nobre ~nadar Lourival Baptista. c-pinião p{Jblica brasileira, relativamente a esse Pt\der, ~a sua r.apidi-

.(Pausa.) ficaçào.J~.xamina no seu e5tudo soluções constitucionais para a tri .. 
S. Ex• não está presente. Tribunais de Segunda Instância; a criação dos Tribu~ 
Concedo a palavra ao nobre Senad~r José Lindoso. segundo o modelo da Justiça Eleitoral e do Traba~ 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas-ARENA) (Pronuncl• 0 de Tribunais Regionais e a transformação do Tribunal 
seguinte discurso. Sem revisio do orador,) _ Sr. Presidente, Srs. Setul~ de Recursos em Tribunal Superior de Justiça; além da íns~ 
dores: ·i"'tltlliçiio de Tribunais de Alçada na Justiça Federal e a solução unitâ~ 

Jã nos ocupamos, aqui, 00 Senado Federal, do problema da re- ria de Tribunais e Câmaras especíalizadas. 
O ·estudo do Ministro Décio de Miranda vale, portanto, como forma do Poder Judiciário. Voltamos ao tema para insistir na signifi-

cação dessa decisão do Governo Ernesto Geisel, e destacar, através contribuição importantíssima para essa preocupação brasileira, no 
momento atual, de elaboraça-o de uma estrutura moderna que gere 

deste discurso, a importância de uma contribuição para o debate da 
reforma do Poder Judiciârio, que é oferecida pela Revista Bruileira uma agilitação da Justiça, possibilitando, assim, ao povo, ter no Po­
dt Estudos Politicos, em número especial sobre 0 assunto. der Judiciário aquilo que é aspiração o::onstant(: da consciência de 

A revista oferece elementos de alto valor para o debate, com :êidadania de cada um de nós. 
O Ministro Alíomar Baleeíro comparece com um trabalho sobre magníficos estudos firmados por Seabra Fagundes, pelos ilustres 

Ministros Décio Miranda e Aliomar Baleeiro e pelo eminente advo- a nova estrutura judiciária e o Supremo Tribunal Federal, estudando 
gado Josaphat Marinho. as preliminares do diagnóstico, detendo·se no exemplo da Justiça 

Queremos, louvando a iniciativa da Universidade Federal de Criminal, examinando os aspectos óbvios para a reforma e os meios 
Minas Gerais, e exaltando a pertinácia e a dedicação, ao lado da inte· materiais para alcançá· la e enfocando o ângulo de significação espe­
ligência e do saber dos diretores dessa publicação do lnsütuto de cial, que é o da Justiça, como Poder Nacional. Para exaltar a impor· 
Estudos Políticos de Minas Gerais, os Professores Orlando de Car· tâncía desse problema e dessa aspiração enfoca as características da 

Justiça Inglesa, aborda o modelo americano, pt:rquire sobre o re. 
valho e Raul Machado Horta, requerer a atenção do Senado Federal crut~mento dos magistrados e se detém na dura experiência, por ele 
para a magna questão da reforma do Poder Judiciário. 

vivida, sobre o problema do congestionamento do Supremo Tribo· 
Acredito que esse propósito do Governo, já agora contando 

nal Federal, para oferecer duas soluções, ali, delineadas. Conclui o 
com o diagnóstico oferecido pelo Supremo Tribuna\ Federal, e que 

seu trabalho, crendo na melhoria da Justiça: 
tem a esteâ·lo contribuição das Justiças especializadas e dos órgãos 
da Justiça de todos os Estados da Federação, queremos assinalar que 
a Revolução está ganhando uma dimensão significativa ao assumir a 
responsabilidade de proceder à reforma do Poder Judiciário. 

No primeiro discurso em que nos ocupamos do tema, frisamos 
esse ângulo. E, agora, regozija ... nOs encontrar essa mesma linha de 
raciodnio no trabalho de Seabra Fagundes. Ele diz que: 

.. Em nenhuma oportumoade de reformulação 
.:onstitucional surgiu, como preocupação séria, a situação do 
Poder Judiciário, no correr desses 85 anos. Precisamos 
pensar em reestruturar esse Poder, nós todos que estamos 
ansiando, que estamos desejando, que estamos propugnando 
por uma democracia efetiva para este Pais." 

A Revolução de 1930 não devotaria à matéria maiores cuidados, 
e a C~nstituiçào de 1934, que representou, dentro do pensamento de 
Seabra Fagundes, tantos aspectos na atualização do princípio do 
Direito Público, embora não tendo sido indiferente ao aperfei­
çoamento da estrutura judicial do Pais, deu uma contribuição que 
poderia ter sido muito mais significativa. 

Leio aqui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o depoimento do 
jurista sobre esse projeto de reforma judiciária. 

Diz ele: 

Deve, portanto, ser saudada com aplausos, pela sua 
oporU..midade, a idéia de uma reforma eStrutural e ampla do 
Poder J udiciârio, que surge agora, prestigiada pelo Egrégio 
Supremo Tribunal Federal e pelo Chefe do Poder Executivo 
da República. ~tal o seu relevo, como fator de aprimoramen­
to das instituições constitucionais brasileiras na sua mecânica 
e, conseq«entemente, de atendimento;~ .u.m aspecto vital para 
a vida da comunidade, que o Governo,·sob· CUJa iniciativa ela 
se venha a realizar terá marcado, só por isso, uma presença 
definitiva na história institucional do Pafs. 

Sr. Presidente e Srs Senadores, não somente o trabalho de Sea~ 
bra Fagundes é colocado à consideração da opinião pública no deba. 
te sobre a reforma judiciâria. A traves da "Revista da Universidade 

.. Acredito possível melhorar a nossa- não dum lance, 
como milagre da varinha mãgica, duma fada benévola. Mas 
creio realmente exeqüível o aperfeiçoamento gradual, num la­
bor interminâvel duma Penélope, que, fiel ao ideal dum Po-­
der Judiciário capaz, expedito, probo, independente e votado 
à liberdade, refaça, cada noite, a teia de seus erros de cada 
dia." 

Igualmente séria é a contribuição de Josaphat Marinho sobre a 
competência das Justiças Especiais. Com a sua cultura e a sua ex-· 
periência de jurista e de político dâ um enfoque objetivo e rico do 
problema das Justiças Especiais, que tantos e tão relevantes serviços 
vêm prestando ao Pais. 

Sr. Presidente, o nosso empenho ao tratar da reforma do Poder 
Judiciário reside também num sentido de homenagem aos ju1zes, aos 
magistrados. Vivem esses hqmens, da lei, a servi1;0 da justiça, peados 
por uma estrutura obsoleta, sem a possibilidade de realizar aquilo 
que alimenta a convicção de cada um; que norteia a consciência de 
cada magistrado: a justiça. 

Desse modo, chamar a atenção da opinião pública, assinalar e 
insistir perante o Senado sobre a importância da reforma do Poder 
Judiciário é dar uma contribuição, na hora presente, àquilo que é 
mais instante, que ê mais importante para que tracemos os roteiros, 
em busca da estruturação definitiva de um novo quadro institucional 
brasileiro. 

Tem~se falado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Chefe do 
Poder Executivo Nacional, o Sr. Presidente da Repllblica, por vezes, 
tem usado o Ato Institucional n9 5, para punir crimes que não se cir­
cunscrevem, tipicamente, à ârea da Segurança Nacional. Efetivamen· 
te, temos testemunhado, como no caso da punição de um juiz do 
Acre, e na recente punição de diplomatas, que o Presidente da 
República tem·se valido do Ato Institucional, para punir casos de 
corrupção eliminando situações extremamente incômodas do cená­
rio da vida pública nacional. E, por que isso acontece? Há necessida· 
de de se usar do poder singular encerrado no Ato Institucional n9 5, 
para sanear_ esses casos, como demonstraremos. 

-
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Refere-se a crônica que o caso que levou à cassação do Juiz da 
Acre, rolando através de anos e anos na Justiça se configurava em di~ 
versos volumes de autos sem a solução adequada, envolvendo in teres~ 
ses urgentes da Nação. 

E preciso. portanto, que se creia na Justiça, mas que se lhe 
proporcione, como quer o Presidente Ernesto Geisel, um sistema 
agilizado, um processo de rapidificação, para que ela possa atuar 
com eficiência. 

Quando abordo com insistênica este problema, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, tenho voltada para a minha mente toda uma grande 
faixa da população brasileira que não tem condições de bater às por­
tas das Justiças, de transpor as portas dos tribunais. São os extrema­
mente carentes de dinheiro, de recursos e conseqUentemente incélpa­
zes, de pedir Justiça dos tribunais deste País. Os seus probJemas são 
efetivamente bem menores do que os macroproblemas das grandes 
empresas, do Estado ou das graades organizações sociais, mas são 
tão importantes como aqueles, para essa faixa da população brasilei­
ra. Por isso, em alguos Estados há preocupação em organizar ajusti· 
ça gratuita, mas que não funciona satisfatoriamente. Se a democra­
cia é o regime que confere ao homem a dignidade plena, se a 
democracia, realmente, se estadeia não só na~liberdade com responsa­
bilidade, a expressão dessa liberdade com segurança esta na palavra 
decisiva da Justiça. Havemos de considerar pois, que todo um signifi­
cativo segmento da população que ganha em volume inferior a cinco 
salârios mínimos, que não tem possibilidade de preliar para deçjdir 
os seus problemas, toda essa população brasileira, repito, está 
carente de justiça, e espera que essa reforma do Poder Judiciário, a 
ser empreendida dentro dos ideais da Revolução de Março de 1964, 

• derrame sobre essa gente o pálio efetivo da Justiça. f! referido entre 
os estudiosos aqui neste número da Revista Brasileira de Estudos Polí­
ticos~ o aspecto ora abordado e se não me faJha a memória, Seabra 
Fagundes quando ao tratar desse ângulo da questão refereMse as 
questões de terra. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos examinado inclusive, a 
necessidade de se criar uma justiça especial da terra para atender ao 
meio rural, ao homem pobre que, no campo tem a sua pequena gle­
ba, e freqiieotemente é pressionado pelos mais poderosos e não ten­
do meios de resistir nem recursos para recorrer à Justiça. 

Todos aqueles que militam nos tribunais sabem das dificuldades 
das perícias, sabem os desvãos que se escondem àqueles que têm 
mais poder relativamente à questão das terras. E, se o Governo 
desenvolve, como tem desenvolvido, uma justa política agrâria, não 
pode esquecer que um dos aspectos importantes será, este: de possi­
bilitar, através de mecanismos apropriados, justiça para o meio 
rural, a f1m de evitar o estrangulamento da pequena propriedade 
pelos mais fortes, pelos grandes proprietários .. 

f. do equilíbrio de interesses entre os pequenos e os grandes, é 
do reconhecimento da validade dos direitos de todos, dos ricos e dos 
pobres, que se tece uma sociedade aberta que é a aspiração maior dos 
ideais da Revolução de Março. Por isso, assinalando a importância 
desse propósito do Presidente Geisel, de empreender a reforma da 
justiça, relembro, aqui no Senado Federal, que já a Aliança Liberal, 
em 1929, lançava como um dos slogans como um dos seus temas 
para reivindicar o seu apoio popular: o da Justiça rápida e barata. 
Essa Justiça rápida e barata, não foi conseguida cóm a Revolução de 
1930; foi frustrada com o Estado Novo; não foi atingida com a 
Constituição de 1946 e, resta agora à Revolução de março empreenM 
der, a efetivação do lema da Aliança Liberal, de 50 anos atrás, 
porque poderemos dizer que· o País está aspirando por uma justiça, 
como condição da realização de uma sociedade, onde o homem se 
sinta nas dimensões de cidadania com plena dignidade. 

Façamos, portanto, a reforma do Poder Judiciário, como um 
imperativo da consciência nacional para garantir um progresso nos 
nossos caminhos da democracia, para garantir a implantação da 
Justiça e da paz na nossa sociedade. (Muito bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçolves) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (Cearã-ARENA) (Pronun<ia o 
seguinte disturso. S•~m revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadore:>: 

Vezes as mais diversas temos ocupado o plenário desta Casa 
para situar, em seus devidos termos, posições, diretrizes e decisões 
governamentais. 

Dias atrás apresentamos, em uma reafirmação já cediça, mais 
uma vez, o pensamento do Poder Executivo acerca do modelo do 
mercado das funções do Governo na divisão dos campos de ação 
entre o setor privado e o setor público e, naquele., o papel a ser desem~ 
penhado pelo capital estrangeiro. 

Hoje. procederemos- e o tempo nos obriga a que não adiemos 
o pronunciamento - à análise, o mais sinteticamente possivel, da 
palestra do Sr. Ministro Mário Henrique Simonsen, na homenagem 
a ele prestada pelas classes empresariais do Brasil e que, por suas 
idêías mestras, neces:;árío se torna figure nos Anais desta Casa como 
uma co-prestação de contas de ação e de intem;ão governamental. 

Poucos documentos, nào só pela autoridade de quem, o 
produziu, como pela precisão dos conceitos emitidos, são tão 
elucidativos sobre a atividade econômica. brasileira como essa oração 
do responsável maior pelas finanças de nosso Pafs. h um quadro per- r 

feito da conjuntura atual, uma definição de rumo e uma tomada de 
posição. Pinçar-lhe-emas os pontos mais importantes, marcos a 
considerar em futuros debates que sobre o assunto se ferirem. 

Diz S, Ex• já ser Jugar·comum afirmar que a conjuntura de 
1975 é completamente diferente daquela de dois anos atrás, em 1973, 
qve marcava o ápict: do boom da economia 'mundial. E, para fixar 
conceitos seus, avança, em uma síntese admirável, à apreciação do 
que esses países mais adiantados e mais desenvolvidos ·fizeram para 
enfrentar a conjunto.Jra que a crise do petróleo tornou altamente 
comprometedora para o futuro de todos nós. 

Que poderiam fazer os países atingidos por essa inesperada subi­
da do preço do combustível? Todos eles, em maior ou menor escala, 
assim procederam: 

Violentas medidas de contenção. de energia, de expansão 
monetária e em alguns casoS, de seus deficits fiscais. O preço pago: 
uma recessão sem símile, desde aquela grande depressão dos anos 
1929e 1930. 

Para que possamos fazer um exame da atitude brasileira ante tal 
problema - talvez um pouco monotonamente - desejamos mais 
uma vez citar alguns conceitos, aqui já conhecidos, e rememorar 
faros, também de sobejo repetidos. 

A partir de 1964, nossa política de desenvolvimento passou a ser 
condicionada por duas equações adicionais àquelas a que já está­
vamos acostumados, quais sejam: de um lado, o controle da inflação, 
que seria uma condicionante interna; de outro. a externa, resultante 
da imposição de se re~quilibrar o balanço de pagamentos. 

A partir de 1964, também, procuramos conviver pacificamente 
com a inflação, por meio da adoção do instrumento da correção 
monetária e, posteriormente, das minidesvalorizações cambiais. 

O atual Governo teve que recorrer a aperfeiçoamentos outros: o 
Decreto-le; n~'> I .338, que dava maior eqUidade e precisão de trata­
mento fiscal da correção monetária e da conceituação da manuten­
ção do capital de giro; e a Lei o9 6.147, que dava urna nova fórmula 
de política salarial, assegurando o efetivo crescimento da mêdia 
anual dos salários reaís, de acordo com os coeficientes de prOdutivi­
dade. Mas, assim mesmo - e somos os primeiros a reconhecer -
não se pode impedir que o poder aquisitivo oscile entre picos e vales, 
em cada intervalo de doze meses, máxime em épocas como esta, de 
grandes desajustcs da economia pátria. 

Daí, a primeira ,grande lição tomada pelo atual Governo: não 
basta neutralizar a maior parte das distorções causadas pela inflação; 
é preciso também combatê-las, reduzindo-as gradualmente a um 
patarnar toleráveL E a própria sistemática do cálcUlo da correção 
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monetária precisa ser aprimorada- estudos neste sentido estão sen- Igualmente, o Programá da Implantação da Indústria de Equipa-
do feitos - no intuito de dela retirar aqueles fatores· resu1tantes de mentos, porque a importação de equipamentos tende a ser o' item 
subidas bruscas de preços, que tenham como origem calamidades mais pesado nas nossas importações. Fala-se muito no petróleo. mas 
públicas ou impactos imprevistos na conjuntura nacíonal: o caso das a relaçãQ entre importação de equipamentos~petrôleo já é muito alta 
geadas e o caso das inundações, por exemplo. hoje Cio dia e sua tendência é aumentar cada vez mais. A falta de pre-

A segunda restrição, a do balanço de pagamentos, ê ain·da mais v~;(\e um planejamento - palavra que nilo soava bem aos 
imperativa, pela simples razão, Srs. Senadores, de que não podemos ~s do então Mimstro Delfim Netto, que tinha certa aversão ao 
deixar de pagar as nossas contas. Longe estão os tempos em que, :JlBnejamento, e andou fazendo, até, dttos chtstosos a respeito do pia­
com ufania, ameaçávamos o mundo de decretar uma moratória v· nejamento a longo prazo - a falta dessa capaüdade de previsão, 
unilateral. dessa capacidade de planejamento, gerou a situa~ão atual. A econo-

País em desenvolvimento, o deficlt em conta cOrrente a ser mia brasileira poderia estar, hoje, numa situação bem melhor, no 
coberto pelo ingresso de capitais externos e de risco ~ normal. Mas, que diz respeito à sua base industrial, no que diz respeito à sua ba-
não pode exceder a limites. O ano de 1974, ano atipico; mostra real- lança de pagamento, se as medidas tivessem sido tomadas a tempo. 
mente o quanto pode a previsão de anos anteriores enfrentar situa- Reconhecemos que a situação atual é crítica. Não estamos aqui para 
ção que, para países outros, que não estivessem suficientemente 1.pontar a responsabilidade sobre o atual Governo, mas para 
preparados, teria sido, em termos internacionais, calamitosa. ressaltar os graves erros cometidos naqueles anos, e sugerir medidas 

Mas, no momento, três grandes problemas afligem esta, a segun- capazes de contorná-la. Vamos, em conjunto, bL•SCar essas medidas 
da parte da equação: a sustenção do crescimento, o combate à infla- que se situam numa aceleração do processo de substituição de equi-
çào e o reequilíbrio do balanço de pagamentos, o que nos leva a solu- pamentos, que se situam na busca de uma solução alternativa para o 
ções de compromisso. O crescimento exagerado, no momento, da petróleo, e o álcool-anidro, pelo menos, é algo que se afigura muito 
nossa economia nos conduzia sem sombra de dúvida, a dificuldades promissor. Observamos certa timidez, certa inén:ia do Governo ao 
quase insuperáveis na balança de pagamentos. Da mesma forma, deflagrar um programa mais avançado no setor de álcool-anidto. 
uma liberalidade ex~essiva, seja salarial, seja na injeção no meio Vamos buscar, em conjunto, repetimos, soluções que, realmente, nos 
circulante de volumes fora de controle, criaria, sem· dúvida alguma, levem a ultrapassar essa fase crítica, que resulta em sua maior parte 
espiral inflacionária que dificilmente poderia ser combatída. -estou assim convencido- da falta de capacid~.de, da falta de pre-

0 Brasil teve sempre períodos marcados por desenvolvimento visão, da falta de medidas que já deveriam ter sido tomadas pelos 
de sua indústria, subseqilentes ou concomitantes a grandes anos de 1971, 1972e 1973. 
desajustes da economia internacional. Poder·se-ia situar, sem medo 
de engano de afirmação, 1930 como uma das fases em que a substitui-
ção de importação criou o primeiro dos grandes arrancos, já que 
industrialização existia, desde o início do século, em maior ou menor 
extensão, para o nosso sistema industrial brasileiro. 

Após a Segunda Grande Guerra, e nos últimos anos desta, pela 
conjuntura internacional, obrigados fomos a entrar em um grande 
período de substituição de importações, começando a procurar 
atingir uma maioridade industrial. Com conjuntura internacional 
adversa, chegamos a uma terceira fase, que se diferencia das outras, 
já que a nossa indústria cresceu bastante e se alargou na ponta, 
estreitando-se na bas~: a de urna substituição altamente credora de 
capital e de tecnologia, que seria a instalação nossa, aí, sim, da 
indústria de bens de capitaL 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB) - Permite 
V. E:'l• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará-ARENA)- Com gran· 
de satisfação. Embora o assunto seja árido e ainda não estejamos na 
parte da discussão, e sim nos prolegômenos, gostariamos de ouvir a 
opinião de V. Ex• 

O Sr. Roberto Satturnino (Rio de Janeiro-MDB) - Tocou 
V. E'l.~ no ponto em que cabe uma observação por parte da 
Oposição, Oposição que compreende, perfeitamente, as dificuldades 
que o Governo está atravessando, no campo econômico, decorrentes 
sejam da crise internacional, sejam das calamidades que atingiram o 
Território NacionaL E: preciso não percamos a oportunidade de 
apontar erros cometidos, no passado, e que estão na origem da si­
tuação difícil que o atual Governo está encontrando. A partir de 
1970, quando a economia brasileira entrou, realmente, numa fase de 
expansão, não era difícil prever que a situação da balança de paga­
mento chegaria ao impasse a que chegou hoje. A articulação dos 
países produtores de petróleo iniciava-se e as projeções das nossas 
importações de equipamentos, e de outras matérias·primas que não 
o petróleo - metais não-ferrosos, fertilizantes, etc. - poderiam ter 
sido dimensionadas, o que nos levaria a divisar o quadro, de grandes 
linhas, que hoje se configura claramente. E, aí, nesta época, das 
vacas ,gordas, os investimentos deveriam ter sido iniciados, e, se dena. 
grado o Programa Siderúrgico, e não estaríamos importando l bi· 
/hão de dólares em aço, porque não há nenhum. motivo para isso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará-ARENA) - Vamos re­
colher a opinião de V. Ex•, eminente Líder Robc:rto Saturnino, e, é 
óbvio, dela discordar do começo até o fim. Número um: Se hâ 
país que está conseguindo sair, com o mínimo de arranhão possível, 
da crise internacional que se abate indistintamente sobre todos 
aqueles países desenvolvidos ou em desenvolvimento e, não possuam 
sua independência em matéria de petróleo, é o Braiil. 

Percutiremos, daqui a pouco, o dilema do mercado interno e ex­
terno, se o tempo nos permitir, mas, ao contrário da não previsão 
apregoada por V. Ex•, o Governo brasileiro, quando extroverteu a 
sua economia, permitiu que, hoje, não estivéssemos na posição, por 
exemplo, em que está a lndia, que não pode pagar nem o petróeto 
que adquire; permitiu que continuássemos com um ritmo de cres· 
cimento -o deste ano não é segredo para ningué:m, e nem pode ser 
da mesma ordem de grandeza dos anos anteriore~. - muito superior 
àquele dos países desenvolvidos. 

Para um termo de comparação- veja V. Ex• que estamos tra­
tando do setor externo e passaremos para o interno, também - até 
1967, aproximadamente, tínhamos um patamar de importação e ex­
portação da ordem de grandeza de um bilhão e quatrocentos milhões 
de dólares, ou um bilhão e trezentos e noventa milhões de dólares, o 
que não daria para, hoje, se pagar nem a metade daquilo que impor­
tamos em petróleo. 

Mais ainda, foi, aqui, afirmado por V. Ex•, que a indústria de 
bens de capital deveria ter sido iniciada, em 1970, com maior ênfase, 
mas, realmente, estamos começando a dar nova dimensão à e~ono­
mia brasileira, justamente, desde a época a qu(: V. Ex•, anterior­
mente, aludiu. 

Quem viu o Brasil de lO anos atrás e vê o Brasil de hoje nos seus 
diferentes indicadores econômicos - não nos sociais e anti-sociais 
como V, Ex• diria, mas econômicos - verifi~a que houve uma 
mudança da ordem de grandeza desta economia. Mas, mudada que 
seja a ordem de grandeza da economia, a toalha ainda é curta para 
uma mesa ml.lito grande. Vamos exemplificar: aqui tem sido acusado 
o Governo, as mais das vezes, de que deu uma ênfase extraordinária 
ao setor rodoviário, quando justamente não havi<l petróleo," e deixou 
o setor ferroviário relegado a um plano secundário. Muito que bem! 
Vamos examinar isto sem a paixão. O que representa para o Gover­
no hoje, por exemplo, a imposição maior para atender aquele plano 
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siderúrgico que V. Ex• advoga e nós também? Pouca coisa. A Fer~ 
rovia do Aço, primeira etapa, que vai de Belo Horizonte, Itutinga e 
Volta Redonda, numa extensão de 397 quilômetros, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no cálculo mais otimista exigirá apenas 30 bilhões de 
cruzeiros novos, ou 30 trilhões de cruzeiros antigos. Comparem esta 
cifra com o Orçamento da União e se verá que não havia capitaliza~ 
ção no País que permitisse aquilo que, teoricamente, é uma alterna­
tiva que salta aos olhos de todos: fazer a penetração, fazer a interli~ 
gaçào das grandes regiões brasileiras via ferrovia, temos aquele 
círculo vicioso, não vamos falar em economês, mas do feed back tão 
citado. Não vamos aplicar o feecl back em termos de consumo e 
produção. Vamos restringi-lo mais em termos de produção, neces~ 
sidade de transportes, recursos para esses transportes que, não 
existindo, não permitem a produção que, por sua vez, não gert~ 
recursos para termos os transportes. Desculpe-nos ter feito essa 
transposição do feed back clássico doS senhores economistas. 

O que tínhamos, é preciso dizer, era falta de recurso. As nossa$ 
necessidades são colossais e as nossas possibilidades pequenas. Ago~ 
ra mesmo estamos vendo o que haveria sucedido se não houvesse o 
atraso do Plano Siderúrgico Nacional: seria engorgitamento de trans­
portes, incalculâvel e sern exemplo neste País, jâ que o grosso desta 
tonelagem bruta, necessária para conduzir não só o produto acabado 
como a matéria-prima, teria que ser - ai, sim - em grande parte 
transportada por rodovia. 

Realmente, ninguém diz que o planejamento do Governo Revo~ 
lucionário foi um planejamento ideal em todos os sentidos, mesmo 
porque foi um planejamento feito por aproximaÇÕes, de acordo com 
as possibilidades que eram restritas. Quando comparamos as nossas 
exportações, por acaso, com as exportações de País vizinho, a Argen~ 
tina, por exemplo, pode-se ver que, até 67, estavam ambas no mesmo 
patamar. No ano de 1974, um exporta 8 bilhões e o outro exporta 3 
bilhões. A 8 bilhões corresponde, no fim do ano passado, uma dívida 
bruta - e não vamos nos referir nem à dívida externa líquida - de 
17 bilhões e 23 milhões de dólares; ao outro, essa exportação de 3 bi­
lhões de dólares corresponde uma divida de quase 9 bilhões de 
dólares. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro- MDB)- V. Ex• 
permite um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Compra-
zerl 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro - MDB) - Nobre 
Senador, o e:w;emplo dado por V. Ex• vem confirmar aquela minha 
colocação de que foi exatamente a fafta de previsão e de planeja­
mento que gerou situações desse tipo. O exemplo da "Ferrovia do 
Aço", realmente peça essencial para o Programa Siderúrgico como 
um todo: em 1970, não havia, neste Pais, autoridade ligada ao setor 
siderúrgico, e mesmo ao setor dos transportes, que não estivesse ven­
do que essa ferrovia teria que ser construída e iniciada imediata­
mente, para cumprlmento das metas siderúrgicas. Se naquela época 
tivesse havido uma boa programação, se tivesse havido um 
projeto de engenharia bem feito, dificilmente, nobre Senador Virgílio 
Távora~ e V. Ex• deu um orçamento de trinta bilhões de cruzeiros, 
e o orçamento anunciado hâ pouco era da ordem de dez bilhões, 
V. Ex• já estã prevendo triplicação, que vai resultar exatamente da 
falta de um projeto bem feito, da decisão de realizar essa ferrovia a 
qualquer preço, de um momento para outro ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã - ARENA) - Só um 
momento! V. Ext, no que lê nove bilhões, é a construção da infra-es­
trutura ferroviária. E justamente repetimos na ordem de grandeza de 
trinta bilhões de cruzeiros é o que custará essa ferrovia funcionando 
- infra-estrutura. superestrutura, controle eletrônico, material 
rodante necessário etc. 

O Sr. Roberto Satumillo (Rio de Janeiro MDB)- Remontando 
à época, aos primeiros anos da década de 70, quase posso afirmar a 
V. Ex• que um quilômetro construido de infra-estrutura ferroviária 

bem projetada, mesmo oo trecho em questão, realmente um trecho 
pesado, não sairia mais do que dois ou três milhões de cruzeiros. A 
400 quilômetros, teríamos- vamos pôr 3 a 400- com um bilhão e 
duzentos, um bilhão e meio, teríamos uma infra~estrutUra. Isto, 
diluído em 3 ou 4 anos, era perfeitamente compatível com as dispo­
nibilidades de recursos para o setor de transporte, se houvesse real­
mente uma prioridade bem feita. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA)- Vamos 
entrar num acordo, nobre Senador, peJo respeito que temos a V. Ex• 
e justamente pelo conhecimento que temos de que V. Ex• ê um 
brilhante economista, mas talvez não esteja muito up to date no 
tocante a preços da construção ferroviária. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro - MDB)- Estou-me 
referindo aos preços em 1970. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearã- ARENA)- Sim. em 
1970. Mas vamos entrar em um acordo, que V. Ex• não enverede 
muito nesse caminho, pelo apreço que temos a V. Ex•, pois os preços 
citados estão muito distanciado da realidade. Afirmamos a V. E)(• ... 

O Sr. Roberto Saturniho (Rio de Janeiro- MDB)- Não, não 
estão. A prova é· que V. Ex• disse que o orçamento atual, para a 
infra-estrutura, está na ordem de nove milhões. Há quatro anos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará- ARENA)- Não. O 
orçamento que V. Ex• afirmou leu nesses jornais, nessas revistas, 
diziam 9 milhões. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB)- Certo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará-ARENA) - Achamos 
um orçamento ... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB)- Orçamento 
do Ministério dos Transportes. 

O SR. VIRGIUOTÁVORA (Ceará-ARENA)- Sim. Mas o 
que faz esse orçamento, Excelência? f:. um orçamento~te11Jativa à 
base de projetos que vão sendo detalhados. Não sabemos se V. Ex• ê 
conhecedor de que iniciamos a vida construindo estrada. fi a razão 
por que dizemos a V. Ex• que não estamos muito de acordo com 
esses números. Mas vamos passar às mãos de V. Ex•, pois seria uma 
covardia estarmos discutindo números como esses, para que V. Ex• 
se delicie, numa noite dessas, os cálculos e estudos sobre a Ferrovia 
do Aço sobre a qual, mais dia menos dia, a Oposição vai nos obrigar 
a discursar. 

Queremos dizer a V. Ex• que não seria muito ético de nossa 
parte estarmos dis·:utindo. Realrn.ente nós não tínhamos recursos 
para, ao mesmo tempo ... 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiw-MDB) - Nobre 
Senador, afirmo a V. Ex f que tínhamos. E aflfmO porque, naquela 
época, eu estava trabalhando no BNDE exatamente e com uma dedi­
cação muito grande ao setor de transportes, ao qual me liguei mais 
no Banco. Tinhamos entendimento e um ponto de vista firmado de 
que o BNDE estava com a maior disposiÇão para financiar uma obra 
como esta, da nova ferrovia, e posso garantir a V. Ex• que o BNDE 
teve l!m papel até muito importante na tomada das decisões, exata­
mente pela sua posição muito favorável à construção dessa ferrovia. 
Na êpoca eu lidaVli: com orçamentos de construção de ferroviárias 
com muita freqüência. Quase posso afirmar a V. Ex• que a constru­
ção de um trecho pe.sado de ferrovia orçava pela casa dos três 
milhões de cruzeiros por quilômetro. Daí eu dizer que quatrocentos 
quilômetros seria um bilhão e duzentos, um bilhão e meio. Posso 
garantir a V. Ex• que o orçamento na época não iria muito além 
disso. Isso bem planejado, bem projetado e dividido em três ou 
quatro anos com o apoio do BNDE e do Banco Mundial que tam­
bém sempre teve uma receptividade muito grande a esse projeto, ele 
teria sido inteiramente factível e hoje estaríamos jã, provavelmente, 
com esta ferrovia em funcionamento ou, se não estivesse em 
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funcionamento, estaria em estágio bastante adianta;,._ .Para não 
servir de empecilho ao desenvolvimento do programa siderllrgico. 
Agora, pode ser que V. Ex• esteja CQrrl toda razão e eu, enganado. 
Mas tenho quase certeza de que os números andariam mais ou 
menos por essa ordem de grandeza. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA {Ceará-ARENA)- Façamos o 
seguinte acordo, eminente Senador: brevemente vamos percutir este 
assunto. Aliás, está nesta pasta azul e teremos oportunidade de 
mostrar a V. Ex• que ou os dados que V. Ex• brande estão afastados 
da realidade, ou aqueles que oficialmente nos foram f9rnecidos e 
que, mai!; ou menos, concordam com nossa experiência no setor não 
estão corretos. Mais isso é en passant. 

' O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB) - GostariA 
até de acrescentar um dado a V. Ex•. Aí por volta de 1971 ou· 1972, 
foi elaborado nó BNDE um prOgrama, um anteprojeto do que 
seriam os corredores de transporte porque, naquela época, a da 
concepção original .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA {Ceará-ARENA)- Não eram 
corredores de exportação e sim de transportes. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro-MDB) - Eram 
corredores, incluindo ós corredores internos, entre os quais estavam 
a Ferrovia do Aço. E essa idéia, levada depois a escalões superiores, 
foi transformada pelo Ministro Delfim Netto, em "Corredores de 
Exportação"; S. EK• achava que os "Corredores <ie Transporte Inter· 
no" não tinham prioridade no momento e que toda prioridade deve­
ria ser dada à exportação, e transformou a idéia original, que foi uma 
idéia nascida no BNDE- posso garantir a V. Ex•- e lançou o 
prog(ama de "Corredores de Exportação", colocando em segundo 
plano essa ferrovia. que estava lá e orçada, é claro, em termos de 
ordem de grandeza, mas perfeitamente compatível com a disponibilí­
dade de recursos que se podia ter, partindo dos recursos próprios do 
Ministério dos Transportes, do BNDE e do Banco Mundial. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (Ceará-ARENA) - Só 
concordamos nurn ponto: V. Ex• tem razão quando afirma que 
inicialmente o projeto era de Corredores de Transportes. Aliás sobre 
o assunto temos até um discurso a respeito, referente ao trànsporte. 
Depois foi setoriado, digamos assim, para "Corredores de 
Exportação''. 

Mas como temos que continuar a nossa ora'ção, prometemos, 
então, a V. Ex', dedicar proximamente um capítulo todo especial à 
Ferrovia do Aço, desde o início, para provar que foram opções toma· 
das, opções, a nosso ver, que envolviam perigo, não temos a menor 
dúvida, mas opções todas elas baseadas naquilo que há pouco 
dissemos: "mesa grande, toalha curta", 

Diríamos, então que a atual estratégia terã que ser diferente 
daquela que foi para enfrentar as crises de 30 e as de 45, isto é, além 
da substituição de importações temos, necessariamente, que 
aumentar e de muito, as exportações. 

O processo de substituição de importações, sabe V. Ex•, mâ· 
ximo de bens de capital, que é um processo de maturação longa. No 
máximo, de boa vontade, poderíamos esperar de quatro a cinco anos 
para ver resultados concretos. Ainda mais~ esse processo inicial· 
mente pressupõe um aumento de importações derivado da 
necessidade de aquisição de maquinaria não existente que permita, 
então, montar-se esse parque aq'Ui. De acordo? 

Por outro tempo, embora diverjamos, Governo e Oposição, 
muitas vezes, acreditamos que não no fundo mas nos métodos, o 
Brasil controladamente precisará, como todo o país em desenvolvi· 
menta, da poupança interna suplementada pela poupança externa. 
Ora, à proporção que precisamos de importar a maquinaria para 
esse processo de substituição, à proporção que necessitamos dessa 
poupança externa, estamos obviamente contraindo compromissos, 
compromissos que pagam juros e dividendos e que têm que ser amor· 
tizados. Dividendos, no caso dos investimentos_. diretos; juros e 

amortizações no é&So dos financiamentos. Parª- tal impÕe·se como 
medida fundamental um aumento de nossaS exportações._ Aí che­
gamos num ponto em que Governo e Oposi1;ão oão muito se 
acertam. t que o mercado interno e o mercado externo devem ser 
entenclidos como complementares e não alte(nativas. 

·-··-~taria então de citar frases do eminente homem público cujo 
~fsO estamos comentando: , .. 
~-· "O mercatlo interno há que se expandir gradatinmente 

ao longo do tempo com o resultado do aumento do" produto 
real e da extensão ·dos benefícios desse crescimento a todas as 
'camadas da população. 

Mas a expansão do mercado interno por si só não nos 
ajuda a resolver os problemas de Balanço dç Pagamentos. Há 
quem imagine erroneamente que o Brasil a partir de 1968 
procurou extroverter a sua economia para compensar a debi· 
lidade do poder interno de compra de sua população. Ocorre 
que países que assim procedem passam a exibir um superavit 
em sua conta corrente, ao contrário da nossa que sempre se 
manteve deficitária. 

Na realidade a extroversão brasileira se deveu apenas a 
necessidade de pagar o adicional de importações e de via­
bilisar a tomada de empréstimos reclamados pelo desen· 
volvimento." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, considerarr os nós que é um 
abuso de paciência, num lim de tarde, a percussl1o de um problema 
destes e de um assunto tão insípido, mas não poderíamos deixar de, 
aqui, fixar exatamente este pensamento do Governo: a compJe. 
rnentaridade da nossa poupança interna por poupança externa. O 
fato da extroversão de nossa economia não ser decorrente de 
\nsuli_ciência de mercado interno e sim da necessidade de viabilizar­
repetimos - as importações necessárias ao nosso desenvolvimento e 
tornar o Brasil um devedor não relapso, isto é, cumpridor de suas 
obrigações. 

Nesta peça lapidar pronunciada pelo Sr. Ministro da Fazenda 
ao prestar contas, na homenagem que lhe foi tr:butada pela classe 
empresarial brasileira, no início de~te mês, está, de maneira clara e 
inequívoca, fixada a decisão do Governo de co:1tinuar na política 
econômica que traçou: imobilismo, não; continuidade, sim. Ao 
mesmo tempo, adaptando as circunstâncias momentâneas à idéia 
geral de manobra que tem do desenvolvimento deste País. 

O ano de 1975, afirma S. Ex•, é um ano difícil. Temos os gar. 
ga\os desse condicionante, que é o balanço de pagamento, re­
presentado pela importação dos itens petróleo, aço não ferrosos, 
fertilizantes e nutrientes, papel e celulose, bens d1! capital. Para esse 
desafio, conclamava ele o empresariado nacional; para esse desafio, 
conclamamos nós do Governo a Oposição, para que juntos çhegue­
mos, vencidos e&ses gargalos, à posição desejada, de um Brasil forte, 
próspero e independente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gontalves) - Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe- ARENA) {Pronun-
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: , 

A boa organização da VARIG foi, mais urna vez, constatada 
agora com a publicação, pela revista especializada Ai,r Transport 
World, referente à aviação mundial. Revelou essa revista a posição 
de cada urna das 116 empresas filiadas à IA TA no ano passado. 

E novamente a VARIG conquista posição de realce. Classificou­
se em 26"' lugar em passageiros transportados, com 2.612.691, o que 
representa 13,3% a mais do que no ano anterior. No tocante a pas· 
sageiros-quilômetros, medida internacional de tráfego, estã ela em 
25"'lugar, com 5.166.275.000 PAX/KM, 15,4% a mais em relação ao 
ano de 1973. O maior crescirilento foi registrado no transporte de car­
ga: no ano passado a VARIG transportou 374.920.000 toneladas·qui· 
lômetro, colocando·se em ·t4"' lugar com 28,5% acima do nível de 
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1973. Para alcançar tais resultados, elevou o número de seus 
funcionários que, em dezembro de 74 chegou a 14.395, garantindo­
lhe o l79Jugar, com um aumento de 12% sobre 1973. Nesse total de 
funcionários estão 1.100 comandantes, co-pilotos, navegadores e 
mecânicos de vôo, além dos 1.230 comissários e comissárias que aten­
dem aos passageiros, proporcionando-lhes o conhecido serviço de 
bordo, de padrão o mais elevado e de reputação mundial. 

Sr. Presidente, é sempre com satisfação que tomamos conhe­
cimento de notícias tão propícias ao nosso Pais e justo nos parece 
este rápido registro de tão consideráveis êxitos da VARIG. 

Felicitamos o seu presidente, Dr. Erick Carvalho, que com tanta 
dediCação e competência vem comandando o triunfante crescimento 
da empresa sob sua presidência, numa importante contribuição para 
o desenvolvimento brasileiro e, especialmente, a projeção do nome 
de nosso País em todo o mundo. De igual modo felicitamos a 'todos 
que trabalham na VARIG, desde o mais graduado até o mais humil­
de, que com seus esforços concorrem para o seu engrandecimento. 
Temos, aqui, a certeza de que a V ARfO continuará sempre crescen· 
.do, cada ve~ mais empenhada em bem servir ao Brasil e a seuS 
clientes de todo o mundo! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (Rio de Janeiro-MDB) 
(Pl'ODUDda o seguinte discurso. Nio foi nvisto pelo orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, quero aproveitar este fim de tarde para fazer 
referência ao lúcido e oportuno editorial publicado hoje, no Jol'DJII 
de Brasília, órgão de prestígio nesta Capital, 

Refere-se este editorial à coincidência das vozes que 
deflagraram a chamada "campanha contra o fantasma da 
estatização", com as mesmas vozes que se erguera coatra a acertada 
decisão do Governo, no caso da Cônsul-Philips, e com os mesmos 
reclamos que agora, ao atacar a política da CDI (Comissão de 
Desenvolvimento Industrial) e do INPI (Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial), estão pretendendo combater a figura do Mi­
nistro Severo Gomes, que efetivamente se tem distinguido na defesa 
dos reais e efetivos interesses da indústria nacional. 

" Já por várias vezes, tive oportunidade de ressaltar minha opi­
nião, segundo a qual aquela campanha contra a estatização tinha ori­
gem exatamente nos interesses que não viram com bons olhos a de· 
cisão do caso Cônsui~Philips e, agora, voltam suas baterias contra a 
ação realmente em defesa dos interesses nacionais, que vem sendo 
desenvolvida pelos órgãos vinculados ao Ministêrio da Indústria e 
do Comércio. 

t preciso alertar a Nação; é preciso dar ao povo brasileiro e aos 
seus representantes nesta Casa a nítida idéia da vinculação de 
interesses que está por trás de todas essas campanhas, dessa arti­
lharia pesada voltada, agora, contra o Ministério da Indústria e do 
Comércio. Na verdade, são os interesses ligados aos grandes grupos 
internacionais, das empresas multinacionais, que sempre tiveram co· 
mo objetivo obter a docilidade dos Ministros, das altas autoridade~ 
brasileiras e quando encontram resistências, com a categoria, com a 
autoridade moral e com a eficiência de um Ministro, como o Sr. Seve. 
ro Gomes, realmente voltam toda a sua ira, todo o seu poder de 
mobilização e de ataque para a destruição dessas eminentes figuras 
nacionaís. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia-ARENA)- Dá licença. V. Ex• para 
um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro-MDB) -
Com muito prazer e muita honra. 

O Sr. Heitor Diss (Bahia-ARENA) - O próprio Ministro. 
Severo Gomes, em nota oficial publicada a rt:<>peito, 'declarou que a 
medida era do Governo, LJUC. e>::aminC~rhhl <!. ·t<i'>Un.co, achara por 
bem impedir que<~ ,rJ~r~k·~.-r:Li., "c :11..:'""· d.I Cônsul paru uma 
companhia estrangeira. De modo que não vejo por que se. situar ape-

nas a posição do Ministro Severo Gomes, quando este, absolutamen­
te. não teria atribuições para uma decisão de tamanha importância, 
isoladamente, na Administração. 

o SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro-MDB)-
V. Ex• tem toda a razão e eu não estou querendo atribuir essa de­
cisão exclusivamente ao Ministro. Acho que foi uma decisão de Go­
verno, acertada, que mereceu, desta tribuna, o nosso aplauso. Estou 
apontando o fato de que os interesses que desencadeiam essas 
campanhas, às quais me referi, estão visando, nitidamente, e já agora 
é impossível deixar de ver, a figura do Ministro da Indústria e do 
Comércio. Não podendo atacar o Governo, procuram isolar o 
Ministro Severo Gomes e atribuir a S. Ex• ·essas decisões com cará­
ter de exclusividade. 

Não sustento esse ponto de vista. Penso que essas decisões, 
assim como a ação da CDI, do INPI, são de órgãos do Governo, in­
tegrados, de caráter governamental. Não sou eu mas exatamente 
essas forças e essas vozes que desenvolvem as campanhas na nossa 
imprensa - que estão querendo isolar a ação do Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

O Sr. Virgílio Tál'ora {Ceará-ARENA) - Eminente Líder, 
permita-nos. (Assentimento do orador.)- Já trocamos tantas idéias 
hoje à tarde que mais uma não faz mal. V. Ex•, naturalmente muito 
ocupado com o atrair Rio de Janeiro, não pôde estar presente cá, 
mas em nome do Governo tivemos o prazer e a honra de bem esclare­
cer aos Srs. Senadores, que presentes estavam à sessão, todo o affair 
Cônsul, as razões determinantes, e o que considerava o Presidente co­
mo ponto de honra seu, de chamar 'á si a responsabilidade da 
decisão. Pedia a V. Ex• apenas uns minutos da sua atenção, quando 
daqui saísse, para ler, num desses últimos números do Diário do 
Congresso Nacional, a palavra oficial, embora por voz desvalida 
como a nossa, do que foi o affair Cônsul, e das razões que determi­
naram a decisão governamental. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Rio de Janeiro-MDB) -
Agradeço o aparte de V. Ex•, procurarei o Diário do Congresso ele­
reí co~ atenção o discurso de V. Ex•, cujo conteúdo, mais ou me­

. nos, já posso antever, e com o qual muito provavelmente estarei de 
pleno acordo. 

Sr. Presidente, não quero estender-me. Desejaria, apenas, ressal­
tar a importância do conteúdo do editorial de hoje do Jornal de Bra­
sília, e pedir a atenção dos nobres Srs. Senadores. dos Congressistas 
para a sua leitura, f: a meditação das advertências que estão, implici­
tamente, contidas neste documento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalve•) - Concedo a 
palavra ao nobre S1:nador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro-ARENA) 
(Pronuncía o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por tratar-se de assunto de grande interesse da Baixada Flumi­
nense, toma-se oportuna a divulgação, através desta tribuna, da en­
trevista concedida pelo Monsenhor Adriano Hypolito, Bispo de 
Nova Iguaçu, ao jornal Correio da La\'oura daquele Munícípio, e qUe 
passo a ler: 

Correio da Lavoura: Quais as causas apontadas pela 
Diocese de Nova Iguaçu para e.1:plicar o sincretismo religioso 
existente na Baixada - que já foi definida com() "a região 
mais descri~;tianizada do Brasil" - e até que ponto esse sin­
cretismo dificulta os passos da Igreja Católica no seu pro­
cesso de evangelização? 

D. Adriano: Como todos os fenômenos sociais, o sincre­
tismo religioso deve ter várias causas: psicológicas, his­
tóricas, econômicas, ideológicas, também políticas. Será, 
impos,<.í~·el de!>t't'r a minúci<Js. Limito·me por isso mesmo, e 
aguardando um estudo completo sobre o sincretismo, a citar 
uma causa que depende da própria Igreja, um4 causa in-

30 



AlosiO de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Soci<t.U) Sexta-feira 19 4073 

trínseca: as deficiências da pastoral. Pastoral ~ o esforço da 
lgre}íl (clérigos e leigos) para anunciar Cristo eoino o único li­
bertador dos homens e o evangelho como a mais perfeita 
mensagem de libertação. Tudo isto é muito bonito. Mas a di­
ficuldade está em anunciarmos Cristo para o homem con­
creto, como vive em determinada situação histórica e geogrâ­
fica. Certo, Cristo e o evangelho são imutâveis. A mensagem 
de libertação que a Igreja, na linha de Cristo e do evangel_bg,· •. 
tem de anunciar possui um conteúdo, profundo e univers!lt, 
que ultrapassa os limites de tempo e de espaço. Mas como 
fazer isto compreendido? Como levar esta mensagem ao 
homem concreto? Como tornar compreendida, vivida a menM 
sagem da salvação? Aqui tem havido falhas gritantes, no 
passado e hoje em dia, Graças ao impulso do Concílio VatiM 
cano II a Igreja por seus membros engajados (tanto pa:~ 
como leigos), tem procurado situar-se dentro -da existência-­
concreta do homem e, para se fazer entendida e para realizar -, 
sua missão, tem procurado também falar uma linguagem 
acessível e humana. Nesta perspectiva não posso dizer que o 
sincretismo dificulta a missão da Igreja. Também não acho 
exata a palavra de que a Baixada Fluminense é a região mais 
descristianizada do Brasil. Outra coisa importante: a men­
sagem de Cristojlgreja respeita, deve respeitar a liberdade de 
decisão de cada pessoa. Seria falsificação do evangelho 
querer converter o outro de qualqUer jeito, inclusive, a ferro e 
fogo, inclusive à custa de certas chantagens miticas. O es~ 

forço pastoral da diocese de Nova Iguaçu parte da situação 
concreta em que nos encontramos. ·sem pessimismos. Con~ 
fiante nos valores da pessoa humana e na graça que Jesus 
Cristo nos mereceu. 

Correio da Lavoura: Em face da nova realidade social, 
política e econômica estabelecida pelá Fusão dos Estados do 
Rio de Janeiro e Guanabara, em que princípios se encontra 
assentado o programa de ação comunitária da Diocese de· 
Nova Iguaçu? 

D. Adriano: A influência da fusão sobre à pastoral; isto 
é, sobre a ação da diocese, é apenas indireta. A estrutura da 
Igreja não é atingida. Sua mensagem continua a mesma. Indi­
retamente no entanto me parece que a fusão trará melhora no 
relacionamento entre Igreja e o Estado, por ex. no campo do 
ensino religioso nas escolas. Lembro que o ensino religioso­
facultado às diversas religiões -_é um dos elementos mais 
importantes para a formação e consolidação de uma comuni­
dade. Apesar de tentativas feitas em anos passados a regula­
mentação do ensino religioso no antigo Estado do Rio não 
chegou a resultados concretos. Entraves burocráticos de toda 
sorte, curteza de vistas, indecisão, etc., anularam até agora a 
execução da lei federal. Na Guanabara a situação era difeM 
rente: encontrou-se a fórmula para a execução da lei. EspeM 
ramos que o novo Estado do Rio se beneficie das experiên­
cias da Guanabara. O ensino religioso é apenas um aspecto. 
Confiamos também que o mesmo valha para a educação em 
geral, para as obras de promoção e de assistência. Seria do 
maior interesse para a nossa comunidade se o novo Estado 
incentivasse e aceitasse a colaboração subsidiária da Igreja 
Católica e das outras religiões, bem como dos particulares. A 
dificuldade que o antigo Estado do Rio fazia por ex, às escoM 
las particulares, a pretexto de conseguir o mãximo em perfei­
ção, impôs o fechamento de quase todas as escolinhas 
paroquiais. E isto n1.1ma região que não tem nem de longe 
escolas suficientes para acolher toda a população .escolar. 
Retomando sua pergunta: espero que o novo Estado crie 
condições mais favoráveis para a colaboração subsidiária tanM 
to da Igreja Católica como das outras religiões, como ainda 
dos particulares. Assim a comunidade ganha. 

Correio da Lavoura: Quais as dificuldades (caso existam) 
que no momento impedem uma cooperação maior entre a 

Igreja e a classe política local, no senbdo de se promover o 
aperfeiçoamento_ de nossa comunidade e, conseqüentemente, 
a sua fixação e integração nos limites d-o nosso vasto Municí. 
pio- fatores primaciais do desenvolvimento harmônico não 

··só de Nova Iguaçu, mas ainda de toda a Baixada Fluminense, 
sobretudo se considerarmos o nosso expressivo contingente 
populacional? 

D. Adriano: A pergunta supõe um~l confrontação dialéti­
ca entre Igreja e classe política. De um lado uma Igreja que 
atua por conta própria, do outro lado uma classe política que 
tem as suas atividades. De um lado uma Igreja que luta por 
seus interesses, do outro, uma classe política que defende 
suas prerrogativas. De um lado uma Igreja que segue princí­
pios religiosos, d~ outro, uma classe política que se orienta 
por princípios pragmáticos e oportunistas. De um lado uma 
Igreja que se ocupa do reino dos Céus, do outro, uma classe 
política que promove o bem da comunidade terrena. 
Confesso que esta maneira de olhar Igreja e política não me 
agrada, nem seduz, embora seja muito generalizada. Vou 
tentar resumir o que penso a esse n~speito. Em primeiro 
lugar, admito que a promoção do bem comum em dimensões 
comunitárias é tarefa da Política c, c:ntre nós, da Política 
partidária. Como cidadão e como Bi5pO católico eu dou e 
devo dar minha contribuição para o bem comum, mas isto 
será sempre limitado a iniciativas menores. Em dimensões 
maiores, que atingem toda a comunidade, isto só se realiza 
através do jogo político e de preferência num sistema o mais 
democrático possível. Para tanto é que os cidadãos capaci­
tados assumem, através do mandato popular, através de 
nomeação direta ou indireta, algum c:ugo pób!ico em nível 
municipal, estadual ou federal. Além do papel subsidiário na 
ordem da ação, começa, agora, uma tarefa muito importante 
para a Igreja na comunidade: o exercício -de sua missão 
profética. Quer admitam, quer não, cabe à Igreja ser em 
qualquer situação política um princípio de renovação profun­
da e um sinal de esperança. Daí porque a Igreja nunca se 
pode identificar com um sistema político, com um regime, 
com uma ideologia, com um grupo de poder. Terá de se 
conservar independente e livre (neste contexto é verdadeiro o 
postulado de Cavour: "Igreja livre num Estado livre"), para 
poder ser a voz dos que não têm voz, a voz de explorados e 
perseguidos, a voz de marginalizados e injustiçados. Olhando 
a história, confesso que isto nem sempre sucedeu com a 
neceMária nitidez. Confesso que houve situações em que os 
homens de Igreja (clérigos e leigos) s': comprometeram. tão 
intensamente com os poderes dominantes- político, militar, 
econômico, ideológico - que esqueceram ou mesmo falsifi~ 
caram a mensagem do Evangelho, sua missão profética. A 
Igreja como Igreja, tem um ministério de fermentação 
evangélica que independe do sistema Cte governo e do regime 
político. Com isto não quero dizer que~ todos os membros da 
Igreja tenham a mesma função na s,Jciedade. Há diversos 
tipos de vocação na comunidade humana. Agora se na PolitiM 
,ca, que - repito - é promoção do bem comum em 
dimensões de comunidade, atua um 'p,Jiítico cristão, levando 
para a Política a dimensão do Evangelho, procurando 
através da Política anunciar a mensag(:m libertadora de Jesus 
Cristo, nele é a Igreja de Jesus Cristo que atua, para o bem do 
povo, especialmente das classes rnais desamparadas e 
marginalizadas. Dentro desta ordem de idéias não vejo 
dificuldades especiais no relacionamento da Igreja com a 
classe política local. Na classe política local existem cristãos 
engajados? Neles a Igreja está present~!. não como instituição 
que procura os seus interesses e os seu'> privilégio'>, m<~s wmo 
serviço da comunidade, não como representante Uo Bispo ou 
do clero, mas como representantes do povo. Quando o Bispo 
toma posição em face dos problemas da comunidade, sua 
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atitude não é política, ê atitude profêtica; denuncia as 
deformações de nossa sociedade,, e denuncia porque tem a 
certeza de que podem ser m·odificadas; denuncia porque 
confia no espírito 'de serviço dos políticos, sobretudo, dos 
políticos cristãos; denuncia, enfim, porque tem esperança de 
dias melhores. b por isso mesmo que aconselho a todos que 
exercem funções públicas na Jgreja. no Estado e na empresa 
particular; atoem com espírito de serviço; procurem acertar; 
tenham autocrítica. Nesta colocação podemos todos 
entender-nos. Mais: podemos todos cooperar para a constru­
ção de uma Baixada Fluminense mais humana e mais respirá­
vel. 

Correio da Lavoura: Qual o saldo mais positivo, entre to­
dos, em termos de ação social dos recursos advindos das Fei­
ras da Primavera que hâ seis anos se vêm realizando em Nova 
Iguaçu sem interrupção? 

D. Adriaoo: As duas primeiras Feiras da Primavera 
(1970 e 1971) contribuíram para o Centro de Formação de 
Líderes e para duas obras sociais menores. As três outras fo­
ram aplicadas ao Centro Profissional de Cabuçu e ainda para 
outras obras menores de nosso Município. Desde o inicio 
colocamos a promoção de espírito comunitário como finali­
dade principal da Feira. Numa comunidade que cresceu 
caoticamente - mais inchação do que crescimento orgânico 
....... , os valores, as tradições, os interesses comunitários correm 
perigo de se diluírem até a ruína totaL São abafados pelos de 
fora. Os de fora, por sua vez, desenraizados e confusos, mal 
podem transmitir as suas tradições de origem. Estou certo de 
que em alguns decênios resultará alguma coisa grandiosa em 
nossa região, fruto de uma integração dos mais diversos ele­
mentos. Em alguns decênios? Depende de nós. O espírito 
comunitário pode ser cultivado. E pode ser brecado. E pode 
ser anulado. Da observação dos fatos parece-me que a Igreja 
sempre tem exercido um indiscutível e eficiente papel 
socializante ou formador de comunidade, Não é casual que 
em quase todas as nossas cidades brasileiras a festa popular 
mais importante coincide com a festa do Santo padroeiro do 
lugar. Aqui mesmo acontece isto (embora um tanto 
demasiada) com a festa de Santo Antônio. Aproveitando essa 
influência da Igreja, nasceu a idéia da Feira da Primavera 
como promoção do espírito comunitário. Mas ressalto que a 
Feira da Primavera não pertence à Igreja, não é festa 
religiosa. É festa social, é festa comunitária. Nunca, d~sde o 
início, colocamos o dinheiro em primeiro plano. Os eventuais 
saldos seriam aplicados a uma ou outra obra social de inte­
resse comunitário, sem pulverização de recursos. Evitou-se 
também o emprego da Feira para promoção pessoal de quem 
quer que seja. De fato aqueles que aceitaram a coordenação 
dos trabalhos ficaram sempre no quase total anonimato. As 
experiências das cinco Feiras anteriores cristalizaram-se num 
regimento interno que está à disposição de todos os interessa­
dos. Podemos dizer que ·a Feira tem uma filosofia. Achamos 
que esta filosofia é boa, ainda que seja" possível outra filosofia 
e outra organização. 

Correio da Lavoura: Este ano, em que base de coopera­
ção comunitária se pretende organizar a Feira e em que seta· 
res, basicamente, será aplicado o seu produto financeiro? 

O. Adriano: A aplicação do eventual saldo financeiro 
resulta de uma discussão e de uma reflexão daqueles que 
tomam parte, na coordenação, em conjunto com a Caritas 
Diocesana. A Caritas Diocesana é a responsável jurídica pela 
Feira da Primavera. A Caritas atualmente mantém o Centro 
Profissiorlal de Cabuçu, um Departamento Jurídico (no Cen­
tro de Formação de Líderes), um Posto de Assistência Social 
{também no Centro), cursos profisslon~JizaotCs em diversas· 

paróquias,_ clubes de mães (são 63), além de coordenar a 
maioria das obras sociais existentes na diocese de Nova 
IguaçJ. Alguns projetos estão em andamento: um Centro 
Comunitário Pre-Escolar, em Marapicu; uma Escola Técni· 
ca, na Prata; um Lar dos Velhinhos, na estrada Luís de 
Lemos. Esta.mos certos de que tudo isto é uma gota d'água. 
fambêm não pretendemos concorrer ou polemizar com 
quem quer que seja. Sentimos alegria com o bem que 
qualquer comunidade religiosa ou qualquer pessoa particular 
empreenda. Tampouco pretendemos invalidar o papel do 
Estado, do Município na solução de muitos gritantes proble· 
mas de nossas comunidades, Queremos dar nossa contribui· 
ção. E, na medida do possível, queremos ser sinal de 
esperança para muitos que jâ não sabem crer nem esperar. 
Nesta perspectiva é que faço um apelo ao Correio da Lavoura 
e aos demais órgãos de imprensa de nossa terra, ao râdio, à 
televisão, às empresas, aos particulares: cooperem com a Fei· 
ra da Primavera, que é uma iniciativa séria, ,aberta às 
necessidades comunitárias. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUJOIJ GollfOiv .. )- Tem a palavra o 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro·MDB) (Prooon· 
cia o seguinte discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde 1964, muito se tem falado em propiciar, tanto quanto 
possível, igualdade de tratamento tanto aos empregados privados, re­
gidos pela CLT, como aos servidores públicos. Infelizmente, a argu­
mentação mais tem servido para prejudicar ora.a uns ora a outros.~ 
o que se dá, por'exemplo, no tocante à aposentadoria: os trabalhado­
res podem se aposentar aos 35 anos de serviço ou, facultativamente,· 
após 30 anos. O critério de igualdade foi invocado para se elevar pa­
ra 35 anos o tempo de serviço netessâfio para que o servidor público 
possa se aposentar. 

No entanto, não se permite que esse mesmo servidor se aposente 
após 30 anos de serviço, conforme é assegurado aos trabalhadores 
subordinados ao INPS. 

Tanto é procedente velha reivindicação do funcionalismo, que a 
Constituição, em seu art. 103, permite ao Presidente da República 
indicar "quais as exceções ãs regras estabelecidas quanto ao tempo e 
natureza de serviço, para aposentadoria, reforma, transferência para 
a inatividade e disponibilidade". O preceito constitucional possibili­
t~. assim, ao chefe do Executivo enviar lei complementar ao Congres­
so Nacional que franqueasse a aposentadoria facultativa a seus 
servidores após trinta anos de trabalho. Seria isso, cónforme tantas 
vezes demonstrado,' do interesse da administração, que poderia reno­
var valores mais rapidamente. No entanto, mantém-se firme o 
Governo em negar a aposentadoria proporcional ao tempo de servi­
ço, mesmo aos 30 anos de trabalho, rechaçan.do todas as iniciativas 
nesse sentido surgidãs no Legislati'lo. E se mantém surdo a uma 
reivindicação ardorosa, indiferente ao fato de que poucos os que, en­
tre nós, chegam a viver o suficiente para se beneficiarem com a 
aposentadoria, dada nossa baixa média de vida. 

O atual Governo, muito justa e aCertadamente - talvez ouvin­
do o clamor oriundo de todos os pontos do nosso Território- envi­
ou projeto de lei que o Congresso prazerosamente aprovou, pondo 
fim às absurdas contribuições __ compulsórias de pensionistas e 
aposentados do INPS - om dos vârios dispositivos da Reforma da 
Previdência Social, de um dos últimos "projetos-impacto" do Gover· 
no anterior, 

No entanto, vetoú o Presidente da República dispositivo que 
isentava os segurados do IPASE de idêntica contribuição. Os 
pensionistas e aposentados do INPS ficaram livres da incrível 
contribuição, fruto da sequiosa decisão de multiplicar os recursos do 
INPS. Mas à mesma coisa continuam sujeitos os servidores públícos. 
os aposentados e pemJionistas do JPASE. Argumentou o Presid~nt~ 
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da República que o custeio da aposentadoria dos servidores públicos 
é encargo do Tesouro, em face da contribuição para o IPASE des­
tinar-se apenas ao custeio da pensão devida aos deptjndentes. 

Ora, St. Presidente, esse encargo só poderia ser do Tesouro, tra­
tando-se de servidor público. ACresce nossa estranheza uma vez que 
é por demais notório que os aposentados do serviço público, civil vi­
vem situação a mais aflitiva: seus proventos não têm sido reajustados 
na conformidade de determinação expressa na Constituição, ntm 
têm sido favorecidos pelas vantagens da Reclassificação. 

São fatos que testemunham retrocesso em assuntos sociais, num 
país onde os encargos públicos de natureza social são praticamente 
inexistente, de tão reduzidos. 

E servem também, esses fatos, para que compreendamOs a 
proletarização do servidor público, hoje menosprezado e sob as mais 
duras condições de sobrevivência. Aliás, acentua·se a cada dia a ten· 
dência para se liquidar com o funcionário estatutário, substituindo~o 
por pessoal regido pela CLT e que possa, assim, ser livremente dis­
pensado. Esta uma política sob todos os aspectos errada, contrária 
ao interesse nacional, pois os direitos assegurados ao pessoal estatu­
tãrio decorrem nada mais do que da necessidade de rigorosa seleção 
do servidor público, cuja confiança é: da maior significação para o 
País. 

Mas, os dias não são propicias a divagações como estas, razão 
pela qual me limito a apelar para o chefe do Governo no sentido de 

ouvir o clamor de uma classe-em desespero e que tantos desejam em 
extinção. (MU!ito bem!} 

, O SR, PRESIDENTE (Wilson Gonçalns) - Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Resolução nY 55, de 1975, de autoria do Sr. Sc:nador Adalberto Sena, 
que dá nova redação ao inciso VI do art. 78 do Regimento Interno. 
Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

De acordo com o disposto no Regimento Interno, a matéria será 
despachada às Comissões de Constituição e J \:iStiça e Diretora. 

O SR, PRESIDENTE (Wilsott Gonçalres) - Nada mais ha­
vendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima, 
a realizar-se às 18 horas e 30 minutos de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da ComissãO de Re­

lações Exteriores sobre a Mensagem nY 153, d,e 1975, (nY 249j15, na 
origem, de 2\ de agosto), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. Espedito de Freitas Resende, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do Chile. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalv~1}- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 119• SESSÃO, EM28DEAGOSTO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- Evandro 

Carreira - José Esteves - José Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José: Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helv(dio Nunes- Petrô· 
nio Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dínarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de 
Mello- Luiz Cavalcante- Augusto Franco- Gilvan Rocha­
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconce­
los TA[fe&_~ J?anton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capa· 
nem~~'Magalhães Pinto- Franco Montoro- Benedito Ferreira 
- L'áiá:"ro 8arb9za - Osires Teixeira - Acdo1y Filho - Mattos 
Leão- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- A lista de presença 
acusa o coinpa,t:ecimento de 48 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, dectar~ -a~rta a sessão. 

O Sr. -19~SeeretâÍio vai proceder a leitura do Expediente. 
~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES: 

PARECERES N•S 365 E 366, DE 1975 

PARECER N• 365, DE 1975 

D• Comissio de Constituição e Juuiça sobre o Projeto de 
Resolução nY 43, de 1975, que "Altera os limites dalotaçio de 
pessoal flxados pelo artigo 337 da Re!IOiuçio n' 58, de 1972 -
\Regulamento Adminlstradvo do Senado Federal, e d' outns 
.providências''. 

Relator: Senador HeMdlo Nunes 
De iniciativa da Comissão Diretora, chega a esta Comissão o 

.Projeto de Resolução nY 43, de 1975, que altera os limites da lotação 

de pessoal fixados pelo art. 337 da Resolução nY 58, de 1972 -
Regulamento Administrativo do Senado Federal. . 

Evidente que a proposição aumenta o atual quadro de Pessoal, 
mediante a criação e acréscimo de funçõ1;s, distribuídas pelos 
Gabinetes do Presidente, Vice-Presidentes e 11'-Secretârio, 2"', 3Y e 4Y 
Secretários, Suplentes de Secretários, Vice-Lideres e Presidentes das 
Comissões Permanentes e Senadores escoteiros. 

2. Depois de sustentar, em períodos que pouco esclarecem, de 
sentido dúbio, a necessidade das alterações, a justificativa informa: 

"No moderno conceito de organização administrativa, 
destaca-se a técnica de totação de pessoal como uma força de 
trabalho de substancial significado e importância no regime 
produtivo do serviço público. 

Desta sorte, se, de um lado, o exame de lotação produz o 
conden-ável desvio de função; de outro, a deficiência numéri­
ca é responsàve\ por efeito não menos danoso e prejudicial à 
administração - a perda de qualidade do trabalho e o 
decréscimo dos níveis de produtividade.'' 

E mais adiante, dando solução à pendenga doutrinária, a justifi­
cativa afirma; 

"No particular, duas opções se apresentam; a da criação 
de cargos - que exige a tlabotaçào de lei otdinária, com 
apreciação bicameral e manifestação do Senhor Presidente 
da República (art. 42, IX da Constituição); e a da instituição 
de funções gratificadas que, · por simples vantagens 
acessórias, dispensam a tramitação legislativa complexa, 
para depender apenas de lei interna (Resoluções) da Casa 
Legislativa. Por essas razões, prefere-se a via mais simples do 
estabelecimento de funções gratificada-s, que, além de tudo, 
representariam despesa de limitadas proporÇões, ao alcance 
das dotações orçamentárias vigentes, ou, quando muito, 
dependente de modeSta suplementação financeira." 
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3. A Constituição de 1969, art. 42, VUI, inclui na competência 
privativa do Senado Federal a de expedir resoluções, consigna, no 
art. 46, VII, que o processo legislativo compreende, também, a 
elaboração de resoluções e determina, no art. 54, que a delegação ao 
Presidenre da República terâ a forma de resolução do Congresso Na­
cional. 

O Professor Pontes de Miranda, In Comentários à Constituição 
de 1967. (Tomo IH, págjna 91), ensina; 

"Em direito constitucional, rnoluçio é a deliberação 
que uma das Casas do Poder Legislativo, ou o próprio 
Congresso Nacional toma, fora do processo da elaboração 
das leis e sem ser lei. A resolução não é lei ... Em senso lato, 
resolução é a deliberação que o corpo legislativo toma sem 
que seja lei." 

E mais adiante: 

"As reso(pções- ... são atos do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional que independem de sanção e têm as 
regras jurídicas de elaboração conforme o Regimento Inter~ 
no ou o Regimento Comum." (Op. cit. pág. 142.) 

4. Resta, por conseguinte, uma indagação, qual seja a de saber 
se as Resoluções constituem, ou não, via legislativa idônea para a 
criação de funções. Mas as minhas dúvidas jã foram espantadas pela 
tradição, pelos precedentes adotados, sem qualquer oposição, pelo 
Senado Federal. 

De minha parte, aprendiz de cultor das tradições do povo 
brasileiro, não me posso insurgir contra as regras estratificadas na 
consciência jurídica desta Casa do Congresso Nacional. 

5. Por último, e vez que não cabe a esta Comissão, o que lhe 
facilita o encargo, o exame do mérito da matéria, o parecer é por que 
a proposição da Comissão Diretora tenha tramitação normal, 
inclusive, a emenda do nobre Senador Ruy Santos, pelas jurídicas 
razões que informam a justificação. 

Sala das Comissões, em 27 de agosto de 1975. - AcdoJy Filho, 
Presidente- Hel'ídio Nunes, Relator- Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema -Heitor Dias- Renato Franco- Mattos Leão. 

PARECER N• 366, DE 1975 

Da Comissão Diretora sobre a Emenda n' 1, de plen,rio, 
ao Projeto de Resolução nt 43, de 197~, que "altera oslirnites 
da lotação de pessoal fixados pelo art. 337 da Resoluçio D' 58, 
del972- Regulamento Administrativo do Se01do Federal­
e dá outras providências". 

Relator: Senador Wilson Gonçah•es 

Retorna ao exame desta Comissão, para cumprimento do dis· 
posto no art. 97, VI, do Regimento Interno, o Projeto de Resolução 
n~' 43, de 1975, que "altera os limites da lotação de pessoal fixados pe~ 
lo art. 337 da Resolução n' 58; de 1972- Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal - e dã outras providências", em virtude de 
haver recebido emenda em Plenãrio, apresentada pelo eminente 
Senador Ruy Santos. 

2. A emenda proposta· por Sua Excelência, alterando a es· 
trutur-ll da Secretaria-Geral da Mesa, com a inclusão de mais 3 fun­
ções gfatificadas de Auxiliar de Gabinete, recebeu parecer favorável 
da douta Comissão de Constituição e Justiça, que se baseou em 
exposição do Relator, Senador Helvidio Nunes. 

3. No tocante ao- mérito, objeto especifico do exame que ora 
procedemos na Comissão Diretora, nada ternos a opor à emenda do 
Senador Ruy Santos, única apresentada no Plenãrio no decurso do 
período regimental; visa melhorar as condições operacionais do 
órgão-chave dos procedimentos legislativos do Senado, atravês do 
incentivo moral e pecuniário a seus funcionários de apoio. 

Somos, pois, favoráveis à Emenda n' I, que cobre lacuna 
observada no Projeto de Resolução n~' 43, de 1975, de autoria desta 
Comissão Diretora, tendo em vista sua real validade. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Magalhies Pinto, 
Presidente - WiJBOO (;onça)ves, Relator - Dlnarte Mariz - Ruy 
Carneiro- Marros Freire- Lourlnl Bapdsta- Lenolr Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l~>-Secre­

târio. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO No 372, DE 1975 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa: de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Resolução n'l43, de 1975, que altera os limites da lotação de pes~ 
soai fixados pelo art. 337 da Resolução n'l 58, de 1972 - Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, e dã outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de 1975.- Roberto Sattlmino, 

O SR. PRESIDEWE (Magalhies Pinto)- Em votação ore­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. O projeto figur<~rá na Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno ónico, do Parecer da Comissão 'de 
RelaçõeS Exteriores sobre a Mensagem n' 153, de 1975 (n' 
249/75, na origem, de 21 de agosto), pela qual o Senhor Pre­
sidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Espedito de Freitas Resende, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Chile. 

Tratanto-se de matéria a ser apreciada em sessão secreta, de 
acordo com o art. 402, alirtea "h", do Regimento Interno, peço aos 
Srs. Funcionários que tomem as providências de direito. 

(A sessão 1ransjorma-se em secreta às I 8 horas e 35 minu. 
to.~ e volta a ser pública às 18 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Lembro aos Sn. 
Senadores que o Congresso Nacional estâ convocado para uma 
sessão a realízar~se hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos 
Deputados: 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a das 14h30m de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em tumo único, do Requerimento n' 337, de 1975, do 
Senhor Senador João Calmon, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Boletim n'l 37 do MOBRAL que registra as 
conclusões do encontro de Jundiai, São Paulo, destacando o valor da 
colaboração da comunidade na luta. para erradicar o analfabetismo. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 338, de 1975, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo do jornalista Olavo Araújo, 
intitulado "Reivindicação Necessãria", publicado no Jornal O Pol'o, 
de 8 de agosto de 1975. 
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3 Brasil, Região de Santa Catarina; Arno Fendrich, Presidente da 
Comissão Organizadora do VIII Acampamento; Eduardo de Castro 
Portela, Comandante do V Regimento de Caçadores de Combate; 
Prefeitos das cidades circunvizinhas e comissários da União de 
EscoiCiros e membros da Comissão Executiva Distrital. 

:i)e outro lado, presença simpática ~o palanque oficial foi a do 
~overnador Colombo Machado Salles, que: foi o homenageado 

-de Legislação Social, favorável, com voto \fencido, em_ ~Íncipal por ocasião da inauguração do VIII Acampamento dos 
separado, do Senhor Senador Jessé Freire. '~~Escoteiros de Santa Catarina. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 2, 
de 1975 (nl' 574-B/72, na Casa de origem), que altera o parágrafo úni­
cO do art. 656 da Consolidação das Leis do TrilbalhO (Decreto-lei nl' 
5.452, de I~' de maio de 1943), tendo 

PARECER, sob n~' 311, de 1975, da Comissão: 

4 

Discussão, em turno único, do projeto de Resolução nl' 43, de 
1975, da Comissão Diretora, que altera os limites da lotação de 
pessoal fixados pelo art. 337 da Resolução n~' 58, de 1972- Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n'1s 365 e 366, de 1975, das Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade do projeto e da emenda; e 

-Diretora, favorãvel à emenda. 

(Incluído em Ordem do Dia em virtude de dispensa de inters­
tício concedida na Sessão anterior.) 

5 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicí­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~' 60, de 1973, de autoria do Senhor Senador Vascon· 
celas Torres, que altera o Código Nacional de Trânsito, estabelece a 
obrigatoriedade de seguros de danos pessoais e materiais de veículos 
automotores de vias terrestres, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 187, de l975,daComissão: 

-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Estâ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

ARTIGO PUBLICADO NO JORNAL A NOTICIA, 
DE JOINVILE-SC, EDIÇÃO DE 22-7-75, INTITULADO 
SÃOBENTODOSULE A SEDE DO V[[[ ACAMPAMEN­
TO REGIONAL DE ESCOTEIROS, QUE SE PUBLICA 1 

NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 335/75, DE 
AUTORIA DO SENADOR OTAIR BECKER, APROVADO 
NA SESSÃO ORDINÁRIA DE 28-8-75: 

SÃO BENTO DO SUL~ A SEDE 
DO VIII ACAMPAMENTO REGIONAL 

DE ESCOTEIROS 

Com a presença de destacadas autoridades, foi aberto 
solenemente às 10 horas de domingo o VIII Acampamento 
Regional da União de Escoteiros do Brasil - Região de 
Santa Catarina -, que teve por local as dependências do 
Posto Agropecuário de São Bento do SUl, localitado às mar­
gens da SC-21. 

Inauguração 

Sob intenso frio, por volta das lO horas, aproximadamente 800 
escoteiros aproximaram-se do r'alanque oficial para a inauguração 
do VIII Acampamento RegionaL 

Logo em seguida, autoridades civis, militares e escotistas foram 
convidadas a ocupar o palanque oficial, dentre elas destacando-se o 
Ministro do Tribunal de Contas Guido Mondin, que é, também, o 
atual Presidente da União de Escoteiros do Brasil; Senador Otair 
Becker; Oswaldo Zipperer, Prefeito Municipal de São Bento do Sul; 
Professor Moacir Thomazzi, Presidente da União de Escoteiros do 

Pouco depois o Sr. Arno Fendrich., fazendo uso da palavra, tra~ 
çou um perfil do que ê o escotismo, seus objeti•1os e contribuição na 
formação de uma juventude sadia. 

Ao término das palavras do Sr. Arno Fendrich foram hasteadas 
as Bandeiras do Brasil, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paranà, 
além da bandeira do escotismo de Santa Catarina, seguindo-se o 
Hino Nacional, entoado pelos escoteiros, autoridades e público em 
geral. 

Terminado o Hino Nacional realizou-se culto ecumênico, a car~ 
go do Pastor Hans BuergCr e Padre José Bittencourt. Em seguida, Pa­
dre Bittencourt celebrou missa e distribuiu comunhão a inúmeras 
pessoas. 

Após a efetivação da celebração religiosa, o Prefeito de São Ben­
to do Sul, Sr. Oswaldo Zipperer, fez uso da palavra assinalando que 
"a realização do VIII Acampamento Regional da União de Escotei­
ros em São Bento do Sul ~ uma grande oportunidade para a comu~ 
nidade local participar na preparação dajuv~ri.tude, visto que o movi~ 
menta incute disciplina, além de reverenciar a D1:us e à Pátria." 

Posteriormente, agradeceu a presença do ex-Governador 
Colombo Salles, lembrando que durante seu mandato o escotismo 
evoluiu muito em .Santa Catarina graças à diversos convênios firma­
dos com o Estado, com o intuito de dinamizar o movimento. 

Após as palavras do Prefeito de São Bento do Sul, o Sr. Moacir 
Thornazzi, Presidente da União de Escoteiros, Região de Santa 
Catarina, também, proferiu discurso, ressaltando o significado do 
acontecimento. 

Na oportunidade, o Sr. Moacir Thoma2:zi destacou que "o 
escotismo tem provado ser um movimento nobre, que entende por 
educação a conquista paulatina de pequenas cois.as do dia-a-dia, enri­
quecendo o homem, tornando-o dinâmico c saudãvel". 

O Senador Otair Beckcr, que estava também representando o 
Governador Antônio Carlos Konder Rei!:, diriginc;lo-se aos 
escoteiros, primeiramente pediu escusas em nome do Chefe do 
Executivo do Estado por não poder se fazer presente a tão importan­
te acontecimento. Em seguida teceu elogios ao movimento escotista, 
garantindo que é um movimento sadio, responsável pela formação 
física e moral da juventude brasileira. 

Por último discursou o Ministro Guido Mondin, Presidente da 
União dos Escoteiros do Brasil, oportunidade em que externou a sua 
satisfação em poder estar presente na abertura do VIII Acampa­
mento Regional de Santa Catarina. 

Em certa altura do discurso, Guido Mondin declarou que, 
proporcionalmente, o Brasil é o Pais que posS"Ji menos escoteiros. 
Apenas uns 40 mil. "Mas já foi o suficiente para injetar a semente da 
·idéia no povo. Prova disso é a expansão que o movimento 
experimenta nos últimos anos". 

Finalizou dizendo que os escoteiros estão em todas as partes do 
mundo, sempre alertas para servir, arrematando que, "agora mesmo, 
dois de nossos companheiros estão no espaço cósmico. São dois dos 
tripulantes da nave espacial norte-americana que executa tarefa 
conjunta com outra tripulada por dois russos". 

Homenagem a Colombo 

Terminado o discurso do Presidente da União de Escoteiros do 
Brasil, o ex·Governador Colombo Salles foi homenageado com a 
Medalha "Cruz de São Jorge", que a recebeu daH mãos do Presidente 
da União dos Escoteiros de Santa Catarina, Professor Moacir 
Thomazzi. 
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Diversas outras pessoas, todas ligadas ao movimento escotista, 
também foram homenageadas com entrega de medalhas em reconhe-­
cimento aos bons serviços prestados a entidade. 

Em seguida, o Professor Moacir Thoma:zzi deu como oficial­
mente inaugurado o VIII Acampamento Regional dos Escoteiros de 
Santa Catarina. Mais de uma centena de balões subiram rapida­
mente aos céus de São Bento do Sul, enquanto que o 5"' Regimento 
de Caçadores de Combate, da cidade de Rio Negro, saudava o 
acontecimento com salvas de canhão, instalado no alto de um tanque 
de guerra. 

Visita ao acampamento 

Autoridades e público em geral, logo em seguida, foram 
convidados a visitar o acampamento dos escoteiros. Mais de uma 
centena de barracas multicoloridas, umas espaçosas outras acanha­
das, estavam distribuídas num campo aberto, sob as copas frondosas 
de alguns pinheiros, num belo espetáculo, que recebeu elogios por 
parte de todos os presentes. 

A visita terminou por volta das 12 horas 30 minutos, quando as 
autoridades foram convidadas a participar de uma feijoada de 
confraternização. Enquanto isso, os escoteiros transformaram o 
acampamento num local de intensas atividades, uns preparando as 
próprias refeições e outros dandos retoques finais nas barracas. 

Desfile 

No período da tarde, ainda como parte dos festejos da inaugu­
ração do acampamento, os escoteiros deslocaram-se do Posto 
Agropecuârio até a cidade de São Bento, por volta das 15 horas, 
realizaram desfile pelas ruas centrais, passando pela . Barão do Rio 
Branco, Visconte de Taunay, Jorge Lacerda e Felipe Schmidt. 

Bom público saiu às ruas para ver o desfile,, que, pelo grande 
número de escoteiros, chegou a congestionar um pouco o trânsito, 
voltando a se normalizar alguns minutos depois de seu térrrtino. 

Participantes 

O VIII Acampamento Regional dos Escoteiros de Santa 
Catarina conta também com a presença de representantes do Paraná 
e Rio Grande do Sul. 

Fonte oficial explicou que em todos os acampamentos regionais 
de qualquer um dos três Estados do Sul sempre são convidados 
representantes dos outros dois. Dessa forma explica-se a presença 
dos escoteiros do Rio Grande do Sul e do Paranã no acampamento 
em São Bento do Sul. 

Atividades 

O encerramento do encontro dos escoteiros estã marcado para 
â.manhã. Durante os três dias haverá intensa atividade no local. 

Instruções básicas serão ministradas aos escoteiros, ou seja, 
armação de barracas, preparação das próprias refeições, exercícios 
físicos, jogos, etc. visando formação flsica e moral sadia aos jovens 
ali acampados. 

Domingo, as autoridades escotistas mostravam~se muito satisfei­
tas com o acampamento em São Bento do Sul, destacando que a 
Prefeitura Municipal de São Bento do Sul vem dando todo o apoio 
necessário para que tl.ldo transcorra dentro do previsto. 

Além do apoio moral, o Prefeito Municipal Osvaldo ZipPerer 
sancionou lei na última quarta-feira, abrindo crédito especial de 20 
mil cruzeirOs, destinados a atender às despesas decorrenfes do VIU 
Acampamento Regional dos Escoteiros de Santa Catarina." 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 

i 6• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1975 

Sob a Presidência do Senhor Senador Magalhães Pinto, Pre­
sidente, presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalvps, Primei­
ro~ Vice. Presidente; Senador Dinarte Mariz, Primeiro-Secretário; 
Senador Lourival Baptista, Terceiro-Secretário; e Senador Lenoir 
Vargas, Quarto-Secretário, às I 0,30 horas, reúne-se a Comissão Dire­
tora. 

Convocado, comparece ainda o Senhor Senador Mendes 
Canale, Suplente. 

Deixam de comparecer, par motivos justificados, as Senhores 
Senador Benjamim Farah, Segundo-Vice-Presidente; · e Senador 
Marcos Freire, Segundo-Secretário. · 

O Senhor Primeiro-Secretário lê a Ata da Reunião anterior, 
que, em seguida, é aprovada sem debates. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Primeiro-Secretário, que apresenta à Comissão o Processo 
n9 47/75, da Subsecretaria Financeira, solicitando autorização para 
a classificação de despesa no Elemento 9.0.0.0- Saldo de Exercícios 
Anteriores, a fim de atender ao pagamento da Ajuda de Custo para 
Transportes nos Estados, dos Senhores Senadores1 relativo ao mês 
de setembro do corrente Exercfcio, de" acordo com o que dispõe o 
Art. 437 do Regimento Interno. 

Em manifestação unânime, a Comissão se pronuncia favoravel­
mente à autorização. 

Prosseguindo com a palavra, o Senhor Primeiro~Secretárío 

submete a Comissão- referente à Tomada de Preços n9 03 de 1975, 
do CEGRAF- proposta para autorização do pagamento da Ordem 
ele Aquisição constante do respectivo processo, no valor .de 

CrS 378.813,33 (trezentos e setenta e oito mil, oitocentos e treze cru­
zeiros e trinta e três centavos}, correspondente a materiais destinados 
à reposição do estoque para confecção do Diário do Congresso Na­
cional, bem assim outros trabalhos. 

Pela unanimidade dos presentes a Comissão autoriza o paga­
mento. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário apresenta 
parecer contrário ao Processo nq DP-1299/74, e outros, em que o ser· 
vidor Clarindo Vieira da Silva, Agente Administrativo, Classe "C", 
solicita transferência para o cargo de Técnico Legislativo. 

Sem votos discordantes, a Comissão aprova o Parecer contrário 
do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, às 11,30 horas o Senhor Pre­
sidente declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Dinarte Mariz, 
Primeiro-Secretário designado para Secretariar a Reunião, a pre­
sente Ata que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à 
publicaçào. 

Sala da Comissão Diretora, em 20 de agosto de 1975. -
Magalhães Pinto, Presidente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e sete de agosto de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", sob a Presidência do 
Senhor Senador Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência, presentes os Senhores Senadores Ruy Santos, Augusto 
Franco, Vasconcelos Torres, Roberto Saturnino, Orestes Quêrcia e 
Agenor Maria, reúne-se a Comissão de Economia. 
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Deixam de comparecer, por motivo justifiCaAf-o. os Senhores Os pareceres emitidos, após discutidos e colocados em votação, 
Senadores Milton Cabral, Jessé Freire, Luiz Cavai~, Arnon de são considerados aprovados. 
Me11o, Jarbas Passarinho, Paulo Guerra e Franco Moriiito. A seguir, o Senhor Presidente declara esgotada a pauta de 

I! dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, t_ra,~os e agradece a todos os seus pares pela presença. 
aprovada. ..,.·~da mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu) 

~avendo nUmero regimental, o Sr. Presidente declara ~berta a ,."·~do Hlppertt, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida 
reumao, e concede a palavra ao Sr. Senador Roberto Saturnmo, q11e:~. · aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
emite parecer favorável à Mensagem n"' 144, de 1975, do SenhGJI'-' · , 
Presidente da Repóblica, submetendo à aprovação do Senado F e- COMISSA.o MISTA 
dera!, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), a elevar em 
Cr$ I.OOO.OOQ.~ (um bilhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, concluindo por apresentar um Projeto de Resolu­
ção. 

Submetido o parecer à discussão e votação, ê o mesmo apro: 
vado, por unanimidade. 

Esgotada a matéria constante da pauta dos trabalhos, o Sr. 
Presidente submete a votos proposta para que se envie expediente, 
em nome da Comissão, ao Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
apresentando votos de pesar pelo falecimento de sua genitora, Sr' 
Júlia'Gonçalves Passarinho. 

A Comissão aprova, por unanimidade, a proposta da 
Presidência. 

Nad~ mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente, da Comissão, a presente Ata que, 
após lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

12• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE AGOSTO DE 1975. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e sete de agosto de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala "Ruí Barbosa", presentes os 
Senhores Senadores Luiz Viana, Petrônio Portella, Fausto Castelo­
Branco, Mauro Benevides, Danton Jobim, Augusto Franco, João 
Calmon, Helvídio Nunes e Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Dei.xam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Virgílio Távora, Arnon de Mello, Jessé 
Freire, Saldanha Derzi, José Sarney, Gi\van Rocha, Itamar Franco e 
Leite Chaves." 

Havendo número regimental, o Senhor Senador Luiz Viana, 
Primeiro-Vice-Presidente no exercício da Presidência, dedara 
abertos os trabalhos. 

É lida e, sem restrições, aprovada a ata da reunião anterior. 
Em seguida, torna-se secreta a reunião, a fim de que seja aprecia· 

da a Mensagem n9 153/75, "do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha do Senhor 
Espedito de Freitas Resende, Ministro de Primeira Classe, da Carrei· 
ra de Diplomatas, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República do Chile''. (Relator: Senador Petrônio Portella.) 

Após a apreciação da Mensagem, o Senhor Presidente 
transforma em pública a reunião, passando-se à apreciação das 
seguintes proposições: 

Projeto de Decreto Legislatil'o n9 17/74 - Relator: Senador 
Fausto Castelo-Branco. 

"Aprova o texto da Convenção sobre o Regulamento Interna­
cional, para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972, concluída em · 
Londres, a 20 de outubro de 1972." 

Parecer favorável à so1idtação constante do oficio recebido do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Projeto de Decreto Legislatil'o n9 14/75 - Relator: Senador 
João Calmon. 

"Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos Regula­
res, firmado entre os Governos da República Federativa do Brasil e 
do-Reino do Marrocos, em Brasília, a 30 de abril de 1975." 

Parecer pela aprovação do orojeto. 

lna~mblda de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei ., 
09, de 197~ (CN), do Seohor Presldeate da Repdllllco, que 
"institui normas gerais sobre desportos., e d' oUtras pruridO-
das". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 14 DE AGOSTO DE 1975 

Ãs dezesseis horas do dia quatorze de agosto do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Tarso Dutra, He~rique de La Rocque, 
Gustavo Capanema, Mendes Canale, Ruy Santos, João Calmon, 
Helvídio Nunes, Cattete Pinheiro, Evelâsio Vieira, Itamar Franco e 
Lázaro Barboza e os Senhores Deputados Braga Ramos, Djalma 
Bessa, Melo Freire, Marco Maciel, Siqueira Campos, Hélio Campos, 
Francisco Amaral, Athiê Coury, Fãbio Fonseca, Olivir Gabardo e 
José Carlos Teixeira, reúne-se a Comissão Mista para estudo e pare­
cer sobre o Projeto de Lei n9 09, de 1975 {CN), do Senhor Presidente 
da República, que "institui normas gerais sc·bre desportos, e dá 
outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o .Senhor Presidente es­
clarece que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escrutinador o Senhor Deputado Marco Maciel. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Itamar Franco .......................... 21 votos 
Em branco ....... : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Mendes Canale .......................... 21 voto!' 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente os Senhores Senadores Itamar Franco e Mendes Canale. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Itamar Franco, 
agradece em nome do Vice-Presidente Senador Mendes Canale e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguido:i e designa para rela­
tar a. matéria o Senhor Deputado Hélio Campos. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que. lida e 3.provada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar o veto tota.l do Senhor Presldeate 
da República ao Projeto de Lei da Cimara n9 53, de 1975, que 
60&ltera a denomlnaçio da advidade de tfmlco de admlnlstra· 
ção. e dá outras prol'idênciu". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezesseis horas e quarenta minutos do dia dezenove de 
agosto do· ano de mil nOvecentos e setenta e cinco, no-Auditório 



4080 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiio 11) Agosto de 1975 

"Milton Campos", presentes os Senhores Senadores Arnon de 
Mello, Domído Gondim e Evelâsio Vieira e- o Senhor Deputado 
Blotta Júnior, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar o 
Veto Total do Presidente da República ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 53, de 1975, que "altera a denominação da atividade de Técnico de. 
Administração, e dá outras providências". 

Em cumprimento às determinações previstas no § 2f do arti· 
go 10, do Regimento Comu,n1, assume a Presidência o Senhor Sena­
dor Arnon de Mdlo que, declarando instalada a Comissão, 
determina as providências necessárias para a eleição do Presidente e 
do Vice~Presidente, através de escruHnio secreto, por cl::dulas 
uninominais, convidando para escrutinador 0 Senhor Deputado 
Blotta Júnior. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultaC: 

Para Presidente 
Senador Evelásio Vieira .......... , ................ 3 votos 
Em branco ....................•.......... , . . . . . 1 voto 

Para Vice--Presidente 
Senador Domicio Gondim 3 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Em seguida, de conformidade com o deliberado, tomam posse 
na Presidência e Vice- Presidência, respectivamente, os Senhores 
Senadores Evelâsio Vieira e Domicio Gondim. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente eleito, Sena­
dor Evelâsio Vieira, após designar o Senhor Deputado Braga Ramos 
para Relator da Matéria, dâ por encerrada a reunião e~ para constar, 
eu, Marflia de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente, dem~ís Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de apreciar o veto parcial do Senhor Presidente 
da República ao Projeto de Lei n9 03, de 1975 (CN), que 
"altera disposithros da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que di!tpõe sobre os registros pdblicos". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1975 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia dezenove de agosto 
do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Italívio Coelho e Helvídio 
Nunes e os Senhores Deputados Gomes da Silva e Jorge Paulo, 
reúne·se a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Parcial do 
Senhor P~esidente da República ao Projeto de Lei n' 03, de 1975 
(CN), que "altera dispositivos da Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 
1973, que dispõe sobre os registros públicos". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Paulo Brossélrd e Deputado Josê Sally. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Na ausência dos Senhores Presidente e Vice--Presidente, assume 

a Presidência dos trabalhos o Senhor Senador Helvídío Nunes e 
concede a palavra ao Senhor Senador Italivio Coelho, Relator da 
Matéria, que apresenta relatório acerca do Veto Parcial da Pre· 
sidência da República que, sem debates, é aprovado e assinado pelos 
Membros da Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reuniào e, 
para constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo SeiJhor Presidente e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 

Magalhães Pinto IARENA-MGI 

I'\ 

39-Secretár~~~-:­
lourival Baptista t~-SEI 

~r­
.~ 

LIDERANÇA DA ARINA 
E DA MAIORIA 

líder 
Petr6nio Porte\\ o 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
losé lindo se 
Monosledo 

Osires Teixeira 

].'?.Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEJ 
49-Secretário: 

Lenoir Vargas •:ARENA-SCI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice-Presidente: 

B.enjomim Faroh IMDB-RJJ 

J9.$ecrP.tório: 

Di norte Mariz IARENA-RNI 
Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDI 
E DA MINORIA 

2<?-Secretário: 

Ma r c os Freire IMDB-PEl 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato F ronco IARENA-PAI 

Alexandre Costa IA RENA-MAl 
Mendes Canale IARENA-MTl 

líder 
franco Montara 

Vice-Líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Sotu•nino 

Itamar Franco 
Evondro Coreeiro 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

T eielones: 23-6'244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: A.r.exo li - Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DE AGRICULTURA- (CA) 

17 Membros! 

Titulare• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Suplentes 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevir leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Ma rio 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mouro lopes de Só.- Ramol310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

2. Otair Becker 

3. Renato Franco 

I. Adalberto Seno 

2. Amara! Peix<?tO 

Local: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramol613. 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
17 Membros! 

Titulares 

I. Cattete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. T eotónio Vilela 
4. Osires T eixeifa 
5. José Esteves 

I. Agenor Maria 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Age no r Maria 

!;uplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
~-. José Sarney 
~- Renato Franco 

MDB 
1. Evelósio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lêdo Ferreira do Roçha- Ramol312. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Sala ''Epitácio Pess.oa"- Anexo ll- Rumal615. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA- (CCJ) 
!13 Membros! 

COMPOSIÇÃO . 

• Presidente: Accioly Filho 
]Q.Vice-Presidenle: Gustavo Capanema 

29-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Accioly Filho 1. Mottos leão 
2. José Sarney 2. Henrique de lo Rocque 
3. José lindoso 3. Petr6nio Portella 
4. Heivídio Nunes 4. Renato Franco 
5. ltolívio Coelho 5. Osires T eixeiro 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Copanemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

MDB 
L Dirceu Cordoso 1. Franco Montoro 
2. leite Chaves 2. Mouro Benevides 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramo\ 305. 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 10:00 horas 
local: Sala "Clóvrs Bevilacquo"- Anexo 11- ~o mal 623. 
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COMISSA O DO DISTIIITO FEDERAL- (CDF) 
(JJ Membros) 

COMPOSiÇÀO 

Prdsidenle: Heitor Dias 

Vice- Presidente, Adolberto Seno 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Helv(d(o Nunes I. Augusto Franco 

2, Eurico Rezende 2. Luiz Cavalcante 

3, Renato Franco 3. José lindoso 

4. Osires T eilceira 4. Wilson Campos 

5. Saldanha Derzi 5. Virgílio Távora 

6. HeJtor Dias 

7. Henrique de La RocQue 

8. Otair Becker 

MDB 

L Adolberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente, Rooaldo Pacheco de Oliveira.....:... Roma/306. 

Reuniões1 Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais ~21 e 716. 

COMISsAO DI ECONOMIA - (CI) 
!11 Membros) 

COMPOSiÇÀO 

Presidente: Milton Cobro/ 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L Milton Cabral 1. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 3. Ruy Santos 

4. luiz Cavalcante 4. Cottete Pinheiro 

5. Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6, Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato franco 

MDB 

L Franco Montara 1. Agenor Mario 

2. Orestes Quérdo 2. Amoral Pei,.:oto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horos. 

loco!: Sala "Epitácio Pessoa"- AnexoU- Ramo/615. 

COMISSlO DE EDUCAÇAO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Pre!idente: Henrique de la Rocque 

Titulares Svplentes 
ARENA 

1. Torso Dutra 1. Atnon de Mello 

2. Gustavo Capanema 2. Helvídio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de Lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MOS 

I. Evelásio Viei•a L franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. /tomar Franco 

Assistente: Cleide Maria B. f. Cruz- Roma! 598. 

Reu'liões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sala "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- Roma/623. 

COMISSAO DI FINANÇAS -(CF) 
(17 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Amaral Peixo~o 

Vice-Presidente: Teotônio Vi/elo 

Titulares 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Jessé Frei•e 

6. Virgílio T<Ívora 

7. Mattos teõo 

8. Tarso Dvtra 

9. Henrique de lo Rocque 

i O. Helvídio Nunes 

11. Teotônio Vilela 

i2. Ruy Santos 

L Amoral Peixoto 

2. leite Chcves 

3. Mauro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MD8 

I. Daniel Krieger 

2. Wilson Campos 

3. José Guiomotd 

4. José Sarney 

5, Heitor Oios 

6. Cattete Pinheiro 

7. Osires feixeita 

1. Oonton Jabim 

2. Dirceu Cordoso 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga- Ramal 303. 

Reul'liões: QJintos-leiros, às \0:30 horas. 

loca/, Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 
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COMISSA O DI UGISLAÇIO SOCIAL-(CLI) 

ntular•• 

1. Mendes Conc~le 
2. Domkio Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 

3. Accioly Filho 
4. Henrique de lo Rocque 

5. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montara I. tdzaro Barbosa 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romo1307. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 1 LOO horas. 
local: Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo ti- Ramal 623. 

COMI$510 DI MINAS IINIRGIA - (CME) 
17 Membros] 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 

4. Domício Gondim 

5. João Colnion 

I. Dirceu Cardoso 

2. Itamar franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joao Calmon 

Vice-Presidente: Oomício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo Guerra 
2. José Guiomord 
3. Virgílio T á varo 

MDB 
I. Gilvon Racho 

2. leite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Só- Romol310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Sala "Epitócio "Pessoa"- AnexoU- Romol615. 

Titulare a 

I. José lindoso 

2. Renato franco 

COMISSIO DI ~IDAÇIO (CR) 
15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 

3. Orlando Zonconer 

MDB 
I. Donton Jobim l. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Ouárcia 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Ramal 134. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilacqua" - Anexo 11 - Ramal623. 

COMISSIO DIRILAÇOISIXTERIORIS ~(CRI) 
(15Membms1 

Titulare a 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T óvoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. Joilo Calmon 

10. Augusto franco 

I. Donton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

19-Vice-Presidente: lui:! Viana 

2"'-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

ARENA 

1. Accioly Filho 

2. José Undoso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Branco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

5. Mauro BeQevides 

Assistente: C6ndido Hippertt- Romol676. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas. 

loca h Sala "Rui Barbosa"- AneKo 11- Remoi$ 621 e 716. 

Titulare a 

COMISSIO DI SAUDI - (CS) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

!iuplentes 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otoir Becker 

5. Altevir leal 

1. Adalberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

1. Evondro Carreira 

~~- Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramol306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Sola "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- Rama1615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titularei Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Passarinho 
2. José Undoso 2. Henrique de la Rocque 
3. Virgílio Távora 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomord 
5. Vasconc~los Torres 

MDB 
I. Amaral Peixoto I. Age no r Maria 
2. Adalberfo Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha - Romol312. 
Reuniões: Ouartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "CJóvio Bevilacquo"- Anexo JJ- Romal312. 

COMISSAO DE SERVIÇO PlliLICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zancaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco I. Maltas leão 
2. Orlando Zoncaner 2. Gustavo Coponemo 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Acc::ioly Filho 
5. Luiz Viono 

MDB 
I. I ta mor Franco 1. Donton Jobim 
2. lázaro Borbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Romol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
tocai: Solo "Coelho Rodrigues"- AnexoU- Ramal613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PlliLICAS - (CT) 

!7 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 

2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito ferreiro 
4. José Estavas 
5. Paulo Guerra 

MDB 
I. Evondro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cândido Hipperft- Romo1676. 

Reuniões: QtJintos-leiros, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zancaner 

2. Mendes Canale 

3. T eotónio Vilela 

I. l-ázaro Barbozo 

2. Roberto Sotumino 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Romol613. 

B) SERVIÇO DE COMISSOIS MISTAS, ESPECIAIS 
I DE INQUIRITO 

Comlssõet Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramol303. 

ll Comissões iemporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões i emporórios poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especioir. e de Inquérito, e 

41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária lort. 90 do Regimento 
Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves- Ramal 762; Harol­

do Pereira Fernandes-- Ramal 674; Morílío de Carvalho Brida- Ramal 
314; Cleide Mario B.F. Cruz - Ramal 598; Juliano Louro da Escassia 
Nogueira - Ramal 314. 

SENADO FEDERAL 
SUISECRITARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOIS PIRMANINTES 

""""' 
10:00 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARAOANODII975 

TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSIS'l'Eif'I'E 

EPITÍ\CIO PESSOA 
iJDA "'0 c. o. r. 

RUY BARBOSA 
C. A. R· R:anta1 - 615 Rantais - 621 e 716 ROH.U.OO 

""'" QUAR'l'A ' A L A s ASSISTENTE c.t.c. 
CLbV[S BEVILÁCQUA 

CLEIOE 10:,... Ramal - ó2J 

CLÓVIS BEVILAcQUA MARIA c.s.p.·c COELiO RODRIGUES CLÁUDIO c.c.J. 
Rallla1 - 623 HELENA Ramal - 61J LACERDA 

10:00 

c.E. 
EPITÂCIO PESSOA 

c. F. 
RUY BAROOSA MARCUS 

Ramal - 615 OANIEL Ramais - 621 e 716 VINICIUS 
10:30 

c. R. E RUY BAlUIOSir 
CÂNDIOO C. H. E· - EPITÂCIO PESSOA 

KAUI<> Ramais - 621 e 716 Ra~~~al - 615 
10:30 

COELHO RODRIGUES 
MAURO c. L. s. 

CLÓVtS BEVILÁCQUA CLÀUDJO 
C.A. 

Ramõll - 613 Ramal - 62J LACERDA 

11:00 
CLÔ'IIS BEVILÁCQUA "'AlHA EPIÚCIO PE:SSOA c. R. 
Ramal - 623 '""""' ll:OO c.s.. Ratnal - 6l'l RON.U.OO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA L~OA C· 'r· 
C08Lií0 iODiaGUr:S 

CÂHDI)XJ 11:30 c.s.N. Ramal - 623 l!.IUnlll - 613 
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. 

TRÂN.SJTO 
Legislação atualizada ·r·: 

"~" 
Código Nacional de Trânsito e seu Ríljulamento- atualizados 
l."egislação especial e correlata 3 

lllcitos penais do Trânsito 
Resoluções do CONTRAN 
Notes- Comparações- Remissões 
Furto de uso 

"Revista de lnformaçio Legislativa" n• 38 
452 péginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ou peJo sistema de Reembolso Postal. 

CONSOLIDACÃO DAS • 

LEIS DO TRABALHO 
Texto atualizado da CLT, comparado ao texto original de 1943 e a todas a!l 
alterações introduzidas durante mais de 30 anos de vigência. 

Notas explicativas. 

Legislação correlata. 

616 péginas. 
PREÇO: Cr$ 35,00 

À VENDA ND SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 
Ed1ção: agosto de 1974 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRAS( LIA- DF, 
· acompanhàdos de cheque nominal. visado. pagãvel em Brasflia e emitido a favor dCl 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Sexta-feira 29 
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PROCESSO LEGISLATIVO 
- Emendas à Constituição 

- leis Complementares 

- Leis Ordinárias 

- Leis Delegadas 

- Decretos-leis 

- Decretos legislativos 

- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes, 70000- Brasllia- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagãvel em Brasilia e emitido a favor do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também·pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73, de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73) e das Leis que o aplicaram (Leis n9s 6.014/73 e 6.071/73). 

Colecão em 6 Tomos- Preco: Cr$ 180,00 . . 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Sub5:ecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(obra elaborada pela ~secretaria de Edições Técnicas) 

DECRETO-LEI N11 2fii!JJ/67 -.redação atualizada 
~r_. 

l.!étlislação citada 

Legislação alteradora 

- Legislação correlata 

Edição- setembro de 1974 

420 páginas 

Preco: Cr$ 25,00 . . 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 
Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 
Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Legislação Atualizada 

sexta-feira 29 

Lei Orgânica da Previdência Social (Lei n9 3.807/60) com redação atualizada. 

Comparação com os textos anteriores. Notas explicativas e remissivas. 

Jurisprudência administrativa. 

Criação do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Regulamento da Previdência Social. 

Regimento do INPS. 

Edição: agosto de 1974-318 páginas. 

PREÇO: Cr$ 20.00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 119 andar, Praça dos Três Poderes, 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
Atendemos também pelo sistema de ~eembolso Postal. 
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CONSTITUIÇÃO.DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais. 

n'~' 1,de1969, 
n'~' 2, de 1972, e 
n'~' 3, de 1972. 

(formato bolso) 

136 páginas Preço: Cr$ 6.00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL, 1 1• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS( LIA~ DF. 
1 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagáv;l em Brasilia e emitido a favor do 
CENTRO GRÁFICO DO SEN~O FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

Histórico da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 

"Lei Orgânica dos Partidos Politicos", 
e de todas as Leis que a alteraram 

Edição: julho de 1974 

2 tomos (956 páginas) 

Prece: Cr$ 70,00 
I 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 11• andar. Praça dos Três Poderes -70000- BRAS I LIA- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em BrasHia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

Agosto de 1975 
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-~~/' 

O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRACÃO SOCIAL 
• 

Sexta~feira 29 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 15.00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS -

SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000- BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



' EDIÇÃO DE HOJE: 411 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ o,si] 
\ ·. 


